
ESTADO DO MARANHÃO
PREFtsÍ t]RA Mt]NICIPÂI- DtJ II\ÍPERATRIZ

FUNDÀÇÃO CI]L URAL DE INIPI]RATRIZ _ FCI
FUNDo MTTNICIpAL Dr INCENTIIo À cur-.runa - FUNITc

Oficio n" 090/2026/(',\/Ftlll lC

lmperatriz - MA- 04 tle setembro l0l6

Ao Senhor

José Arirnatheia Pereira de Castro

Presidente da l]undaçào Cultural de Inrperâtriz

Prczado [)r'csiderrlc.

A Fundação Cultural de Irnpcratriz- no curnprimentrr de sLra ntissào institrrcional de fomentar,

apoiar e promover a cultura nr'r Município, tenr intensilicado as açôes voltatlas à lalorizaçào dos ariistxs
locais e regionais ao ÍirÍalecinrcnto das manifestaç<ies culturais cnl evcnlos oficiais pronroridos ou

apoiados pcla Administraçào Municipal- tais conlo o pcríoclo de vcraneio na Praia do ('acau com a

programação do Verão da Prel.s de 2026.

Clonsiderando a progfâlnação cultur-al prcvista para o período de vcrancio "Verão da Ptcl! da

Praia do Cacau". e tendo enr \.istâ ír neccssidade dc riabilizar aprcsentaçào artística conrpativel ctrtn a

proposta cultural dos releridtrs ererrtos. Íàz-sc necessiiria a contratâçiio dc aíista dc renoue rcgional.

Dessa fonra- solicitamos Al.lT()RIZAç AO para abeftItÍa do competente Processo

administrativo. com vistas à contratação por irrexigibilidadc de licitação com Íitttdatnento Iro art. Aú.
74. inciso II, da Lei n" 14.133i2021. do scguinlc aftislit:

Ob.jeto:

Vakrr Global R§i

Conlratação de 0l (trm) scrviço dc aprescrrtaçà() musical do cantor

MARIoZAN ROT'HA
25.000,00 (vinle e cinco mil reais)

As despesas decorrentes da contratâçiio corrcrão à c(,nta dos seguintcs recursos:

Unidade: 01.20.00 lrt.ÍNI)O l\4tJNl(llPAt t)lr INCt:N l lVO A CULl'I ÍRA

02.20.00. I :i.i92. I I 67. llÍ).5.000 FOMI-lNl'O A PRODIT( Ao
AR'IIS'I'ICA I] CLJt-I'URAI,
3.3.90.jq.00 OuttosServ içq1de_'Ierc'eiros Pessoa .luridica-_

I I 9ír

fonlc do RecuÍso t.500

Outrossirn- declaratnos que a prescntc dcspcsa é cotnpatível com l.OA. t.l)O e Pl'4.

Sem mais para o momenlo. colocatno-nos â disposição de Vossa Scnhoria para esclarecillrento

Atenciosamente.

osó ll ib;r :lr' lvr tlc Sousa

Coortlenador ÀdnrinistraÍivo - l'orraria n" 090/2025

Irundirçào CullUrnl de l PcrillriT ( :il'.,i 0 1.(Í) l.09 l xxxl l -'ll
Iundo Mu0icipitl dc lnccnli\o à C últura 20.792 l1):lilx)0l-49

l(ur l]om .lc\u\. 5l{q. SalrÍ-a llilx- lmpürittÍiz - \1,\
u rr rr.inrpcílrlr ii.trit.go!.br llti n:ilrlpcrxlrrT.ma.S(» .hr

Fls '(
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ClassiÍicaçào

Natureza dzr despesa
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Pelo presente instrumento, eÍn atendimento à Lei 14.13312021, encaminhe-se à consideração da

Autoridade Competente Fundo Municipal de lncentivo à Cultura. Documento de Fonralização da Dcutattda

Dl D para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de Contratação dc Prollssional do

Sctor Aíístico.

Unidade Requisitante
FUNDO MUNICIPAL DE INCENTIVO A CULTURAL - CNPJ 20.792
Requisitante: José Ribamar Silva de Sousa

Cargo: Coordenador Adm inistrativo
Nomeado conforme Poíaria n'090 de 09 dejaneiro 2025
E-mail : fci@imperatriz.ma.gov.br

|undaçâo Cullurirl dc ,rlp,rratriz I( N l'.1: () | .001 .091rc00 | -42

I undo 1!Íunicipal de Inccnti!o à Lltrllura 10.792.l0li000l-49
Rua Ilolr] Jcsüs. 589. Santa Rita. lmpcralriz - MÂ

wrvu. irrpcratriz.nrà.gr)!.br lltirírrimpcratri/.,na gov.bÍ

r 03rc00 I -49
-/â\
LLU

Objeto
Apresentação Artística do cantor MARIOZAN ROCHA na programação do Verão da Prefs da Praia

do Cacau.

Justilicativa dâ Necssidade
A Prefeitura Municípal de Imperatriz enÍ'renta a necessidade de promover e organizar eventos

culturais durante o ano, cuja finalidade é fonrentar o liurer- prornover a irrtegração social e valorizar
a cultura local e regional. Esses eventos são cruciais para a comunicaçào e interação entre diÍ'erentes

segmentos da comunidade. contribuindo para a construção de uma identidade cultural sólida e

vibrante.

No contexto atual, em que a inclusão social e a valorização do talento local são mais relevantes que

nunca, é essencial garantir â participação de artistas locais em eventos programados de pequeno,

médio e grande porte. A diversidade de manifestações cuhurais present€s no municípitt deve ser

representada, garantindo assim a acessibilidade à cultura para todos os cidadãos e pronrovendo

opoÍunidades para aqueles que atuâm na área ârtística.

A contratâção de artistas para os cventos planejados se torna necessária nào só para âsscgurar a

realizaçâo dos mesmos. mas tambem para atender a unra demanda específica da população por

entretenimento de qualidade que refl ita as características regionais. Essa ação conÍigura-se como

um instrumento importante para Í'oúalecer e aquecer â economia criativa local. além de gerar

emprego e renda para os artistas envolvidos.

Atender a essa necessidade é fundamental para a promogão do interesse público. uma vez que os

eventos culturais abordatn temas relevantes para a sociedade. estimulam a panicipação cidadã e

propiciam um ambiente favorável ao desenvolvimento social. PoÍtanto, a contralsÇão de altistas

pu.à 
"r."r.u"nlos 

se alinha com a missão da Prefeitura de Imperatriz em promover â qualidade dc'

vida da população, bem como respeitar e valorizar a identidade cultural local e regional

//.
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÂO DE DEMÂNDA
Art. 7.1, lI, Lei 14.13312021
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Dsts Prêvistü dâ Demanda
A execução do objeto da presente Demanda deveú ser iniciada na data prevista de lJ de setembro

de 2026.

Àlinhamento com o Plano de Contratação Anual
A presente contratação está prevista no Plano de Contratações Anual referente ao exercício de 202ó
sob o código 150.

Indicação da Equipe de Planejamento
Cleiton Ribeiro de Carvalho:
f)aiane Pereira Gomes;
José Ribamar Silva de Sousa.
Previsão de Gestor e Fiscal de Contrato:
A definir

Estudo Técnico Preliminar
Considerando o previsto no inciso I, do artigo 72 dal,ei 14.13312021. que faculta a elaboração dc
Estudo Técnico Preliminar nas contratações diretas. a contratação dc unr Profissional do Setor
Artistico possui caÍacterísticas únicas. diferenciando-se de contratações típicas no presente caso não

há necessidade de elaboração de estLrdos tecnicos preliminares. Na aIte, a cscolha de um protissional

é baseada em habilidades, estilo e reputação específica, que já são conhecidos previanlente.

Item

15.000.00 li.(xx).00

R$ 25.000.00

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motiros c\Postos na

justificativa da necessidade do presente documento.
lmperatriz - MA. 04 de Setembro de 2026

José Ribanl Silva de Sousa

Dt:SPACHO
APROVO NA RMA I )A LIll

Imperatriz - MA. .-

José Arinratlrei
Pres. da Fundação

ereira de Castlo
Itural de Inrperatriz

Daiane Pereira Gomes

Equipe de Planejamento

ljundação Cultural dr' Imperntriz I CNPJ : 0 L00 1.091 i000 1 -'12

lrundo Municipal dc lnecnli\o ii CultuÍa 20.792.1 0-li000l-'19
Rua Ilom Jcsus. 51t9. Santâ llitâ- Impcratriz - MÀ

www.impcralriz.ma.gov.hr ttiirlinrperatriz.ma.gov.br

(

Cleiton Ribeiro de Carvalho

Equipe de Planejamento
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ESPECTFICAÇÔES E ESTIMÂTIVA DA CONTRATAÇÃO
Dcs(riçâo I lnidade Quânt.

Apresentaçào Artística do cantor VARI()ZAN
ROCHA na prograrnaçâo do Verão da Prefs da Praia sLRvlÇo I

do Cacau.
Valor Totâl

Equ ipe de Planejarnelto

R$ tJnit. R$ Total

#,, ! it

I'iigirrl2 de l
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TE,RMO DE JUSTIFICATIVA

Justiflcativa para a dispensa dc cor.rt'ccção de
Estudos Técnicos l)reliminarcs (Il'l l)) e

Análise de Riscos na conlrataçào dircta cle

artista mediante inexi gibi lidade de licitrção.

l. Objeto da ,Iustifrcativa

O presente Termo tem corno finalidade j ustiÍicar a dispensa da elaboração de Esludos Tcrcntcos

Preliminares (ETP) e da Análise de Riscos no processo de contratação direta tla apresentaçào
artística do cantor MARIOZAN ROCIlA. mediante inexigibilidade dc licitação. conÍbn.ne
prer isto rra Lei n" l -1. I i3/l0l i .

2. Fundamentaçâo Lcgal e Conccitual rla Inexigibilidade para Contratação de Artistas

A contratação de artistas. por sua naturcza intrínseca. reveste-se de singularidade e caráter
intuitu personae. lsso significa quc a perlirrmance ou obra artística é ir.rdissociár'cl da Íigtrra do
próprio artista. sendo uma maniÍbstação única e insubstituível dc- seu talento, estilo e
recoúecimento. l)estarte. a execução do obieto contratual só poderá ser realizarla pelo
profissional especificamente cscolhido. inviabilizando a competição.

Essa particularidade é reconhecida pelo legislador na l.ei no 14.13312021. que em seu Art. 74'
inciso II, estabelece a inexigibilidade de licitação para "contrataçào de proÍissiotral do setor

artistico. diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que consagraclo pela critica
especializada ou pela opinião pública". A consagração, ncste conlexto. atesta a singularidade e

a inviabilidade de comparação collt outros proÍissionais para o atendimento do intcresse públiccr

especíÍico.

3. Dispensa de AÍefatos da Fase de Planejamento (ETP e Análise de Riscos)

A Lei n' 14.13312021. em seu AÍ. 72, inciso I. dispôe que o processo de contrataçào direta

deverá ser instruído com "docuntento de tbrmalização de demanda e, se for o caso. cstudo

técnico preliminar. análise de riscos. lernro de relerência. projeto básico ou projeto erecuti'r'o"-

A expressão "se tbr o caso" cotrtêre à Administração Pública a prertogativa de ai'aliar a
pertinência da elaboração desses aÍclàtos de planejamento. considerando a natureza e as

particularidades de cada contratação.

Nesse diapasão, justiÍica-se a não confecção dos Estudos Técnicos Preliminares (ETP) e

da Análise de Riscos parâ o presente caso' pelos seguintes motivos:

3.1. Inaplicabilidade dos Estudos Técnicos Preliminares (ETP)

{) ETP tem como objetir,o principal a avaliação da viabilidade técnica c econômica de diÍercrrtes

soluções para uma ner:essidadc. buscarrdo a altemativa nrais vantaiosa e aprofundantlo tr

conhecimento sobre o t-»b.leto a ser contratado. a lim de.lustificar a solução escolhida
funduçào C-'ultural dc lmpcrattiz I CNI'.1: 0l.ml.09l/0001-12
fundo Municipalclc lnccnli!o à (lultura 20.792. 103/0001-'19

ILua llonl Jcsuj. 589. liarrla Rita. lmperâlri/ - I\44
rr !! \r.irrrpcralÍir.nra.g()\.br ]lti(r impcratrir.nra.go\.br

|"\-)
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Contudo, na contrataçâo de artista por inexigibilidade: Não há comparabilidadc de
soluções: A escolha de um artista especíÍico. consagrado e com caráter inluitu parsonuc,lão
permite a busca por "soluções altemativas" ou a comparação de dilàrentes prolissionais- pois a
solução é o próprio artista. O objctiro não é cnconlrar "um artista". nras sim aquele aíista para
uma finalidade especilica (ex: celcbrar unl evento, divulgar uma nlcnsagem c(,r'n u irnagijm dc
um profi ssional espeoífico).

Finalidade já definida: A singularidade do objeto e a inviabilidade de competiçi«r
eliminam a necessidade dc se buscar. por meio de ETP, a nrelhor solução, visto que a
"solução" (o artista e sua performancc) já está predeterminada e.iustiÍicada pela sua

exclusividade e reoonhecimcnlo.
Redundância da análise: A própria.iustificação da inexigibilidade já abarca a análise
que o ETP buscaria realizar. pois a decisãojá foi pela singularidade daquele
deteminado artista e não por uma solução genérica.

3.2. Inaplicabilidade da Análise de Riscos na Fase de Planejamento Inicial

A Análise de Riscos uo contexto da fàse de planejamento visa idcntillcar, avaliar c propor
tratamentos para riscos inerentes ao processo de contratação e à execução do ob.ieto-

especialmente aqueles relacionados à lalha de mercado. complexidade tócnica. ou plohlcmas
de desempenho de rnírltiplos Íbrnecedores.

Para a contratação de artista por inexigibilidade:

Ausência de riscos de mercado: Nào há riscos de mercado a serem mitigados por csta

análise. uma vez que não se busca uma concorrência ou um leque de opçõcs de

Íbmecedores.
Foco no risco do processo: A análise de riscos nesle contexto se desloca para a gestão

do risco inerente à escolha daquele artista especíÍico e aos âspectos contatuais da

performance. o que é distinto da análise de risctts processuais ou de rrercado que a fase

inicial de planejamento usualmente aborda.

{. EntendimentoDoutrinário

A doutrina e a jurisprudência têm corroborado a dispensa desses artelatos etn casos dc

contratação direta por inexigibilidade de artistas: Marçal Justen Filho clucida clue a
contratação de artistas se enquadra em unra categoria onde "a pessoalidade e a singularidadc do

serviço justificam a inexigibilidade de licitação" (Justen Filho. Marçiú. Conrcntcirios à I't'i dc

Licitações e Conlratos Adminislrutivrts. 1 7" ed. Sào Paulo: f)ialética. 2019. p. 276). A cssência

liundação Cultural dc Imperatriz CNPJ: 01.001.0s1/0001-12
I'unúr \lunicipaldc Incenli!o à ( ullurâ 20.792.1030001-19

Rua llon Jcsus. -i89. Santa Rita. hnpcratriz - MA
w\\w.impcralril.ma.gov.hr ÍIií{timpcratriz.ma.gov.br )/
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Riscos inerentes à singularidatle: Os riscos primários cstão associados à capacidade

do artista escolhido de entregar a perlbrmance esperada, quc sâo inercntes à naturcza do
serviço intuiltt ltersondc c não podem ser mitigados por uma análise Lrrevia comparativa
de mercado. Tais riscos são geridos por meio das cláusulas contratuais l: do

monitoramento da execução, não por uma análise que se propõe a comparar altemativas
ou mercados.
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da contratação está na pessoa do artista. tomando E'l'Ps, que buscam a solução mais vanta.iosa

entre diversas. desnecessários e incon.rpatíveis com a natureza do ob.ieto.

A inviabilidade de competição. nesses casos. decorre do entendimento de que a escolha do
aíista baseada em sua singularidade e capacidade de atrair o público é um critório que se alinha
ao princípio da eficiência. Íundamcntal na administração pública. ,,\ssim. a naturcza silrgular da

contratação artística alàsta a necessidade de um planejamento voltado a selecionar o "melhor"
entre "vários" candidatos. já que o proÍissional escolhido tem características próprias e atctrder

à demanda pretendida. A cÍlciência. portanto. residc em garantir a realização do evento ou a

prestação cultural por meio de unl artisla de renomc. resultado que um processo competitiro
tradicional não seria capaz de assegurar.

5. Conclusão

Diante do exposto. e em confomidade com o Art. 72. inciso [. da Lei n" l;1.133/2021. que

condiciona a exigência de El'l' e Análise de Riscos ao "se Íbr o caso", e consideranclo a natureza

singular e intuitu personae da contrâtaÇão de aúista por inexigibilidade de licitação. justillca-

se plenamente a dispensa da elaboração clos Estudos Técnicos I'reliminarcs e da An/rlise de

Riscos para o presente processo. A ausência desses artefatos nâ() compromcte a legalidade. a

economicidade ou a eficiência da contratação, pois a própria essência da inexigibilidadc.iir
pressupõe a inviabilidade de análise comparativa tle soluções ou de riscos do nrercado. quc sào

os frrcos desses documentos.

Imperatriz - MA. 04 de' Setemhro de 2016

J ()s Ri de Sousa
Equipe de P lnClaltl

O-

o,\-a,^"\i,

!
C'leiton Ribeiro de Can alho

t-.quipe de Planc' jamcnto

[)aiane Pereila Gomes

I:quipe de Planejamento

sP^c'no
APR()VO
ralriz '' M

A [:( ) t-Irl
Impe

.krsé Ârirnath ia l)crcirl dc (lastlo

Pres- da Í:undaç Crrltrrral de I nrperatriz
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DESPACHO

ReÍ. OÍicio n' 090/20261(: A,lFCl
Contratação da Apresentação Aúíslica do cantor MARIOZAN ROCIIA

O Presidente da Fundação Cultural de Inrperatri/MA, Sr. José Arimathéia Pcreira de Castro.
no regular desempenho de suas atribuições legais e considerando as razões exposlas.
RTiSOLVE:

l. MoTrvA(rÃo

'frata-se da solicitaçào de abeÍura dc processo administrativo para contratação tla apresentaçào

Artística do cantor MARIOZAN ROCHA na programaçâo do Verâo da l'refs da Praia do

Cacau, por inexigibitidade de licitaçào rlos termos do Art. 74. inciso II. da Lci n" l,+.133/1021.

2. DETERMINAÇOES

Diante do crposto

2.2. Autorizo a abedura de Processo Administrativo, devidamente auluado e numerado.

2.3. Determino que o Selor de Contratações conduza e instrua o processo. conr expediçilo tla
razão da escolha. juslificativa dos preços e demais documetttos necessários a contrírtação.

2.4.Oficiar à Secretaria da Fazenda e Gestão Orçamentária (SEFAZGO) para entissão dc

Certidão de Disponibilidade Orçamentária. comprovando a existôtrcia de recursos para

custeio da despesa:
2.5. Solicitar o Parecer Jurídico da PGM:
2.6. Solicitar o Parecer da CGM:
2.7. Determino que sejam praticados, independenlemente de nova detenninação, todos os atos

administrativos necessários ao rcgular andantcnto e instruçào do processo

Cumpra-se. com urgência.

Imperatri/MA, 04 de setembro de 2026

.lose Arirnathóia Pc ra de ('astro (Ditola CastÍo)
Presiclentc da l'-u ão Cultural de Intpcratriz

tundrçao C ulturrl de lnrpcratriT i CNl'.1 : 0 L00 1.09 1 i000 1 -12

Irundo Municipaldc lrccntivo à Cultura 20.792.103/000 l-49
llua []om Jcsus. 5119. Santa Ritâ. lÍnperatriz - M^

$ rr *.inrperatriz.nra.go\.br Íii iiinpcralriz.ma.Slov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICII'AL DE IMPERÂTRIZ

FUNDAÇÃO CULTI]RAL DE IMPERATRIZ_ FCI
FU\Do Mt NtctpAL DE tNCENTtv() À culrune - Ft.Mtc

TERMO DE ABERTURA E AUTUAÇAO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

Em cumprimenlo à ordem do Ilustríssimo Presidenlc da Fundação Cuhural de

Imperatriz. JOSE ARIMATHÉIA PEREIRA DE CASTRO. procedeu-se a abeÍura e autuação do

prcsente Processo Administrativo sotr o no 02.20.00.105/2026, que tem por Íinalidade a Contratação

da apresentação artística do cantor MARIOZAN ROCIFIA para programaçào do Vsrão da Prels na Praia

do Cacau.

(:ont ostc linr o para c(-instar- la!rci () presentc tL-r'nr() qut r rri p,rr rtrirtt a\sinoalo.

lmperatriz - MA. 04 de setembro de 2026

elton Ribciro tle Carvalho

Coonlenaclor de Cultura

Matricula n" 34.883-0

l:undtçiio Cullural dc lnrp.ralriz CNI)l : 0 1.001.091 i0001 -J2
l.llndo l\lunicipal de Incenli\o i( llltura 20.792.103/0001-J9

lltla Ilom Jcsüs. 589. Santu t{ilâ. lmPcratriz - MA
rvrvrv.impcratriz.ma.gov.br lltiÍ,,imperatriz.ma.gov.br
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RAZAO DA ESCOLHA DA CONTRATADA

Proccsso n" 02.10.00. 1 0512026 lt;l\11(
lncxigihilidade n" 0711202(t II IMI('
Contratado: MARIOZAN ROCHA

A Administração Pública, em estrita observância ao principio cia motivação dos atos

adnrinistrativos e em conformidade' com a Lei no 14.13312021. apresenta a .lustificativa
detalhada para a escolha da apresentaçào anística do cantor MARIOZAN RO('Il,\. para
contratação mediante inexigibilidade de licitação para o evento cultural no n.runicípio.

A escolha do cantor MAzuOZAN ROCI tA Í'undamenta-se em sua inequivoca singularidadc
artistica e no notório reconhecimenlo que destiuta junto à crítica especializada c.

principalmente. junto à opinião pública local. Trata-se de uma banda prolissional do selor
artístico amplamente consagrada. cuja relevância no cenário musical rcgional conlêre-lhc unt
inqucstionável poder de atração de público.

A decisão pela sua contratação é estratégioa para o sucesso e impacto do evento cultural do
nrunicípio. considerando:

l. Consagração e Capacidade de Atração de Público: o cantor I\'íARIOZAN ItO('llA
possui um histórico consolidado dc apresontações bem-sucedidas para grandes plateias.

demonstrando comprovada capacidade cle engajal e dinamizar o público. Sua prcscnça

garante un.] fluxo significativo de participantes. essencial para a visibilidadc e ôrito do
evento.

2. Excelência Artística e Repertório Abrangente: Coúecida pela ercelência técnica de

seus mirsicos e pela qualidade de suas perfbrmances. o cantor N4ARIOZAN ROCllr\
olbrece um repertório variado e diversificado. que transita por diferentes estilos e

sucessos. assegurando que a apresentaçào agrade a um anplo espcctro dc gtlstos

populares. Essa versatilidade é Íundamcntal para criar uma experiência cultLrral

inclusiva e memorável para totla a comunidade.
3. Experiência em Eventos: O porttrilio anexo comprova a vasta cxperiência da banda na

condução de shorvs aftísticos em graudes palcos e praças públicas. atestando sua

capacidade de adaptação e entrcga em antbientes de grande poÍe. com a coutposiçào dc:

uma equipe robusta, incluiudo nrÍtsicos. peroussionistas, dançarinas, vocalistas c

técnicos.
4. Disponibilidade e Adequação âo úlvonto: A viabilidade desta conlratação li)i

confirmada pela disponibilidade da l'rirnda para se apresentar na data e local cstipula(los
para o evento cultural do município. lator crucial para a concrelizaçào dcsta iniciatir a.

Por fim. a contratação se dará em eslrila observância ao Art. 74. inciso II. da t-ei n' 14. I i3i202 i .

que exige que o vínculo contratual se.ia cstabelecido diretamente conr o aíista ou prlr meio cle

seu empresário exclusivo. confonle documentação aprcsentada. guantindo a legitimitlade do

processo e coibindo intermediários indevidos.

tÊ(
l;unilaçàir (ulturill llc lnrpcrâtri/ L('Nl'.1: 0l .(X) I .09 I /0001 -J2
l'undo N,Íunicipal dc lnccnti,"o ii L ullura 10.792. l0.li000l-49

Rua Bonr JL'sus. 589. Snnlâ llitd. Lnpcrâtriz - lvl^
Tr$r"-.inrpcratriz.nra.go\-bt Íci2rrirrpcratriT.ma.grN.br
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Em síntese, a escolha do cantor MARIOZAN ROCHA transcende a mcra prelerôncra.
representando uma decisão estratégica. ob.letiva e coerente. pautada ern sua singularidadc
aÍística. inegável poder de alração de público. repertório versátil. cxcelência comprovada e

disponibilidade. Tais atrihutos asseguram a maximização do retorno social c cultural do
investimento público- enlrcgando um evento de alto nível que atende dc tbrnra supcrior ao

interesse coletivo da população municipal.

lmperatriz MA, 08 de setenrbro de 2026
) C

Ribanr sit de Sousa
ipe dc Pl neJ amenlo

C leitorl*'itÍeiíõ-ãêaãlalho
Equipe de Planejamento

^,/...'/
L\/:!r, I \-rC..-

Daiane Pereira Goines

Equipe de Planejamento

Fls: ll
! r.,a i

t^!A

I)E
APROVO N

ACtl()
L)A LEI

Inrperatriz Vl

Jose Arimathei
Pres. da Fundaçào

Pereira de Clastro

ultural de Inlperatriz

tjundirçilo Cultural de lmpcratrir CN+'J: 0 1.00 1.09 I ÍD0 l -42

Iundo N'Íunicilrl de Inctnti!o à('ultuÍa 20.792.103/ux)l-49
Rur Ilonr Jssus. 5liq. Sanla Rit& hltpcratriz - M^

§ rr rr.inrperatriz.ma.go\.hr llai rairnperatriz.ma.gov.hr
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Mariozan Rocha ((ritnrariozanrochaoficial). Fokrs e vícleos do lnst

lnatogtom

ariozanrochaoficial i:*

Mariozan Rocha

§ Cantor, Compositor e Vice prefeito de Monsenhor Hipólito - Pl

Q DVD Baú Acústico

8 Shows:(86) 9 9998-3423

§ Assista... mais
? youtu.beTBqAlTAztkTs?si = u3UYz,{wxYV0,Êj LJ

https:,', \\'\\ w. inslilg! ant.comr nrariozanrochaotlcialt

Entrar aêa]estr e 5e

60,9 mil seguidores 5.18'l seguindo

att
ta!aal

rts

rT

A 5 .- v

r 'i!
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Mariozan Rocha (@mariozanrochaoficial). Fotos c vídeos do lnst

lnatogrcm

https:./ iu'u $. ir lstagram.conr,/m ariozanrochaoÍlc iali

Entrar Cà

i.&rrsM9&B
tdr.eHllk.!.!

0sil-1 \e I Lrt5: r ,_.

tdBrraia lt!,a!l
,, §{ dôÍ.lâtl*

Bire§@§

Mostrar mais pôsts de mariozanrochaoficial

(-'

de\mQ"1ã\

Veí trdo

2 of 3

Contas que talvez você curta

08i09,'202(r. l6: l2
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Mariozan Rocha (@mariozanrochaoficial) . Fotos e videos do Inst https:,', \\,wlv.instagram.corninrariozalrochaofi cial,

ln»togtom Entrar Cêdastre-se

Zé Armando
Ze Armando

Seguir

Meta Sobre Blog Carreiras Ajuda API Privacidade Termos Localizações Popular lnstagram Lite

Meta Al Threads Upload de contatos e não usuáÍios Meta Verified

Português (Brasil) '. A 2026lnstagram Írom Meta

I cotrloilto

lll"o'..n''*
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ESTADO DO MARANHAO
PRE['EITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

PUNDAÇÃO CT]LTURAL DE IMPERATRIZ. FCI
FUNDO MUNICÍPAI. DE INCENTIVO ,À CULTURA - FU MIC

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

l. F undanrentação Legal

A Lei n" 14.13312íJ21, em seu Ar1. 72. inciso VIl. estabelece a necessidade dc justificativa do
preço em processos de contralição direta. assegurando a aderência aos princípios da
economicidade. da eficiência e da razoabilidade. Para as contratações por inerigibilidade. a
comprovação da compatibilidade do pleço coln o valor de mcrcado deve consiclcrar as
peculiaridades da natureza singular do objeto e do fomecedor- .

2. Valor Global da Contratação

3. Análise da Compatibilidade do Preço

A avaliação da compatibilidade do preço praticado com os valores dc mercado para a
contratação do cautor MARIOZAN ROCFIA é justificada pelos seguintes aspectos intrínsecos
e extrínsecos:

3.1 Singularidade e Reconhecimcnto Artístico: A contratação se dá pcla no1ória consarlração
da banda no cenário regional. atestada pela crítica especializada e pela opinião pública. Essa
singularidade. clue Íundamenta a inexigibilidade^ reflete-sc dirctanrcntc no valor do cachcr.
que é inerente à exclusividade dc scu talento e prestígio. O preço não se baseia ent uma
competição de mercado usual. mas sim no valor intrínseco de um profissional cuja denranda
é ditada por sua própria reputaçalo e capacidade de gerar grandc impacto.

3.2 Capacidade Comprovada de Atraçâo de Público: A capacidade cio artista N4ARIOZAN
ROCHA de atrair um volume significativo de público é um ativo valioso para o evento.
garantindo seu sucesso e atingindo os objetivos de fcrmento culturaI c turístico do nrunicípio.
Flste poder de atraçào é urn fator deterrrinante na lormação do preço dc mcrcado dc artistas
de renome.

3.3 Comprovação de Preços Praticados no Mercâdo: A compalibilidadc do valor proposto
loi verificacla mediante apresentaÇão de notas liscais para outlos eventos e pesquisa dos
preços praticados pela administração pública ern co tratações semelhantes. demonstrando
que o valor pleiteado es1á dentro da laixa de cachê praticado.

3.3.1. Proposta Vantajosa para a Administração Pública: Após negociações. obteve-
se uma ptoposta que. considerando a demanda e o patamar de rcconhccirnento da
Banda. se aÍlgura cm condiçõcs extremâmente vantajosas para o município. A
Administração buscou as mell.rores condiçõcs possíveis dentlo tlo cenário cle

contratação de urn artista de tal envcrgadura, aproveitando a clisponibilidacle na
agenda da banda para a data do evento.

Fundaçào L-ultur.rl dc I.r'rpcratriz CNPJ: 01.001.091i0001-,12
Funclo N'Íunicipal cic lncentivo ii ('ultura 20.792. I 03Í)00 I -.19

Rua lJom.lesus.5li9. Santa Rila. lnrpcratriz - VI^
ww$.impcraÍri1.lna sov.b. lci'ii'timpcratriz.ma.gov.br t

l.
I

L

S

A sl;:-
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Processo n' 02.20.10512026 FUMIC
Inexigibilidade n' 071/2026 - FTJMIC
Contratado: MARIOZAN ROCHA

O r,alor global da presente contratação artística para a realização do evento no município é de
R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais).
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PREFEIT'URA MUNICIPAL DE ÍMPE,RAI'RIZ
FT'NDAÇÃO CULTURAL DE IMPERATRIZ _ FCI

FIINDO MU\ICIPAL DE INCEi"JTIVO À CULTL RA _ FTJMIC
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3.4. variações e componentes do custo: [r Íundamental considerar que o cachê dc artistas
de alto nível é inÍluenciado por diversas variáveis. tais como:

3.5. Data e Horário da Apresentação: Datas comemoratir.as, fins <.le scmana e horários cle
maior demanda tendem a ter cachês mais elevados.

3.5.1. Local do Evento: A relevância e visibilidade do evento no calendário cultural
também podem influenciar o valor.

3.5.2. Estrutura e Equipe Envolvida: O valor inclui, além do cachê principal. os custos
associados à logística de produção. que abrangem:

a. Equipe técnica e de apoio da Banda (músicos. técnicos de som, luz. roadics.
produtores, dançarinos. deslocanrento, alimentação, intpostos e etc.. conlorme
composição rlo show):

4. Clonclusão

Diante do exposto. e com base nos elententos apresentados e nos docur.nenlos cor.nprobatiirios
anexos. conr:lui-se que o preço global pactuado para a contrataÇão de N{AIUOZAN RO(.llA
está compatível com os valorcs praticados no mercado para artist:rs de projeção
equivalente e considerando a singularidade e o podcr de atração tlc público da banda
contratada.

A conjugação do notório intercsse público en.r oÍêrecer um e\..ento de alta qualirJadc cort a
adequação legal e a razoabilidade do preço proposto justifica plenamente a concretizaçào desta
contratação por inexigibilidade. em estrita conÍirrmidade com a L.ei n' 14_ 1 33/2021 .

Imperatriz - MA, 08 dc setenrbro de 2026

/í h( ,l
osé Ribarnar Si vad Sousa

Equipe de Planejamcnto
DESPACI IO

APITOVO N Ji' A DA I-I]I
lmpcratriz

.lose Arimalhe Pcreira de Castro
ultural dc InlperatrizPres. da F undaçào

) a
Cleiton Ribeiro de Canalho
Equipe de Plarrejamento

iawúr.,".^-Q- a'\\'/'u'v
Daiane Percira (iomes

Equipe de Planejamento

Fundação Cultulal dc Impcratliz CNI'J: 01.00 1.09 l/000 l -.12

Fr.rndo Municipaldc lnccntivo à ( uitura 20.792. 103i0001-.19
I{ua []orn .iesus" 589. SarÍa I{ita. Ilnpcratrir - Nl,\

\!$w.i,npljratriz. a.go\'.br lciiiimperatriz.ma.gov.br



DP PRODUÇOES PIROTECNIA E r-..-,i
!,-' i-a !

SONORTZAÇAO LTDA ttÍ'is: t

CNPf : 35.691.925looo1-00

QUANTIDADE ITEM VALOR TOTAL

01 CACI{Ê ARTÍSTICO 15.000,00 15.000,00

05 1.000,00 5.000.00

01 1.000,00 1.000,00

01 4.000,00 4.000,00

TOTAL xxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx 25.000,00

PROPOSTA DE PRESTAÇAO DE SERVrÇO

CONTRAIANTE; PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
CONTRATADA: DP PRODUÇÔES PIROTECNIA E SONORIZAÇÃO
EVENTO: SHOW DE ENCERRAMENTO DO PERIODO DE VERANEIO DA
PRAIADO CACAU
LOCAL: PRAIA DO CACAU
DATA:1L-O9-2026
HORÁRIO zOH
DURAÇÃO:1h30
VALOR: R$ 25.000,00 IVINTE E CINCO MIt REAIS)

0

VALIDADE 30 DIAS

.. . Assinado d güalmente por DP PRODUCOES PIROTECNIA E SONORIZICAO

DP PRODUCOES PIROTECNIAb].?ê.$Ê:5=',T3:J,*.S=MA.L=IMPEíAIí,ZOU=ACSOLUI MUIPâV5

E S O N o R I ZACA O L r D A : . i§li#:*'f lhT.liü{il"x{nilh3li3ilá1i111!i#ái 
3}= ""

35691925000100,',irr bT,*',ffi:.3tsx'iáLT;;
' FôYíRéâ.iÊÍ Vêrsãô qin

VALOR UNITÁRIO

MUSICOS

lRonuçÂo
]LOGlSTICA

Dp PRoDUÇÕES PTROTECNTA E SONORIZAÇÃO
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DADoS DA NFSê
Bía e hora d€ emissâo
.::a a aa2a ltJ Lr'
Códiso dê Y€nfic.çjo

PreÍeitura Municipal de Teresina
Secretaria Municipal de Finanças
Nota Fiscal de Serviços EletÍônica

NFSe - Prêstâdor

Compclencia
0t t)u2ô

Nú,.n€ro / Sôíiê
15: U

rÇl
L

hscnÉo unicipil
614464-0

E-í!ail
dafl€tn]ã1'ns2?@hoha .om
iruniêírrio
IERESINA r PIBRASIL

í85r 9-o€3-3423

TOMADOR DO SERVIçO
CPF/CNPJ]NIF
ú.1 11a 17?rr001 78

Nome / ilo ê Emptêsariàl
i,iuNrcrPto DÊ Rlo n,lARtA

EndêrGço
41,rEMDÁ aú i,iÁqJÀ 650 C€tiiRC

lnscriÉo Munidp.l TeleÍo.E
134) 9219-5rlô1

E-mail
ÔU\]IDORIA@RIOITARIÂ PA GOV BR

l,l.rdcípto CÊP
R]O MÀRIÂ i PA BR,ASIL ê€S3GOCC

.RVrÇO PRESTADO
C AE' CEO
*]O' 9/0241 PRODIEAO MLISCÀL

§êrvrço
1213 - PR@UI}O, LIEDIANTE OU SEM E}ICOfu€I{OA PRÉVIA OE ÊVENTOS ESPETACULOS ÉT{TREVISTAS. SHOWS BALLEf CANCAS DESFILES AÁILES

Locd d! p."siaç& do s..viço PiÍs.tr pí.s!r!âo do s.Íyiço
RJOMARJAíPA BRASIL

DESCRTÇÂO OO SERVTçO PRESTÂDO

cont.átàçà, de .td a.ti3ti6 d. cdtô. l{árrôr& Rôcàã lra.ô o ffi:ó Vêrào :r"ts dê §ol . P.àta, C{earrZSI,) N"r/2C26 SB"OE
Pe3so.t€ .B.a: crrtÍÀtagâo ãrrêiã r. oa5.2o26-oo001l - contlato r" 20260110

â\.( i

BUTÂçÃO MUNICIPAL
Exigibilidãd! do ISSO
t{,givel
Retênçirô do lSSOll
rÀo REÍrDo

krtliclplô dà lncldancia do lSSqfl
TÉRESINA PI

Situnçiio do pr€srador do s.rviç! pêr.ntê o Simpl.s tlacionnl
NÃc oPIANÍE

R..pon5ávêl p.l,o r..dhimêíto clo ISSON
PRESTADOR T.-1 SER\ÍçO
Regime 6peciál d. rÍibüràçáo do ISSOI{

CÁLCULO DO ISSQN
Yalor iotnÍ dn NFs. {R3}

50mom
Íoral dãs dêdusoê§ {RE)

ICC

gesê. inêô.dicionádo {R$) Basê dê cáJc{rlo do ISSON {Rt)
0.c0 5c 310 ryl

Àtiq. (%)

5 toOcoc
valor do lssoN {R$l

2 ''Ar. A,

RETENçÔES
rssoN {Rs)

c 3,.

|RRF {R3)
ú0c

Pis íRt)
itx

coFrlrs{Rt)
000

csl {R3}
000

ouúns retensôes (Rtl
00,

rN§s íRai
tr00

VALOR TOTAL
B.!. dê cárculodo lssox {R3)

50 0t» 00
Rlrênçt ês (R§) D.sc. incondicioíâdo (R§Jom o"i

V.loÍ Ltquido dã NFSo (R3l
laJ:,.0 iir

!NFORMAÇôES COMPLEMENTARES

D.tc. c.rdicioiado {R3l
0c0

EMITENTE PRESTADOR DO SERVIÇO
CPF/CNPJ]NIF
02 766 921,,0001 95

l{omê i Lsn Emp.esirid
PÉROIÂ PRODUCCÉS E PARTISiPACOES ÂRTISTlCAS LTCÀ

End.Íêço
ÀVENIOÁ Cl}i! SEr/EPlNO2o7t 5,l-Â 20r aÂTlfrA

CEP
64rt!9-375



Pre{eitura Municipal de Teresina
Secretaria ilunicipal de Finanças
Nota Fiscal de Serviços Elekônica

NFSe - Prestador

!J:\#
\àág

ilA S

Fls: i'lDADOS DA NFSg
Dnla e hora dê êmissão
31!A7tZA26 1C 23.Á
Códigô de VefÍfcàção
{ltNBclGEe

vênç.dr Pâa É;e &íê .,idEõ oR

CoarpeÉrcii
0i::a:6

Nimero / SéÍie
19r11

Ei/ITE|{TE PRESTADOR BO SERVTÇO
cÊFlt§PJtlnF
a':' 7ô6 921,ü*l1 s
Nonre I Nomê EmFlsãrial
P'i'Lq PRC'IJCOIS E PÂR'ICiPACOES ARTIST'L-AS L'TDÀ

Endê.êOo
ÀvanilÀ Dcl!{ sí}€RlMl 2a71sÁ] Á 7c.1 FÁlt a

lnscrição lrunicigal
61446+0
E-irlâil
dan;elmaítmz7r@hotnat com

unicipio
IERESI}]À ] P] BRASIL

Teletom
t86i 9395 :r2'3

CEP
ô40,19 :t75

TOMADOR DO SERVTçO
CPF]CNPJ'}'IF
01 ô10 134'00t1 97

Nome I Nofnê Emprêsarinl
I'1UN1CIPIO DE CIDELANDIA
Endêrto

lnscrigão irünicipal

É-màil

AVENIDA SEI!Â'Oi IÂ ÊL!31JE:! C'NTRC
ilunicip o
CIOELÁNDIA J MA BRASIL ô5S21 000

DESCHçÃO 90 S=RVIçO PRESTAIo
E-êc§9áo de âÊresataÉc arlr:tia Ei@L atô c&tôt "a4ÀRI@Àx Fo€&q", M dia o1 dê as*ió dê 2í?6, &ratê a feta d, período d€ §àrei. E p?atâ .tâ
vrlaqãô a cidêrãDdia - *iÀ.,
F" pÀocE§so ala/?o26
arRIa;Iil: CôI.TRÀTO §" C91/2426

cr§lÀ: 32331-T

15§ agtllo §À XmÀ: 5t - 2,65r,04

TAçÃO MUNICIPAL
Exígibilidãde éo ISSQ
Exoível
Retensao do ISS§X
úo RETIDo

lJhnicipio dã lnci.Iência (!o lSSOll
1ERESINA FI

S;t açiio do paestdor do serviçp pêrarte o Sintplês Naciond
§Ãc rlPrÂr'rrE

R.sponrável pêlo recolhimeÍto do ISSQN
PRESIÀDOR DC SER\IÇC
Rêgimê êspêci.al d? 1ibu69ão do iSSQN

cÁLcul-o Bo rsseil
Vát& toú.t da NfSe íRll

Rg 53 !Õ3 0A

Íotal da3 dêdnçôis {R§}
R$ 0.00

De3c, i.eofldiciêEãdo iR§i
R$ I.B8

Basê dê êálculo do ISSQN 1R3)
Rg 5: ÕOO OO

Âliq. I%)
5 00«0e

vãlo' do lsSO{ (R3}

R$ 2 65a CC

RETENçÕES
rss€B.r (R3)

R5000
IRRF {RS}

R§COO
Prs {Rsf
R§OOO

coRl'rs lRtl
R§OOO

:$ss {R§)
RS t) OO

c slr tR$)
RS 0.00

OütÍns .êteÍçitÉ {Ra}
RS C ,,IC

VALOR TOTAL
Base dê c.ícdo do ISSanl {R§i

RS * A&l &l
Rêênçites (R$)

R$ O.OC

INFORMAÇÓES COi{PLEMENTARES

Oêsc. incoidiei.nâdo {R$}
R§ O.BO

Ireic' condi.isnado lR§)
R§CCO

Y3lor Líquido da §FSê {R3l
RS 53 OOC CÜ

s' 'vrço PRESTÂDo
c&rÉ. i cBo
9041 9l02-S1 - PRODUCAO t.lUStCÀL
Sê'Yiçô
12 ,13 PROOUI]AO, MEDIANIE OU SEII ENCÔMÊNDA PR?VIA DÉ E\ENÍOS, ESPETÁCULOS ÊII'RIVISIA,§. SHCÀ§S. BALLE' DANCAS DÊSFILES- AAiIES,
Local d. píestàçfu do sê.rilo Pás da pFstasáo do rêrviço
CIDEIANDIAIMA ARÂ,SIL

I
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DADOS OA NFSe
Dita € hoÍJ dê eÍnissiô
0&07120261'12346
Código dê vêíiic-!Éo
ÂfHi\Jdu91

PreÍeitura Municipal de Teresina
Secreiaria Municipal de Finanças

Nota Fiscal de Serviços Elelrônica
NFSe - Prêstador

Compêlênci,r
3/12126

l{úrnêro , Séíê
11!U

EMITENTE PRESTADOR DO SERVIçO
CPFlCI{PJlMT
02 7Ê6 92 1 /Ol§1 5
UolYle , taoínc Empraâriál
PERÔLA PRúÚIJCOES E PAR]:CJPACOES À'iT]STICAS LÍ'À

Â!,FMUÀ DOM SFIfe!tuO ?Brr SÁt A r0r EAÍttÁ

lns.riçào ltunicipàl
614,46+0

E-mãil
danreknaílr§21@hrh:a ccü
itunicipio
TERESIM i PIARASIL

íãÉ.d.Ék*e.d.iklrd€'d

{88) 9$+:r42:.

CEP
MUg 31a

f ' '"-,

F\S

Ag

TOMADOR DO SERVTçO
CPFICNPJ/IIIF
22933 |7!Un1-46
t{o{n! I llomê empr!!.Íir
IIUNICIFIO DE BRFJO GRANDE DO ARASJAIA
Endereço
AV TREZT OE II{AA O CTNIRO

lnsrrisâo tttunicipnl T?bfdlê
í9d) 99105-4'J€ô

E-üail
orÃrúciia@biEogra.]deloariâSuãrã pê lpv bí

riuniciplo CEP
aFF.'O GRANOF OO ÀRAGI tAiA r íiâ521-í!00

_:RVrçO PRESTADO
c ÂE r cBo
g)01 -9ú2.01 , PROOUCAO MUSTCAL

S.r?iço
12 13 - PRODUCÀO I'ÉDIÀ}'TE OU SEM EIIoOÀENAA PREVIA, DE EVENTOS, ESPETÂCULOS, ENIREVISTÀS, S}IC'lI/S. BALLET, DÁNCAS, DÉSFILES BÁILES

Local da pr.§tasão do rr.vigo Pais da p'titagio do s..vÍço
BREJO GRAJ.IÜ€ DO ÀRÀGUÀA i PA BRÂSIL

DESCRIÇÃO DO SERV|çO PRESTAÍ,O

..mÀr!eio Dz apREsErracÃo ÀlrísrrcÀ írsrcÀL Do .ÂxÍ.! xqRr.zarí noccÀ, pÀxr irÀl rraaio Da srcrr ÀÃris"rcn DE c-a!À.n
rul rrrirJ z pos-r-ÀR DrrBÀrrE a pnm}í{{,À,) ô?la!ÀL Do vaaÀxlrc 1urÉ Dr p?.ÀlÀ nz sÀo FÀnJrDo m Á!ÀsJÀrÀ.

vrsÀroo FcrataTÁP DÀ PoEl-acic
L rr, D rlr raã r x! r..1r3/2o2r.
I pÍo.êsó dÉ ô.erã: cônt'á-rçáo drÉ-á E Ddãri.hde !Éiieijrriiid..dê ?r.66À cô.tr:.c n, 2026.06,

1úI
rs'!$
a\ ôe

ra\ ''

Nô\
n\\r\1

.À^fl

BUTAÇÃO MUNICIPAL
Exigiirilid.adê do tSSQ
ErrciYel

RêtênçjÍo do ISSQN
l.iÂo titl tDC

Responsavel pêlo íêcolhimênto do ISSON
PRESTAOOR 

'{} 
SER\4CO

R.gimê .spêci.l dê tÍibg!ãêo do ISSQN

CALCULO OO ISSON
vãlor torll dã NFS€ {Rt)

35 t{t Dil

Tot l drs dêduçô.§ {R3)
0.00

Dêsc. incofldicionado (Rt)
0m

Brse d. âilcüío do lSSQll (R!)
35 t*{i 00

Aliq. 1%)

5 Gl0a{
valor do lssoN lRt)

i l5B 00

RETENçóES
rssor{ {Rs)

000
|RRF {R5}

cc0
Prs ÍR$l

t oil
conNs lR6)

:!a
c§Lr {Ri) oulrs r!ter'ç@s {RSI

il0c

VALOR TOTAL
Brsê dê cálculo do lssqN {Rl}

:5 orn 00
Rêrençõês (Rl) Desc inco.dicionado íRt)

tNFORinÀÇÕES COMPLEMENTARES

oêsc- condicionàdo {Rt}
000

Valor Liqlido d, NFsê lRgl
It {n 00

itunicipio da lrEidê.riá do ls3Qtt
TERESINA Pi

Síure-io d. pÍGtádor do seÍviso peãrn. o §ôpiês l,lacional

lt,rss (R§]

000
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03/03/26 17:46 Redesrm ' Consulta Públic€ CNPJ

NOiIE/NOME EMPRESARIAI

DIEGO PEREIRA ALENCAR 600.###. ###-57 Sócio-Administrado.

t t5

l -, 1

Apíovado pela lnskuçào Normativa RFB no 2.119 de 06 dê dêzembro dê 2022. lnÍoímáçôes vigentes na data dâ êÍnissáo.

Emilido no d1a 03/03/2026 às l7:46:23 (data e hoíâ de Erasíliâ) por DIEGO PEREIRAALEI{CAR - CPF 600.165.473-57

O códlgo pode sêr consultâdo no êndereço https://cônsullacnpj.redesim.gov,br/âutenticidade-comprovanternscncao

(httpsl/consultacnpj.redesim.gov.bíautenticidade-comprovante-inscricao).

*/ ü-,
A. S::

hllps://consultacnpi.redesim.govbr/comprovante-inscricao 2t2

Código de autenticidade: 58348016b9d5'l a3b
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

NUtvlERo oE tNscRtÇÀo

35.691.925/0001-00
Matriz

coMpRovANTE DE rNScRrçÃo E DE srruAçÃo
CADASTRAL 0311212019

Asr;

OP PRODUCOES PIROTECNIA E SONORIZâCAO LTDA

TITULO OO ESÍABELECIMENÍO (NOME OE FAN-'ASIA]

DP PROOUCOES PIROTECNIA E SONORIZACAO ME

NOMÉ DO REPRÉSÉNTANTE LEGAL

DIEGO PEREIRAALENCAR 600.tÊB#.ítÉ#-57 Sócio-Administrãdo.

cóDrco E DESCRTÇÃo oAAÍrvrDAoE EcoNôMtcA pRtNctpAL

8230.0/01 - Sêrviços de organização de fêiras, congressos, exposiçóes e festas

co0rco E oEScRrÇÀo oasaTvrDADES EcoNôMtcas sEcuNDÁRrAs

1422-3lOO - çehricagâo de artigos do vestuário, produzidos em malharias e tricotagens, exceto meias
5620-1/02 - SêÍviços de alimehlaçáo para evêntos e recepçóês - bufê
59'11-1/0'l . Estúdios cinematogÍáÍicos
591'l-l/02 - Produção de Íilmes para publicidade
59'l'1.1/99 . Atividades de produçáo cinematogÍáfica, de videos € de prog.amas de televisão nâo êsp€ciÍicadas
anteriormente
7729-2102 - Aluguel de môveis, utênsilios e apârelhos de uso doméstico e pessoal; instrumentos musicãis
7732-2102 - Aluguel de andaimes
7739.0/03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estrutures de uso lemporário, êxceto andaimes
9001-9/02 - Produção musical
900í-9/06 - Alividadês dê soÍroÍização e de iluminação
9001-9/99 - Artes cênicas, espêtáculos ê alividadês complementarês não espêcificadas ântêdoÍftênle
9511.8/00 . Rêparâção e manutênçáo de computadores e de equipamentos pêriféricos

cóotco E oEscRrçÃo DA NATlrREza JURIDIcA

206-2 - Sociedadê Empresáriâ Limitada

CASTELO BRANCO

NÚMERo

í135

65916090 BACURI

MUNICIPIO

IMPERATRIZ MA

ENDEREÇo ELETRôNtco

DPPROOUCOES20@GMATL.CO

COMPLE[IENiO

IELEFONE

(99) 9109s601

ENÍE FEDERAÍIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÀO CADASÍRÁL

Ativa

DÀTA DA SIIUAÇÀO CADASÍRAL

03t12t2015

MOÍIVO OE SiII]AÇÁO CAOASÍRAL

SITUAÇÁO ÉSPÉCIAL

QUADRO DE SÓcIOs E ADMINISTRADORES

DATA OA SITUAÇÀO ESPECIAL

https://consultacnpj.redesim. gov br/comprovante-inscricao 112

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL



PáSi de4
ALTERAÇÃO POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL

SOCIEDADE LIMITADA TJNIPEESSOAL

DP PRoDUÇÕES PIRqTECNIA E SONORIZAÇÃO LTDA
CN l'J: -15.691.925/0001-00

DIEGO PEREIRA ALENCAR, brasileiro, solteiro, [impresario, nascido em 03/12/1988.i
212361620020 GEJLISPC/MA. n" do CPF 600.165.473-57. Residente e domiciliado na Rua Castelo Branco. Ili5
Bairro Baouri, Imperatriz-MA CEP: 659l6-090,Enrpr esário individual sob o notne empresarial de DIEGO
PEREIRA ALtrNCAR inscrito na junta omercial do Estado do Maranhao, sob o NI RE 2 I 80I 80507I de 0l/ I 2i?0 I 

q

devidamente inscrito no Cadastro Nacional dePessoaJuridica{CNPJ)sobon'I5.691.925/000I-00,estabelecitla
Rua Castelo Branco- I 135 Bairro Bacuri. Imperatriz--ltÍA CEP: 65916-090. Íàzendo o uso do que pernrite o § 3'rlo
art.968 da Lei n' 10.406/2002, resolve, neste ato. tÍansÍbrma o Ato Constitutivo de EMPRtrSARIO INDMDU.{L
para SOCIEDÀDE LIMITADA tINIPESSOAL, conforme as cláusulas seguintcs:

CLAUSULA PRIMEIRA - t icâ trânstbnnada a natureza jurídica desta Empresa Individual- enr 
-Sociedadc

Limitadâ tlnipessoal sob a razào social de DP PRODLTÇOES PIROTECNIÁ E SONORIZAÇÁO LTD,{.
conÍbnne tàculta a Lei 10.406/02 artigo 980. quc doravante se regerá com sub-togação dc totlos os direitos e

obrigações pertinentes ao tipo -juridico ora transtbrmado.

CLÁUSULA SEGUNDA - () capital da empresa individual ora transformado, no valor de R$ 10.000,00 (dez

rnil) reais. dividido em 10.000 (dez nril) quotas. Íro valor de R$ 1,00 (um real) cada. permanece inalterado
totalmente integralizado em moeda corrente do pais.

CLÁUSULA TERCf,IRA: O capital da cmprcsa que e dc R$ 10.000,00 (dcz mil) reais..iá blalmentc
integralizados ern moeda corrente do pais. lica distribuído da seguinte Í'orma:

Nome dos Sócios Qtd Quotas Valor Em R$

1 0000 'l0.000,00 100

TOTAL: 10000 't 0.000,00 100

CLAUSULA QUARTA - A sociedade terá por ob.ieto o exercicio das seguintes atividades

cconolnlcas:

8230-0/01 - Sen,iços de organiz:çào de f'ciras, congrcssos. exposições e festas

1422-3l00 - Fabricação de aÍigos do vestuario, produzido em malaria e tricotagenl, exceto nteias

5ó20-l/02 - Servicos de alimentação pâra eventos e recepções - bufe

591 l-l/01 - Estudios cinematograÍ'icos

591 l-1i02 - Produçcao de filmes para publicidade

59t l-l/99 - Atividades de produção cinematográlica. de videos e de programas de televisào não especiÍicadas

anteriormente

17291210? - Ãltguel de moveis. utensilios e aparelhos para uso domesticos e pessoal, instrumentos ntusucais

7732-2/íJ2 - Aluguel de andaimes

7739-0103 - Aluguel de palcos, cobeÍuras e outÍas estruturas de uso temporário, exceto andaimes

9001-9/02 - Produçào musical

9001-9i06 - Atividades de sonorização e de iluminaçào

9001-9/99 - Artes cênicas. espetáculos e atividades cornplementares não especificados anteriormente

95 | I -8/00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos

DIEGO PEREIRA
ALENCAR:

35691925000100

l-, 1Ê \-/
,/\

)
id

t'

Â.§úÉdo ó's'larnenr€ ptr DIEGo P€REIRA alENCÂF

S.MÂ tr6*iâLe oU=ÂC SOLUI
MdrrÉâr5 ou=3r.2r»6síJo0166 oL,=PÍMdâl ou=ceÍticdo
PJ Al,eN.Ore@ PEREIRÀ ÂLENCAR l5ê91925040100
RazàdÉ, sou o áL'toí dêsle docureírô

06§ 202+{G ! 3 02 2i 46
ÉôYll ÉêàeÍ veísâô s 3.0

DIEGO PEREIRA ALENCAR
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CLAUSULA SEXTA - Para tanto. passa a transcreveÍ, nâ integra- seu CONTRAI O SOCIAL da retcrida

D P PRODAÇOES PTROTECNTA E SONORTZAÇÃO LTDA
cNPJ 3 5.69 1.92 5/000 I -00

CONTRATO SOCIÁL

DIEGO PEREIRA ALENCAR. brasilciro, soltciro, Emprcsario. nascido cnr
03/f2ll988.idcntidade 2.32367620020 GEJt.,SPC/MA. n" do CPF 600.165.473-57. Residcnte c
domiciliado na Rua Castelo Branco. | 135 Bairo llacuri. Impcratriz-NlA CEP: 6591 6- 090

CLAUSULA PRIMEIRA - A sociedade adotarír o seguintc nome empresarial: DP PRODLTÇOES
PtROTECNtÁ E SONORIZ.lÇjiO t.TD I

CLAUSULA SEGUNDA - A sociedade tem sua scde no seguinte endereço: Rua Castelo Branco. I 135

Bairro Bacuri. lmperatriz-MA CEP: 65q l6-090

CLAUSULA TERCEIRA - A sociedade tern por objeto o exercício das seguintes atividades
econômicas:
8230-0/01 - Serviços de organizaçào de Íêiras, congressos, exposições e testas
1422-3/00 - Fabricação de ârtigos do vestuario, produzido em malaria e tricotagem. excelo meias

5620-l/02 - Servicos de alimentação para eventos e recepções - bufe

591 l-l/01 - Estudios cinemâtôgrâficos

59 I l- l/02 - Produçcao de filmes para publicidade

591 1-1199 - Atividades de produçáo cinematográfica, de vídeos e de programas de televisão não

especifi cadas anteriormente

591 l-l/99 - Atividades de produção cinematográfica, de vídeos e de programas de telerisâo não especificadas

7'132-:102 - Âluguel de andaimes

7139-0103 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, excelo andaimes

9001-9/02 - Produçào musical

9001-9/06 - Atividades de sonorização e de ilurninação

9001-9/99 - Artes cênicas. espetáculos e atividades complementares não especiticados anteriormente

951 l-8/00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos

CI,AUSULA QUARTA - A empresa iniciou suas atividâdes em 0311212019 e seu prazo de
duração é por ternpo indeterminado.

DIEGO PEREI
ALENCAR:

356919250001

RAm$:'Jr;llx'T,^,=,.*,",,.." 
^"*ull *Jll'da v5 oLr:31420669o0or66.

Ôú=PI*ncal. oU=cdficadoP
PER€lltÀALENCÀR:3559r925000r00
R&áo: Eu sou o autoÍ desre docurunro

O0ffiffi,rxstr;

CLAUSULA QUINTA - A sociedade tcm suâ sedc no seguintc endereço: Rua Castelo Branco, I 135 Bairro Bacuri,

lmperatriz-MA CEP: 659 I 6-090

empresâj com o teor seguinte:
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f";
CLAUSULA QUINTA - O capital da enrpresa que e de R$ 10.000,00 (dez mil) reâis, já totâlnrentc
integralizados enr moeda corrente do pais. distribuído da scguinte Íirrma:

CLAIISULA SEXTA - A administração da sociedade será exercida pelo sócio DIEGO PEREIRA ALENCAR.
que representará legalnrente a sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato dc gestâo pertinenlc ao objeto social.

CLÁUSULA SETI]VIA - A responsab ilid rde de cada s(rcio é restrita ao valor de suas quotas, mas

todas respondem solidariamente pelâ integralizâçào do câpital social.

CLAUSULA OITAVA - Ao termino de cada cxercício, cm 3l dc Dezcmbro, o administrador
preslará contas .iustificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário. do
balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico. cabendo ao empresário. os lucros ou
perdas apuradas.

CLAI.ISULA NONA - O administrador da empresa declara, sob as penâs da lei. que não está

impedido de excrccr a administração da cmpresa, por lei cspecial, ou em virtudc dc condcnaçâo
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela. a pena que vede, ainda que temporariamente. o

acesso a cargos públicos: ou por crime Íàlimentar. de prer aricação. peita ou suborno- concussão-

peculato. ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional. contra nornras de

defesa da concorrência. contra as rclações de consumo- fé pública. ou a propriedade.

CLAUSULA IIECIMA - As partes elegern o foro da sede para dirimir quaisquer dúvidas
decorrcntes do presenlc inslrumcnlo contratuâ|. bem como para o exercício c cumprimcnto dos

direitos e obrigaçÕes resuhantes destc contr to, renLtnciando a qualquer outro. por mais
privilcgiado que possa ser.

lnrperatriz lVlA 05 de junho de 2024

DIEGO PEREIRA Á.LENCAR

t'L

As :- 'J

I

DIEGO Ei"t&t'l!ã"]1';f ''
PEREIRA :r, b=,i3ffióS$i&:3iYJl*ll[::"

ou c*rf6do P 4 aN_DiE o

ALENCAR: L-:t?Lli"':'I::à;'::1"
35691 9250001 oobfffi*,."..,.

Nome dos Sócios

DIEGO PEREIRA ALENCAR 10000 10.000,00 100

10000 10.000,00 100

atd Quotas 
I 
Valor Em R$

TOTAL:

l
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ASSINATURA ELETRÔNICA

CertiÍicamos que o ato da empresa DP PRODUÇÓES PIROTECNIA E SONORIZAÇÃO LTDA consta assinado
digitalmente por:

f: L

T 15
C
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Fêderal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

Nome: DP PRODUCOES PIROTECNIA E SONORIZACAO LTDA
GNPJ: 35.691.925/000 1-00

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que
náo constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçôes êm Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estâbelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administraçáo direta a ele vinculados. Refere-se à situaçáo do
sujeito passivo no âmbito da RFB ê da PGFN e abrange inclusive as contribuiçôes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 de julho dê 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à veriÍicação de sua autênticidade na lnternet, nos
endereços < http J/rfb. gov. b r> ou <http://www.pgfn.gov.bÊ.

certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conlunta RFB/PGFN no 1.751, de 2l'lol2o14
Emitida às 15:56:21 do dia 0310812026 <hora e data de Brasília>.
Válida ate 3010112027.
Código de controle da certidão: F4D9.5944.4C5D.4616
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

l-,L t

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíVIDA
ATIVA DA UNIAO



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

Data da 1910612026 10:11 07

lnscriçãoEstadual: 12864í835 CPF/CNPJ:35691925000100

Razão Social: DP PRODUAAES PIROTECNIA E SONORITAAAO LTDA

Endêreço: RUA CASTELO BRANCO, í 135 CEP: 65916090 - BACURI

,- Telefone: (99)9í09561í Municipio: IMPERATRIZ UF: l\.44

Certificamos que, após a realizaçâo das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei no 7.799, de 1911212002 e disposto no artigo 205 da lei

no 5.172, de 25 de outubro de '1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência-

Validade da Certidão; 90 (noventa) dias: 17109/2026.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.brl, clicando no item "CertidÕes" e em seguida em "Validação de Certidão Negativâ
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

1LÍr is
)

I

Data lmpressãoi 2ot07 12026 18.29:12

No Certidão: 156206126
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DíVIDA ATIVA

No Certidão: 062661/26 Data da 2010612026 10:56:55

lnscriçãoEstadual: 128641835 CPF/CNPJ:35691925000100

Razão Social: DP PRODUAAES PIROTECNIA E SONORIZAAAO LTDA

Endereço: RUA CASTELO BRANCO, 1 1 35 CEP: 65916090 - BACURI

.- Telefone: (99)91095611 Município: IMPERATRIZ lJ F: lt'lA

Certificamos que, após a realizaçào das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei na 2.231 , de 2911211962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei no 7.799, de 1911212002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n" 5.172, de 25 de

outubro de '1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Cêrtidão:90 (noventa) dias: 18/09/2026.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sêíaz.ma.gov. br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data lmpressão: 2OlO7 12026 18:3144
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Certidão de Débitos

PREFEITURA DE IMPERATRIZ
SEC. DE FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTÁRIA.SEFAZGO

CERTIDÃO NEGATTVA

DE EM SSÂo: o3/0s2o26 1i oe 09

lnformaçôes do Contribuintê

100858303

RUA CASTELO BRANCO

659í6090

r l) 1r

DP PRODUCOES PIROÍECNIA E SONORIZACAO LTDA
NOME DOCONÍRIBUINÍT

35.69'1.925i 0001-00

't 135 BACURI

IMPERATRIZ - MA

, lnformaçõês do RequeÍênte

\. DL o. uvr\ru I ror. oo *.or' ., r,, I

64350eí6334 
l.oe+nooucoes 

erRorEcNrA E soNoRtzAÇÃo 
I

Data de Emissão: 08/09/2026 Hora de Emissão:
í í:33:09

A Prefeitura do Município de lmperatriz - MA, por intermédio do
Departamento de Arrecadação, GERTIFICA, a pedido da parte
interessada, devidamente inscrita nos dados acima, que se
encontra em situação regular perante a Fazenda Pública
Municipal de lmperatriz, não constando débitos relativos a
tributos municipais, inscritos ou não em dívida ativa, até a
presente data.

v Rêserva-se à Fazenda Municipal o direito dê inscrever e cobrar débitos posteriormente
comprovados ou que venham a ser apurados, hipótese prevista no Código Tributário l\4unicipal
(CTM)e prerrogativa legal estabelecida no artigo '149 da Lei Federal n' 5.17211966.

L Fica ressalvada a possibilidade da existência de débitos nâo abrangidos pêla presentê
certidão, como aqueles objeto de açóes judiciâis em andamento ou débitos que, porventura,
não tenham sido migrados na mudança de sistema.

I

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E GESTÁo oRÇAMENTÀRIA

II

I

Rl,a RUrB^RBOS^. {99) 93!0!.2346 .)ÀÍ DE ÊMrSSÁO 03/0!/2026 110909

111

I

i

}{': OO3O298 I

lri
I | | validadê: o7t11t2o26

l

htipsr//imperatriz-mâ.prefeituramodeína.com.brmeuiplu/rmprime certidao.php?
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Certilicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

social;
Endereço:

35.691.92slo001-00

DP PRODUCOÉS PIROTECNIA E SONORIZACAO LTDA

R CASTELO BRANCO 1135 / BACURI / II4PERÂTRIZ / MA / 65916-090

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

validade; 78/08/2026 a 16/09/2026

Certificação Número: 2026081805345436160640

Informação obtida em 24/08/2026 15:32:03

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

lofl t.l,'t)!t,2026. I5:35
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CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TR,ABÀIHISTÀS

Nome: DP PRODUCOES PIROTECNIA E SONORIZÀCÀO LTDA (MATRTZ E FILIÀIS)
CNPJ: 35.691.925l000r-00
Certidão n": 60069724 / 2026
Expedição: 01 /01 /2026, às 16:24:01
Validade: 03/07/2A21 - 180 (cento e oitenta) dias. contados da data
de sua êxpêdição.

Certifica-se que DP PRoDucoEs PIRoTECNIÀ E SONoRIZÀCÀO LIDÀ (uÀTRIz E

FILrÀIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n" 35.691 .92510001-00, NÃO CONSTÀ

como inadimpfente no Banco Nacionaf de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e BB3-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.' 12.440/2071 e

13.461 /2011 , e no Ato Al/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relaÇão
a todos os seus estabelecimentos, agências ou fi.l-iais.
A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificaçâo de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www . tst . j us . br) .

Certldão emitida gratuitamente.

INEORUÀÇÀO IMPORTAIITE
Do Banco Naclonal de Devedores Trabalhlstas constam os dados
necessários à identificação das pessÕas naturais e jurid.icas
ínadimplêntes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigaçôes
estabel-ecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos j udiciais trabalhistas, incfus ive no concernente aos
recolhimentos p r e v i d e n c i á r i o s , a honorários, a custas, a

emofumentos ou a recofhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos f irm.ados perante o Ministérlo Público do
Traba.Lho, Comissão de Conciliaçãô Prévia ou demaís tÍtu.Los que/ por
disposição IegaI, contiwer força executiva.

4 sr; "ra/
\3
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PODER JUDICIARIO T'O ESTADO DO MARANHAO

TRIBUNAL DE JI.,STIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

CERTIDÃO ESTADUAL . PRIMEIRO GRAU

FALÊ:{CIA. CONCORDA'I ,\ E RECUPERAÇÀO JUDICIAL

Data emissão: 2310712026 No da certidão: 12603144480

Data de validade:2310912026 Código de Validação: 5a9b83d0aa

NOME: DP PRODUCOES PIROTECNIA E SONORIZACAO

CNPJ: 35.691.925/0001 -00

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e

autenticidade deverão sêr conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF.

ldentidade, etc.)

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1o GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de açÕes de pedido de Falência, Concordata e

Recuperaçáo Judicial dislribuída(s) que esteja(m) em tramitação em Íace da pessoa acima identiÍicada

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperaçào

Judicial/Extrajudicial e lnsolvência Civil.

Observações:

a) Os dados do(a) solicitante acima inÍormado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser

conferida pelo interessado e/ou destinatário;

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será

necessária a êmissão de uma nova certidão;

c) Esta certidão e válida apenas para maiores de 18 anos;

d) A autenticidade desta certidão poderá ser conÍirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão -

www.tjma.jus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identiÍicado;

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (1o grau);
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DECLARAÇAO UNIFICADA E TERMO DE AUTORIZAÇÀC)
(Credenciamento Cultural - Edital de Châmamento Público n" 05/2025 - FCI/FU§tlC)

IDENTIÍ'ICAÇÃO DO DECLARANTE: ETT. DIEGO PEREIRA ALENCAR. POTIAdOT dO R(i N''

232367670020 c inscritola) no CPF sob o n" 60016-5,17357. residcnte na RUA CASIELO IIRANCO. lllj.
BACURI, lmperatriz MA, DECLARO, paru os deviclos fins de participação no ceúamc suprucitado, quc:

I. DAS CONDIÇÕE§ DE HABILIT.\ÇÃO I] TRABALHo (ANCIO vI):

. ( x) Inexistem tàtos impeditivos para rninha habilitação (ou da empresa que represento), cstando cieÍrte
tia obrigatoricdade rJc dcclarar ocorrências postcriores;

. (x ) Estou cientc e concordo plcnamentc com as condições contidas no edital c seus ancxos;

. (x ) Assumo total responsabilidade pclas inlormaçõcs constantcs na proposta aprcsentada:

. ( x) Para fins do inciso VI do art. 68 da Lei n' 14.133/21 e inciso XXXÍI do art. 7" da Cl:. nâo
emprego mcoor de l8 anos cm trabalho notumo, perigoso ou insalubrc c não cmprego nrenor dc 16

anos (rcssalvada a condiçào dc aprendiz a partir dc l4 anos, se assinalado: [ ]);
. (x ) Tomei plcno conhccimcnto das condições e pcculiaridades increntcs à natuleza dos trâbalhos,

assumindo total responsabilidade por esse lato e renunciando a questionamentos f'uturos sobre avcnças

tócnicas ou financciras lAcôrdào n' 1.174i2008 TCU).

II. D^ INEXISTENCI^ DE vlNCUl.O (Ancxo VIll):

Não sou empregado, tcrccirizado, ocupante dc cargo comissionado ou cstagiário da Fundação Cultural
de lmperatriz.

IIl. DA ÀUTORIZAÇ^O DE USO DE I\lÂCE}l E SOiu (-{nexo X):

Autorizo a FUND-AÇÀO CUL',I'URÀL DE IMPERATRTZ (FCl) e o Nll-rNlCíPlO DE
IMPERATRIZ a utilizar minha imagem e som (incluindo fotografias, r,ideos, áudios ç registros dc
perfomrance) dc forma gratuita. irrevogável c ilimitâda no tempo e tcrritóri().
Esta autorizaçâo destina-sc a fins de divulgaçào. promoção institucional. rcgistro histórico c

comunicaçâo das ações culturais realizadas ou apoiadas pcla F'CI.

Declaro possuir todos os dircitos sobrc o matcrial utilizado, garantindo que scu uso nào viola dircrtos de

tcrcciros, e manifesto concordância com o tratamcnto dc dados pcssoais contbnne a [,ci Geral dc
Proteção de Dados (LGPD).

Imperatriz - MA. 04 de SETEMBRO de 2026

assnàdo d o,blmá"Iê boÍ DP Pí

DP PRODUCOES PIROTECNlAffi;:Éfl3tp***, s.va L",meíá,Í,z ou=ÀcsoLUÍ rluhpa,5

E S O N O R I ZACAO LT DA : i§#k§,"jl1J,'."rf:'iff3íâ"e3i;3;:r1?i'i!i'âl'il=""
35691925000100 g_1irff;x,flr,%

Foxil ÊêáderVersãô: §.3 0

DIE(;O PERt]IRA ALENCAR
cPF 600. r65..17i-57

Iúndação Cuthrral de Impcrâtriz CNPJ: 0 I 001.09 I i000 I -42

Fündo Municipal de lnccntivo à Culturâ iCNPJ:207sl.l0l/000t-,{9
Rua Bom Jesus, 5tig, Sânta Rita, Imperatriz - MA
rvrvrv.inÚqr_allrjz-qra.gpr.tu ttirrr ir1]Iç&q12.43,ir,I\lbr

\
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CONTRATO DE EXCLUSIVIDADE rs, 9:'\ 

-

Por este instrumento parhcular de contrato de agenciamento/ empresariamento de artista que entre si,

celebram de um lado, como representante, DP PRoDUÇÕEs PIRoTEcNIA E soNoRlZAÇÃo, localizada em: Rua

Castelo Branco, 1135, Bacuri, lmperatriz-MA, CNPJ Ne 35.691.925/0001-00, e de outro lado, como
representado:

MARToZAN cESARro fl;ç3','^fl"p;'" "'t *'
DA ÂocHA:r4087237869

RocHA:l40g7237g69 Dàdoç 2026'0e 04 I 7:0q01

01: MARIOZAN CESARIO DA ROCHA CPt:740.872.378-69 RG:4795212
RESIDENTE AVENIDA DOUTOR NICANOR BARRETO, 2486, BAIRRO: ÁRVORES VERDE, TERESINA.Pi.
CLÁUStlI-A PRIMEIRÁ Constitui objcto do Irrcsenle contrato. a rcpresentação em carátcr cxclusivo do rcprescnlântc na

qualidade de seu ernpresário ârlistico.

CLÁUSULÁ SEGUND,4 O cmpresário podcrá lirmar contrato cm nomc de seu rcpresentaclo cm carátcr exclusi!o para

rcalizaçào dc apresontaçào aÍtistica cm shows c cvcntos ern qualquer partc do teúit(nfu e intcntacional ajustatkr cnt nontc
do rcprcsentado. valor do cachê, número dc lprescntaça)cs, local, hc-rrário. bem como recebcr. dar quitaçào. essinar
coniuntanrente ou ern separado.

CLÁUSULÁ TERCEIRÁ Pelo prcscr'rte, dcclarâ o contratado artista que o contratante crnprcsário ó o scu úDico
represcntante em todo o tcrritório nacional. dctendo a cxclusivitladc para contrataçâo dc suas aprcscntaçôcs- porJendo

ajustar com terceiros as condições das mesmas. o presentc contruto estende-se a sua equipe e nrúsicos da qual a representa
rcsponde única e cxclusivamentc.

CLAUSULA QUINTA Fica acordnda cntre as paÍcs a cobrança <lc 2096 (vinte por cctrto) do vnlor dos cachês c roDttatos
techados pelo representante ao representado reterente aos impostos, laxas e despesas admitistrativas.

CLAUSULÁ SEXTÁ - Estc ajustc obriga as padcs contratantes sem hcrdciros e sucessorcs.

CLAUSULA SÉTIMA Qualquer das paícs podeÍá rcscindir o presenle contrato sem justa causa a qualqucr tcrnpo

mcdiantc prévio aviso de no mínimo l0 (trinta) dias

D P P Ro D u c o E s P I Ror EC N I affi!?"%]ir, # iiJ. ',*: : ::l::lll,::ffi :l:l'' 
*

E so N oRlzACAo LrDA: [ü#É]t #"1§ifl[i§H*:r3i'#'f'"Írr-' "' ^'

3569't925000100 Ik: 2ü26-09r! 16 5{ 2e

I)I!]GO PI,]RI'IRA ÂI,IJNCAR

600.r65.47-r-57

I M PERA'TRIZ- 04-09-2026

'-- -'--"
INSTRUMENTO PARTICULAR DE AGENCIAMENTO i EMPRESARIAMENTO DE
ARTISTA QUE ENTRE SI, CELEBRAM, DE UM LADO, COMO REPRESENTANTE,
DP PRODUÇÔES PIROTECNIA E SONORIZAÇÀO E, DO OUTRO LADO, COMO
REPRESENTADO MARIOZAN ROCHA-

NA FORMA ABAIXO.

CLAUSULA QUÀRTA O prescntc contrato é válido pclo prazo dc 05 anos com inicio na data da assinatura, podcndo scr
renovado automaticamentc pelo mcsmo periodo c nos mçsmos tcnnos ora contratados, dcsilc quc uma das partcs não

maniÍêstc a outra pol escÍito c com anteccdência nríninra de 30 (trinta) dias do término do contrato, sua vonla(lc nào
renovar.
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I.DO OBJETO
7.7. O presente Tenno de Rcferência visa Apresentação Artística do canlor MARIOZAN

ROCHA- conforme tahcla. condiçt)es e exigências estabelecidas neste instnrnrenlo

2.ESPECTHCAÇÕES r rSrrvmTrvA DE CONSUMO
2.1. O custo estimado total da contrataçào é de RS 25.000-00 (vinte e cinco nril reais) confornre

custos unitários descritos na tabela abaixtr.

ESPECIFICAÇÔES E ESTTMATTVA DA CONTRATAÇÃO
Descriçâo llnidade QuanL R$ tlnit. R$ Tot{l

Apresentação Artistica do cantor
MARIOZAN ROCI IA na programação do SIll{VlÇo I 25.000.00 15.000.00

Verão da Prefs da Praia do Cacau.
gulúrl»,ríes roÁ óncÂo pARTrcrpAN'tE
l'tlndo Municipal dc Inccntiro à ( ullura (Juantidadc: l-00]Valor Iotal R$25.0(X).00(\intccci[contil rcais)

Valor Total R$ 25.0m.00

Itcmi

l
3.1

3.2

3.3

3.4.

DA RAZAO DE ESCOLHA DO CONTRATADO
Esta justificativa tem o propósito de denronstrar a viabilidade e a rrecessitlade da contrataçâo
direta, por inexigibilidade cle licitação. do profissional artístico do cantor Mariozan Rocha.

conforme previsto ro artigo 7.+- inciso II. da l-ei n' 14.13312021 . O ârlista em questão c

anrplamente reconhecido por sua singularidadc e ercclência afiístiea. consagrado pcla clitica
especializada nacional.
O cantor Mariozan Rocha possui Lrrna tra-jetória clistinta e um estilo inconÍundír,el. quc o distingLre
de outros profissionais no campo artístico. A singularidade do artista e reconhecida pela critica
especializada e pelo pÍrblico cm geral. o quc.jusliÍica sut seleção pâra a aprcsentaçalo proposta.
A consagração do artista é eviclenciada pelo portiÍólio anexado. Tais reconhecirnentos destacam
a qualidade e a excepcionalidade do trabalho do cantor Mariozan Rocha. consolidando srra

posição como uma figura dc destaque no ccnário artíslico regional.
Devido às características únicas e ao reconhecinrento excepcional tle Mariozar Rocha. não e

possível estabelecer um processo de licitação cornpetitivo. A natureza singtrlar dc seu tral.ralho
im pede a substituição por outro profissional sem perda significativa de qualidade e adequaçáio âo
propósito do evento que se prctendc realizar.

DA JUSTIFICATWA DE PREÇO
Considerando a natureza úuica da contretação do profissional aíistico e a consequente

impossibilidade de realizar um levantamento comparativo de preços cotn otttros artislas.
procederFse com uma pesquisa de preço d iretanrente j unto ao próprio contratâdo. l-lste mctodo liri
adolado para estabelecer uma compreensão clara dos valores habitualrrente pr-aticados pclo anista
enr contrataçôes anteriores.
[)ada a singularidade do profissiorral escolhido e seu trabalho, que o loman uma cscoll]â
específica (] não substituível para o evento- a conrparação de preços com outros artistas não sc

mostrou viável ou pertinenlc.
A pesquisa realizada oonccntroLr-sc crn arralisar tlos preços praticados pela adnrinistraçào pirblica
em contratações similares, no período de aIó unr ano antcrior à data dcsta contrataçâo. A pesquisa

4.

4.7.

4.2

4.3
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de preço anexada ao presenle docunlento evidencia que o preço proposto ao rnunicípio. conlolrnc
detalhado no quadro acirna. ó consisterrte com os valores cobrados em contratos semelhantes.

4.4. No âmbito das contratações diretas por inexigibilidade. quando não lor possível estimar o valor
tlo objeto a ser executado. ajustificativa de preços será dada conr base ern valores de contrataçõe5
de objetos idênticos, praticados pclo Íirturo contratado. por meio da aprcsentaçào dc notas fiscais
emitidas para outros contratantes, públicos ou privados. no período de ató I (um) ano antcriol á

data da contrataÇão pela ,Administração, ou por outro meio idôneo.
4.5. Ern vista das infomações coletadas e da metodologia aplicada, concluírnos que o preço oÍtrtaclcr

para a contratação do artista para este evento é justificado e está alinhado cor.n os r.alores
praticados no mercado para profissionais de sua estatura e reconhecinrento.

5.
5.1.

DA FUNDAMENTAÇAO tr DESCRIÇAO DA NECTSSIDADI I)A CONTRATAÇAO
A presente contratação fundamenta-se no disposto no inciso II, do arligtl 7.1 da Lei 14.133/2021
que é a contrataçào de profissional do setor ar1ístico. diretamente ou por meio de cmpresário
exclusivo- desde que consagrado pela crítica cspecializada ou pcla opinião pública.
A Prefeitura Municipal de lmperalr-iz enftenta a necessidade de prt,ntorcl e urgartizlrr crcntr''s
culturais durante o ano. cuja finalidade é Í'omentar o lazer, pronrover a integração social e
valorizar a cultura local. Esses eventos são cruciais para a comunicação e interação entre
diferentes segmentos da cc»nunidadc. contribuindo para a c()nstrução de urra iderrtidade cultural
sólida e vibrante.
No contexto atual, ern que a incrlusão social e a valorizaçào do talento local sào mais relevaltes
que nunca, é essencial garantir a participação de aftistas locais em eventos pt'ograntados de
pequeno, médio e grande porte. A diversidade de manifestações culturais presentes no rnunicípio
deve ser representada. garantindo assim a acessibilidade à cultura para todos os cidatlãos e

promovendo opofiunidades para aqueles que atuarn na área artística.
A contratação de artistas para os eventos plane.iados se torna necessária nào só para asscgurar a

realização dos mesmos. mas tambem pala atender a uma demanda especílica da população por'

cntretenimerlto de qualidade que reflita as características regionais. Essa ação configula-se coÍt'to

um instrumento importante para fortalecer a economia criativa local, além de gerat enrprego e

renda para os ani\tas crrr oh ido..
Atender a essa necessidade e fundamental para a promoção do interesse pírblico, tttna rez qtte os

eventos culturais abordam ternas relevantes para a sociedade, estinrularn a pafticipação cidadã c

propiciam um ambiente favorável ao desenvolvimento social. PortanLo. â coutratação de afiistas
para esses eventos se alinha com a missão da Pretêitura de Imperatriz eÍn pron]ovcr a qualidade
de vida da população, bem como respeitar e valorizar a identidaile cultutal Iocal.

5.2.

5.3

5.4

5.5.

6. DO ALINHA}TENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇAO
6.1,. A presente contratação está prcvista no Plano de Contratações Anual reÍerettte ao

exercício de 2026 sob o cótligo 150

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
7-1. Durâção dâ Apresentação: A dLrração total da perÍ'ormance deve ser de no rnínimo 90 minutos

sem intervalos. Este periodo inclui tân1o a pcrfonnance prirrcipal quanto quaisquer irtcraçôcs
breves com o púhlico, como saudação ou comentários entre as músicas oLr atos.

7.2. Repertório: Poderá ocorrer acordo prévio sobre o repertório a ser apreserrtado" incluindo
qualquer pedido especifico de rnúsicas ou peças.

7.3. Chegada e Pâssagem de Som: O contratâdo poderá estabelecer um horário para a chcgada do
artista e para a realização da passagcnr dc som, garantindo que haja tcntpo suficiente para a-iusles

téen ieu: antes da aprc\cnlaçâo.

t undaçaio Cultural de Imperrtriz CNI'.1: 01.00 1.09 I 1000 I -,12

|undo Municipaldc lnccnti\o à Culturà 20.792.103/000 l-49
Rua Bom jcsus. 589. Sanla [{iltl ÍrpcratriT - I\'lA

$'\\'\\'.iÍnpcrâtriz.rna.go\.br iltiii inlpcratriz.ma.gov.br
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7.4

7.5

7.6

Equipamentos € lnstrumentos: A cslruturâ de palco. sonr e ilunrinação serão lornecidos pcla
Contratante, enquanto todos os instrumenlos rnusicais deverão ser prurr idenciados pelâ contratâda
para seus músicos.

Qualidade Técnica: Deverá existir um padrão de qualidade técnica para a pc,rÍbrmance.
garantindo que a apresenlâção estcja de acordo conr o esperado para um profissional de sua

reputaçào.
Direitos Autorais e de Imagem: Será dc responsabilidade do contratado o recolhimenkr de

direitos autoraisjunto aos órgão dc liscalização perante seu repertório.
Cumprimento de Horários: O contratado deverá iniciar a apreser)lâçào às ll:00 horas.
Comunicação e Coordenação: Manter uma comunicação clara e eÍiciente com a organização do
evento, respondendo prontamente a qualquer solicitação ou necessidade de coordenaçào.
Condições de Câncelamento e Alterações: A apresentação só podcrá ser realizadl nrediarrte
caso fortuito ou de Íbrça nraior- dcvendo o contrâtado restituir quâisquer vrlores previânrcnte
pagos a firn de garantia da agenda.

DA SUBCONTRATAÇÃO
Não é adnritida a subcontrâtação do objcto contratuâl

DAS MICRO E Pf,QUENAS EMPRESAS
Em observância ao artigo.l9. incisos ll e lll, da Lei Complententar n" 121i2006, considcrattdo
que não há um mínimo de I (três) lôrnecedores competitivos enquadrados como nricroenrpresas
ou empresas de pequeno porte sediados localou rcgionalmente e capazes de cunrpriras exigéncias
estabelecidas no instrumento convocatório. no prcsente procedimento nãr'r aplicado os benelícios
do art. 48 da Lei Cornplcmentar l2112006.

DA \'IGÊNCIA CONTRÁTLIAL
O prazo de vigência da cortrataçâo é de 60 (sessenta) dias contados do início da vigência que

consta descrita Íro instrumento contratual. na forma do aÍigo 105 da Lei n' l4.l13. de 2021.

7.7

7.8

7.9

8.
8.1.

DA VISTORIA
Não há necessidade de realização de avaliaçào prévia do local de execução dos serviços

10.

10.1.

.

11.1.

12.
12.1.

13. FORMA E CRITIiRIOS DE StrLEÇÃO DO FORNECEDOR E FORM,{ DE EXECI-IÇÃO
Forma de seleção c critério de julgamenlo rla proposta

13.1. O lornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento dc CONTRATAÇAO
DIRETA. na nrodalidade INEXIGIBILIDADE. com fundamento no aÍ. 74. II rJa l-ci Fcdcral
14.t3312021.

PROPOSTADE PREÇOS
Os preços propostos deverào incluir todos os custos direbs e indiretos- inclusive os resrrltantes

da incidência de quaisqtrer deslocanrenttts. hospedagens, alirnentaçircs. imp()stos. tâxas.

contribuições ou obrigações trabalhistas. Íiscal e previdenciário a que estivcr suicito. e dcmais

Irundâção ('ullurâl dc lrDperalriz CNPJ: 0 1.00 1.09 | /000 l -42
Irrndo l\4unicipalde lnljcnli!o ii ( xltura 20.792.10.i/(x)01-19

Rua lJonr Jcsus- 51t9. Sanlil ltit& Impcralrir - N'lA
\\ \\ $.impc'rarriz.nrn.so\.br llii'rrl impcratrir.nra.So\.br

11.
74.1-.
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9. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
9.1. Não haverá exigência da garantia da contrataçào dos artigos 96 e scguintes da Lei n" 14. l3l. de

2021.

Forma de execução
13.2. O serviço objeto será integralnrcnte na data e local marcados para a aPresentflçào.
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custos que incidam. direta ou indiretanlente. na execução do ob-ieto a ser contratado lanto do
artista principal. bem conro da banda e equipe técnica.

I S.EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÂO
15.1.A HABILÍTAÇÃO ruRiDICA será comprorada. mediante a apresentaçào rl:r scguinlc

documentação:
15.I .l .No caso de emprcsário individual: inscrição no Registro Público dc Ernpresas Men:antis. a cargo

da Junta Comercial da respectiva sede:

l5.l.2.Em se tratando de m icroerrpreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Micmempreendedor lndividual .- CCMEI, cuja aceitação ticará condicionada à verilicaçào da

autenticidade no sítio www.portaldoempreendcdor.gov.bri

l5.l.3.No caso de sociedade ernprcsária. ato corstitutivo. eslatuto ou contrato social ctn l igor-

devidamenle registrado na Junta Clonrcrcial da respectiva scde:

l5.l.4.No caso de ser o parlicipante sucursal, Íilial ou agência. inscrição no Registro Público de

Enrpresas Mercantis onde opera. com averbação no Registro onde lem sede a matriz:

l5.l.5.No caso de sociedade simples: inscrição do ato constilutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede. act»npanhada de prova da indicação dos seus adm in istradores:

l5.l .6.No caso de cooperativa: ata de íundaçào e estatuto social em vigor. com a ata da assenrbleia qLre

o aprovou. devidarnente arquivado na.lunta Clomercial ou inscrilo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas da respectiva sede, bcm como o registro de que trata o art. 107 da Lei n" 5.764. de l97l :

l5.l .7.No caso de empresa ou sociedade estrangeira enr Í'urcionamento no País: decreto de autorizaçÍio;

15.1.8.No câso de âtividâde adstrita a uma legislaçào especíÍica: ato dc registro ou autolização para

funcionamento expedido pelo órgão competente.

l5.l.9.Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidaçào

respectiva.

15.2.A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediantc a
âpresentação dos seguintes docuntentos:

I 5.2. I . Prova de inscrição r)o Cadastro Nac ional de Pessoa Jurídica (CN PJ). através do Comprovantc de

Inscrição e de Situação Cadastral- enritido pela Secretaria da Receita Federal tlo Ministério da

Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a liazeuda f-ederal, oLt no

Cadastro de Pessoas Físicas. confomre o caso:

l5.2.2.Prova de inscrição no (,'adastro de ConlribLrintes Estadual. cornprovitndo possuit' lnscrição

Habilitada no câdasí'o de contribuintes esladual, ou Prova de Inscriçào no Cadastro de

Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

15.2.3.Prova de regularidatie com a l:azcrrda Federal. rnedianle apreserltaçà() de certidào expedida

coniuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional (PGliN)- re[erente a todos os créditos tributários federais e à Díl'ida Ativa da

Un ião (DAU) por elas atln in istrados. inclusive aqueles relativos à Seguridade Social. n0s ternros

da Ponaria Conjunta n" 1.751. de 02/10/201-1, do Secretário da Receita Federal do Ilrasil e da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional:

l5.2.4.Prova de regularidade com a Fazenda Estadual- relativa ao domicílio ou scde do licitante.

mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativ:r de Debitos e Certidão

Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Divida Ativa, expedida pela

Secrelaria da Fazcnda Estaduall

Iundaçào ('ultural (le lmpcÍatriz ( Nl'.1: 0 I.00 I.09 | /0001 -42

['undo Municipâl de lnccntivo à ( ultura i 20.792.I0],/000l-{9
Rua llonr Jcsus- 5119- Simta Rila. ltrpcratrir - \1.\

$,u,rr.imperâlÍiz.ma-gov.br fairittimperillriz-ma.gov.br
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15.2.4.1.Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitado,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do

domicílio ou sede do licitante, ou outrâ equivalente, na forma da lei.

15.2.5.Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante,
rnediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos e Certidão
Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela

Secretaria da Fazenda Municipal;
| 5.2.5. LCaso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitado.

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

l5.2.6.Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante

Certificado de Regularidade do FGTS CRi', emitida pela Caixa Econômica Federal;

l5.2.7.Prova de regularidade com ajustiça trabalhista, mediante a apresentagão da Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do Trabalho (conforme

Art. 3' da Lei N'12.440/2011):
l5.2.8.Declaração de que não emprega menor de l8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

não emprega menor de I 6 anos, salvo menor! a partir de 14 anos, na condigão de aprendiz, nos

termos do inciso XXXÍll do art. 7o da Constituição Federal;

l5.2.9.Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006.

a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal,

social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas

no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de

regularização.

15.3.HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA,que será comprovada mediante apresentação
dos seguintes documentos:

I 5.3. LCertidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa

jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 60 (sessenta) dias

antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validade constante da própria

ceftidão:

Materiais a serem disponibilizados
1,6.4. Para a perfeita execugão dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

Fundação Cultural de Impcratriz CNPJ: 01.001.091/0001-42
lundo Municipal de lncÇntivo à Cultura | 20.792.103/OO0l-49

Rua Ilom Jesus. 589, Santa Ritâ. Impcratriz - MA
www. imperatriz.ma.gov.br lfcilrf imperatriz.ma. gov.br
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16. MODELODf,EXECUÇÃODOOBJETO
Local e Horário da Prestação dos Serviços

16.1.. Local: PRAIA DO CACAU
76.2. I)ata: Encerramento da Praia do Cacau no mês de setembro 2026.
16.3. Horário:22:00h

IT.MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
77.7. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avengadas e as normâs da Lei n' 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.
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Em caso de impedimenlo, ordem de paralisação ou suspensão do contrato. o croltoglanta
de execução será prorrogado automaticarnente pelo tempo corresponderrle. anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
As comunicaçôes entre o ólgão ou entidade r: a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de nrcnsagern eletrôrrica para
esse fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta
comercial.
O órgão ou entidade poderá convocar representante da enrpresa para adoção de
providências que devarn ser cumpridas de imcdiato.
Após a assinatura do conlrato ou instrutnento equivalente, o órgão ou enridade poderá
convocar o represelltante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do
plano de Íiscalização. que contcrá informações acerca das obrigaçties contratuais" dos
mecarismos de fiscalizaçào. das estratégias para erecugào do objeto. do plarro
complementar de execução da contratada. quando houver, do métoclo de afêrição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
77 .6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do contrato.

ou pelos respectivos substitutos (Lei n" 14.133. de2021, afi. I 17, caput).

Fiscalização Técnica
17.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato- para que sejanr

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegumr os melht»es
resultados para a Admin istração

17.7.1.O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contralo todas âs

oconências relacionadas à execuÇão do contrato, com a descrição do que í'or necessário para

a regularizagão das faltas ou dos detbitos observados. (ar1, Il7. §1'da Lei n" 14.13.1, de
2021).

17.7.2.ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato erritir"á
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo parâ a correçâo.

17.7.3.O fiscal tecnico do contrato inlonrará ao gestor do contrato. em lempo hábil- a situação que

demandar decisão ou adoção de rnedidas que ultrapassem sua competência. para que atlote
as medidas necessárias c saneadoras- se Í'or o caso.

I 7.7.4.No caso de ocorrências que possanr iuviabilizar a execução do contrato nas datas aprarâdas.
o fiscal técnico do cortrato comunicará o lato imediatamente ao gcstor do contrato.

17.7.5.O fiscal técnico do corltrato comunicará ao gestor do contrato. em tempo hábil, o térrnino do
contrato sob sua responsab ilidade. com vistas à renovaçào teÍnpestiva ou à prorrogação
contralual.

Fiscalização Administrativa
L7.8. O fiscal adrrinistrativo do contrato verificará a mânutenção das cordições de habilitação

da contratada. acompanhará o empenho, o paganrento, as Llarantias, as glOsas e a
formalização de apostilanrento e termos aditivos, solicitando quaisquer documetttos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.

I 7.8.1 . Caso ocon'a descumprimento das obrigagões conlratuais. o Ílscal
administrativo do contrato atualá tempestivamente na soluçào do problerna,
repoftando ao gestor do contrato para que tonre as providências cabíveis.
quando ultrapassar a sua competência;

F undaçào Cultural d. Impcratriz CNt'.1 : 0 l 00 I.09 1 /000 I -42
Irundo Municipal dc Inccnti!o à(ulturtl 20.792.103/0001-.19

Ilua Bon .lcsrs. 5119. Santa Rit& Imperalriz - MA
w\,v!r.irnpL:ratriz.nrr.gov.br faiiiimpljratÍiz.nla-gov.br
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Gestor do Contràto
L7.9. O gestor do contrato coordcnará a atuâlização do prrrcesso de aconrpanhanrento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros fomrais da execução no lristórico de
gerenciamento do contrato. a exemplo da ordenr de serviço. do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório con vistas à r,erillcaçào da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimenlo da finalidade da
administração.

17 .t0. O gestoí do contrato acompanhará os registros realizados pelos liscais do contrato. de todas

as ocorrências relacionadas à execução do contralo e as medidas adotadas. infonnando" se

for o caso, à autoridade superior àquclas que ultrapassarem a sua conrpetênciâ.
77.t1. O gestor do contrato acompanhará a mânutenção das corrdições de habilitação da

contratada. para fins de empenho de despesa e pagamento. c anotar:i os problernas quc
obstam o fluxo nonnal da liquidação e do pagaÍnento da despesa no relatório tie riscos
eventuais.

L7.t2- 0 gestor do contrato emitirá docurnento comprobatório da avaliação rcalizada pclos fiscais
técnico. administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçires assuntidas pelo

contratado, com nrenção ao seu desenrpenho na execuçào contratual, bascado los
indicadores objetivanrente deÍinidos e aÍ'eridos. c a eventLrais penalidades aplicadas.
devendo constar do cadastro dc atesto de curnprimento de obrigações.

17.13. O gestor do contrato tomará providências para a lormalização de processo adnrinistralilo
de resporrsab ilização para fins dc aplicação de sançõcs. a scr conduziclo pela conrissão de

quetrataoart. 158 da l-ci n"l4,ll3,de202l.oupeloagenteoupelosetorcontcotttpetência
para tal, conforme o caso.

17.1,4. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com inlirnnaçties sobre ir consecuçào
dos objetivos que tenharl justiÍicado a conlratação e eventuais condutas a screnr atlotadas
para o aprimoramento das atividades da Administraçào.

17.15. O gestor do contrato deverá cnviar a documentação perÍinentc ao setor de cor)tratos parâ a

formalização dos procedimentos de fiquidação e pagamento. no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

18. DA DOTAÇÃO OnÇlUrNrÁnU
18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrào à conta de rccursos cspecíficos

consignados no Orçamento Geral da Pretêitura Municipal de lrnperatriz deste ercrcício. nl
dotação abaixo discrinr i nada:

DOTAçÃO ORÇAMENTARIA
UNIDADE: 02.20.00 FLJNI)O MUNICIP^l- l)l.l INCIINTI\() 

^ 
Ctll. rtJRA

CLASSIF|CAÇÀo: ll rql llô7 1205{)orxr l()vl \lí)A t't<()lrt qÀonntisll( \l(IIIIRAI
NATUREZA DÀ DESPESAT 1.3.90.19.0() - ( )t j I ITOS Sllliv l( ()s Dl: I l,lialt-ll{()s l'1.5s()^.1( l{íl)l(,\ - I ICFIA

2196
FONTE DE RECURSO: 1.500

18.2 A dotação relatil'a aos cxercícios financeiros subscquentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentcs. ntediante
apostilamento.

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
19.1. O objeto scrá recebido provisoriarnente- de lorma sLrrnária. r)o ato da entregâ ou e\ecução.

juntameÍlte com a notâ Ílscal ou instrunrento de cobrança cquivalenle. pelo(a) responsár'cl

Iindação Cullural de lnrpcr1ltriz | (lNl'.1: 0l .001.091fl)O1-12
l,undo Níunicipâl de lnccnli!o à Cullurt 20.792.1011()001-,19

Rua Bom Jr:sus.589. Sanla Ritu. lr)rperatri/ - lV^
N$ $. impr.'ratriz-nra.gov.br ilti ii, inl pcratriz. nla-go!.br
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pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de

sua conforrnidade com as especificações constantes no Tetmo de Refcr'ência e na proposta.
19.2. O objeto poderá ser re.ieitado. no lodo ou ern parte. inclusire anles do recchimento

provisório, quando em desacordo corn as especificações constantes no'l enno de Referência
e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis. a corttar da

notificação da contralada. às suas custas. sern prejLtízo da aplicação das penalidatlcs.

19.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de l0 (dez) dias úteis. a contar do recebirnento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Adnrinistraçào. após a

veriÍicação da qualidade e quantidadc executados e consequentc aceitaçào mediante tenno
detalhado.

19.4. O prazo para recebimenlo definitivo poderá ser excepcionalntente prorrogado. dc fornta
justificada, por igual período. quando houver necessidade de diligências para a aÍêriçào do
atendimento das exigências contratuais.

19.5. No caso de controvérsia sobre a erecução do objeto. quanto à ditnensâo. qualidade e

quantidadc, deverá ser observado o leor do art. 143 dâ Lei n" 1,1.133, rte 2021.
comunicando-se à ernpresa para emissão de Nota Fiscal rto que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto. para efeito de liquidação c paganlento.

19.6. O prazo para a solução. pelo contratado. dc inconsistências na execttção do obieto ou dc
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente. verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa. não será comptttado para

os Íins do recebimento definitivo.
f9.7. O recebinrento provistlrio ou definitivo não excluirá a responsabilidadc civil pela solidez e

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perleita c\ecuçào
do contrato.

20. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
2O.1. O pagamento dos serviços prestados pelo artista será realizado em parcela única na data da

apresentação.
20.1.'l. Se a data da aptesentação ftrr em um dia Íttil. o paganlento do valor será

efeluado na data da apreset:tação:
20.1.2. Caso a apresentação ocorra em um dia não (rtil, o pagamento do valor devcr-á

ser realizado ro prinreiro dia útil anterior à apresentação.

2O-2. Recebida a Nota Fiscal ou documenlo de cobrança equivalente. correrá o prazo dc dez dias

úteis para fins de liquidação. na fomra da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

2O.3. Para fins de liquidação. o setor competente deverá verificar se a rota llscâl otl inslrumcnto
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais clo

documento- tais como:
20.3.1. o prazo de validade:
20.3-2. a data da entissão:
20.3.3. os dados do contrato e do órgão contratânte;
20.3.4. o período respectivo de execüçào do côntrato:
20.1.5. o valor a pagar: e

20.3.6. eventual destâque do valttr de retenções tributárias cabír'eis.

20.4. Havendo erro na apresentaçâo da nola fiscal ou instrumento de cobrança cquiralcnte. ott

circunstârrcia que impeça a liquidação da despesa, esla ficará sobrestada até que o
corrtratado providencie as nredidas saneadoras- reiniciando-sc o prazo após a comprovaçàtr

da regularização da sitrtação, scm ônus ao contralante-
20.5. A nota Íiscal ou iustrumento de cobrança equivalente dcverá ser obrigatoriantente

acompanhado da comprovação das certidões de regularidade.iuuto à Reccita l]cdcral d«r

FundaÇr'lo CultLrml dc Imperâlrir I CNI'J: 0l .001.091ÍXX) I -42

lrundo N'Íunicipal dc lncentiro à Cultura 20.792.1031x)01-49
Rua Bom Jcsus. itl9- Srnla l{ita. lmper.ttri/ - i\{A

ryw\!. impcralriz.rra-gov.br ltci/-íiimpcraÍriz.nra.gov.br
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Bras illPrev idênc ia. Trabalhistas. FG-fS. trstado (dír,ida ativa c tributos). l\íunicipio (divida
ativa e tributos), nos tenr)os do art. 68 da l.ei n" 14.133,de2021.
Constatando-se situação de irregularidade do contratado. será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, lo prazo de 5 (cinco) dias úteis. regularize sua situaçào
ou, no mesnro prazo. apresente sua defesa. O prazo poderá ser proffiogado utrra vcz. poÍ
igual período. a critério do conlratante.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente. o conlratante
deverá comunical aos órgãos rcsponsáveis pela tiscalização da regulalidade fiscal quanto
à inadirnplência do contrâtado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuâdo.
para que sejarn acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebinrento
de seus créditos.
Persistindo a irregularidade. o contratante deverá adotar as medidas neccssárias à rescisão

contrâtual nos autos do processo adnrinistrâtivo correspondente. assegurada ao contrâtado
a ampla delesa.
Havendo a eleliva execução do ob.icto, os pagâmenlos serão lealizados rornralrnente. até
que se decida pela rescisào do contrato. caso o contratado nào regularize sua situaçâo llscal.
O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da
liquidaçào da despcsa. crrttlhntte ilcnt antcrior.
O pagamenlo será realizado por meio de ordem bancária. para credito em banco- agêucia e

conta correnle indicados pelo contratado.
Será considerada data do pagamento o dia ern que constar como entitida a ordenr battcária
para pagamer)Io.

Quando do pagamento, será eÍ-eluada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

lndependentcr.nentc do percentual de tributo inserido na plarrilha. qLrando

houver. serão rctidos tra fonte. quando da realizaçào do paganretrto. os

percentuais estabclecidos na legislação vigente.
O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional. nos termos da Lci
Clomplementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributárit quanto aos inrposlos r-

contribuições abrangidos por aquele reginle. No entanto. o pâgâmerlto Íicará condicionado
à apresentação de comprovação. por meio de documento oÍicial. de que tàz -ius ao

tratamento tributário lavorecido previsto na relêrida Lei Complelnentar.

Imperatriz MA. 08 de setembro de 2026

'(":'/,i^ln- a,LJ
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Equipe de dlaneja."nto

20.6

20.7 .

20.8

20.9

20.10.

20.1,1,

20.12

20.L3.

20. l]. 1

20.14

( C
C leiton'Rití'iro de Carvalho

Equipe de Plane.lamento

(_. '1)'v '

Daiane Percira Gomes

Equipe de Planejamento

Fundaçào (.ultural dc lmpr-ÍalÍi/ (lNP.l: 01.0() 1.09 I 1)00 I -:12

Irundo Municipâl dc Inccnti!o à t ultura 120.792.103ÍX[l-49
Run llom Jc\us. 5tl9- S:rnti! Riln- lnrf'eralriz - NÍ^

§$rr,.impcralriz.ma.go\.br lti lii,Dpcral, ir r11à.gov.hr
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CONTRATO N" I
COMPRAS E'SERVIÇO§ COMUNS.* LII t4.233t2021

w PROCESSO DE ORIGEM
DISPENSANNEXIGIBILIDADE, N"
N" PROCESSO À DMIN ISTRAI'IVO: t

OBJETO CONTRATUAL
Apresentação artística do cantor MARIOZAN ROCHA durante a programação cultüral do Verâo da Pret's

da Praia do Cacau.

VALOR CONTRATUAL
RS 25.000,00 (vinte e cinto mil reais)

VIGÊNCIAS CONTRATUAL
INICIAL: XXÃX/20xX
FINAL: XX/XX/20Xx

DADOS DO CONTRATANTE
FUNDO MI.T}IICIPAL DE INCENTIVO À CULTURA _ FUMIC
CNPi n" 20.792.103/000 l-49
Representante: José Arimatheia Pereira dc Castro CPF 505.1 73.683- I 5

Rua Bom Jesus. 589. Santa Rita. lmperatriz - MA

DADOS DO CONTRATADO
DP PRODUÇOES PIROTECNIA E SONORIZAÇÃO LTDA
CNPJ n' 35.691 .925/0001-00, Rua Castelo Branco, I I 35. Bacuri. hnperatriz - MA
Representante legal: Diego Pereira Alencar, CPF n" 600.165.4"13-57 e RC n" 232367620020 Ct".iUSPC MA

-/â\gg

o
^õ^

gq FISCAL DO CONTRATO
A DEFINTR EM PORTARIA ESPECIFICA

PRF],ÂMBI] LO
Aos xx de setembro dc 2026. o MTJNICÍP|O DE IMP[-]RAIRIZ. atÍavés do FUND() MIINICII'AL DE

tNCENllvo À culrlu - FuMtc. cNpJ/MF n.'20.792.103i0001-49, reprcsentado pelo Presidentc da

Fundaçâo Cultural de lnrperatriz e ordenado de dcspesa do Fundo Municipal de Incentivo à CultuÍa. José

Arimatheia Pereira de Castro. brasileiro. agente político. poúador do RC n." 0.16860122012-9 SSPTMA e o
CPF/MF n..50-5.173.683-15. doravarte denuDinado sinrplesnrentc de CONTRATÀN'[E. c do outro lado D[)

PRODUÇôES ptROTF-CNIA E SoNoRtlAÇÀo Lll)4. inscrito no CNPJ n'35.691.915 0001-00. corn sede à

Rua Castelo Branco. I I 3 5. Bacuri. lmpcratriz - M A. através do scu represen tante legal. (a ) senltor( a ) Diego

Pereira Alencar. inscrito(a) no CPF no 600.165.473-57 e RC n" 232367620020 GLJtISPC MA. doravante

denominada simplesmente de CONTRATADO, em observância às disposições da Lci n" 14. I li3. de l" de abril de

Fundo Municipal de lncentivoà Cultura FUMIC CNPJ: 20.792.103/0001-49
Rua Bom Jesus, 589. Santa Rita. Imperatriz - MA

FCI

Áss ü>

Página 1de 9

T\
LO

$

LO



., ;.."
,+..,*

usTAtx) tx) lvlA IiAN HÀ()
PREt'[:tTt] t{^ }tti N t{ t P,1 L Dt._ I } 'Í_R^TRl7_
t'uNt)A( Ão cul.t'ul{Al, I)E IMPERA'IRIZ

t.t \l)o \tL \t( l, \l- I)t- t\( l-\Tt\ () À r't. L t t nr
i\I il\i t.'L\ t)t. (_{)N t'R,,\t'o

2021 na presença de testemunhas abaixo nonreadas acordanr em assinar o presente TERMO DE CONTRATO.
decorrente do Processo de Contratação cm epígrafe. rnediante as cláusulas c condiçõcs a seguir enunciaclas.

cLÁusuLA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAçÃO (art. 92, r c lI)
l.l O presente inslrumento tenr por objeto apresentaçào artística dâ IvIARIOZAN ROCtIA na prograntação do
Verão da PÍeÍi da Praia do Cacau de acord<.r com as especificações e condições definidas no fermo de Rcferóntil
e em conformidadc com a proposta de prcço apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SF,GUNDA _ DO PREÇO (âTt. 92, V)
2.1 O valor do presente Contrato e de R§ 25.000.00 (vinte e cinco nril reias) en confortnidade cont a proposta

apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

ESPECIFICAÇOES E ITENS DO CONTRATO
Descrição Unidade Qüant.

m

Apresentâção artistica do cantor MARIOZAN
I I ROCHA na programação do Verào da Prefs da SUI{VIÇO

praia do cacau.

Vâlor Totâl R$ 2S.00r).00

2-2 No valor acima estâo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorentes da e\ccuçào do

objeto. inclusive tributos e/ou impostos. encargos sociais. trabalhistas. previdenciários. fiscais r' et-nrcrciais

incidentes, taxa de administraçào. tiete. seguro e outros necessários ao cunrprimento intcgral do obieto da

contrataçâo-
2.3 - 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dcpendcrâo dos

quantitativos efetivamente executados.
2.3 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação. indepcndentementc de lranscrição:

2.3'.1 O Termo de Referência que embasou a contratação, crn especial as cláusulas especíÍlcas quanto a lirrma
de execução do objeto;
2.3.2 Edital de Licitação elou Aviso de Contratação Direta, conformc o caso;

2.3.3 - A Proposta do Contratado:
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
3.1 O prazo de vigência da contratação terá inicio na data de xx/xx,/20xx e encerrafiento cm \x,'x\/20\x. ra
fonna do artigo 105 da Lei n" 14.1.13. dc 2021. e. cm caso de serviços e tbrnccinrcntos contínuos. p(tderão ser

prorrogáveis poraté l0 anos, na tbnna dos anigos I06c 107 da Lei n' I4.133, de 2021

3. | . I - O prazo de vigência poderá ser prorrogado por Iermo aditivo. mediante solicitação fbrmal. quando o objeto
não for concluido no período firmado acima. rcssalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado.
previstas neste instrunrcnto.
3.1.2 A prorrogação de que trata esse itenr e condicionada à avaliaçào, por pane do Gestor do Cuntmto. (la

vantajosidade da prorrogaçâo, a qual deverá ser realizada motivadanrente, conr base no Histórico de (iestâo do

Contrato, nos principios da manutenção da necessidade, econonricidade e oportunidade da contrataçào. c nos

demais aspectos que forem julgados relevantes.
3.2 O contratâdo nào tem direito subjetjvo à prollogação contÍatual.
3.3 , Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3.4 O contÍato não poderá ser pronogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de dcclirraçãtr

de inidoneidade ou impedirnento de licitar e contratar com poder público. observadas as abrarrgências dc aplicação.

c|-ÁusuLA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÂO CONTRÁTUAIS (arr.92. IV. Vll e XVlll)
4.1 O regime de execução conratual. os nroclelos de gestão e de cxecuçào, assim como os prazos e condiçires de

conclusão, entrega. observação e recebimenb do objeto constam no Termo de Referência. anexo a cs1§ Contrato.

CLÁUSULA QUINTA _ DAS CONDIÇÔES DE PAGAMENTO (ATt. 92, V C VI)
5.1 O prazo para pagamento ao Çontratado e dentais condições a ele referentes cncontranr-se deÍinidos no l ernrtt

de RcÍ'erência, parte integrante a este Contlato.
cLÁusULA SEXTA DO REAJUSTE (art. 92, V)

trundo Municipal dc Incentivo à Cultura trUMlC CNPJ;20.792.103t0001-19
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6.1 Os preços inicialmente contratados sào lixos e incajustáveis no praz,o de uü ano conlado da data do
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presentc ternro de contrato-
6.2 Após o interregno de um ano. e independentenrentc de pedido do Contralado. os preços iniciais serào

reajustados, mediante a aplicação. pelo CONTRATANTE. do indice lndice Geral de Preços de l!íercado ICP-
M. exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a oconência da anualiiladc.
6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro. o intervalo mínimo de um ano será contâdo a panir dos etcitos
llnanceiros do último reajuste.
I0.4 No caso de atraso ou nâo divulgação do(s) índicc (s) de reirjustamento. o CONTRATANTI. pagara ro
Contratado a importância calculada pela últinra variaçâo conhecida. liquidando a difercnça correspondente tão
Iogo seja(rn) divulgado(s) oG) índice(s) dellnilivo(s).
6.5 Nas aferições finais. o(s) indice(s) utilizado(s) para reâ.iuste será(âo). obrigatoriamcnte. o(s) def'!nitivo(s).
10.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para rca-iustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer lorma rào
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s). em substituição, o(s) que vicr(em) a ser detcrnrinado(s) pela

legislação então em vigor.
6.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto. as partes elegerâo novo índice olicial. para

reajustamento do preço do valor remanesccnte. por meio de tenno aditivo.
6.8 O reajuste será realizado por apostilanrento.

CLÁUSULA SÉTIMA. DO OBRICAÇÕES PERTINENTES À LGPD
7. I Quando o presente instrumerto tratar de informações pessoais. as partes deverão cunrprir a l,ci n" 1ii.709. dc

l,l de agosto de 2018 (LGPD), quanto a lodos os <lados pcssoais a que tenhanr accsso em razão deste contrato

administrativo, independentementc de declaraçào ou de aceitaçào expressa.

7.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades quejustificaranl scu accsso e de acordo

com a boa-fé e com os principios do art.6" da t.Gl'D.
7.3 E vedado o companilhamento corn terceiros clos dados obtidos tbra das hipótescs pennilidas cm l-ci.
7.4 A Administraçâo deverá ser infbrmada no prazo de 5 (cinco) dias úleis sobre todos os contratos de sub-

operação firmados ou que venhanr a ser celebrados Pelo CONTRATADO.
7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos terrnos do an. l5 da LGPD. e dever do contratndo clinritiá-l(',s. com

e\ceção das hipóteses do art. l6 da LCPD. incluindo aquelas em que lrouver neccssidade dc guarda de

dôcumentaÇão para fins de comprovaçâo do cumprimento de obrigações legais ou contratuais c somente cnquanto

não prescritas essas obrigações.
7.6 E dever do contratado orientar e treinâr seus empregados sobre os deveres, requisitos e rcsponsabilidades

decorrentes da LGPD.
7.1 O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores a subcontratados o cunrprimento dos deleres da

presente cláusula. permanecendo integralmente responsável por garântir sua obsenância.
1.8 O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa çláusular. deventlo o
CONTRATADO atender prontanrentc evenhrais pcdidos dc comprovação tbrmulados.

7.9 O CONTRATADO deverá prestar- no prazo fixado pelo CONTRATANTE. prorrogável j ustiÍicadant ente.

quaisquer inÍbrmações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD. inclusive quanto a eventual

descarte realizado.
7.10 Bancos de dados eventualnrenlc lormados a partir de destc instrumento contratual. notadantcntc aqucles

que se proponham a armazenar dados pessoais. devem ser mantidos em ambiente viflual controlado, cotn registro

individual rastreável de tratamentos rcalizados (LGPD, art. 37), com cada acesso. data. horário c registro da

finalidade. para eÍ'eito de responsabilizaçào. ent caso dc eYcntuais omissões. desvios ou abusos.

?.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser descnvolvidos em formato inleroperávcl. a Íim dc gararttir a

reutilização desses dados pela Adrninistmção nas hipótcses previstas na LCPD.
7.1 I O contrato está sujeito a ser alterado nos proccdimenlos pcninentes ao tratanrenlo dc dados pessoais. quando

indicado pela autoridade competcntc. em especial a ANPD por rneio de opiniões téctlicas ou rr'comendaç(ies.

editadas na forma da LGPD.
7.12 Os contratos e convênios de que trata o .s l'do aÍl. 26 da LGPD deverão ser conrunicados à autoridadc

nacional.

CLÁUSULA OITAVA _ DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ATt. 92, VtII)
8.1 As despesas decorrentes da presentc contrataçào correrão à conta dc recursos especíllcos consignados no

Orçamento Gerat da Preteitura Municipal de lmperatriz deste exeÍcício. na dotação abaixo disçriminada:
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

UNIDADE: .......

F'undo Municipal de Irrcentivo à Cultura ljtlMIC CNPJ: 20.792.10310001-49
Rua Bom .lesus. 589. Santa Rita. Imperatriz - MA
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CLASSIFICAÇÃO: .......
NA IUREZA DA DESPESA: ......
FICIIA; .......

8.2 A dotação relativa aos exe'rcicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da LeiOrçamenlária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes. mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA _ DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE (ATt. 92, X, XI E XIV)
9.1 Exigir o cumprimenlo de todas as obrigações assunridas pelo Contratado. de acorclo conr o conlmto e seus

anexos:
9.2 Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência.
9.3 Notificar o Contratado. por escrito. sobre vícios. dcÍ'eitos ou incorreções lcritlcadas no objeto lornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido. no total ou em paÍte, às suas expensas.

9.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contralo e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.
9.5 Efetuar o pagamento ao Contratad() do valor oorrespondentc ao fornecimcnto do oblcto, no prazo, tbrnta e

condições estabelecidos no prcsente Conlrato e no Tenno de Relcrência.

9.6 Aplicar ao ContÍatado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
9.7 Cientificar o ór-gão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção rlas nreclidas

cabiveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

9.8 Explicitamente emitir decisão sobrc todas as solicitações e reclantações relacionadas à execuçâo do Presente
Contrato. ressalvados os requerimentos manifestanrente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhunr

interesse para a boa execuçâo do âjuste.
9.8. I _. A Adm in istração terá o prazo de 30 (trinta) d ias. a contar da data do protocolo do requerimento prra dec idir.
admitida a prorrogaçâo motivada. pol igual pcríodo.

9.9 Responder eventuais pedidos dc reslabclecimento do equilíbrio econômico-finlncsiro t'eitos pelo cortratado

no prazo máximo de i0 (trinla) dias.

9.10 NotiÍ'icar os emit€ntes das garantias quanto ao inicio de processo adnrinistrativo para apuração dc

descumprimento de cláusulas contratuais. nos tennos do 
"s4". 

do an l37. da Lei n' l4' I 33' de 202 I '

9.ll A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado conl tcl'ctiros-

ainda que vinculados à execuçâo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrôtrcia rlc

ato do Contratado, de seus enrpregados. prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA DÉcrMA - DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATADO (8rt. 92, XIV, XVI e XVll)
10.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Conkato c Termo de Rcferência. parte

integrante a este Contrato. assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despcsas dc'correntes da boa c

perfeita execução do objeto, observando. ainda. as obrigaçi)es a s€guir dispostas.

10.2 Em casos de fbrnecimento de equipamentos. entregar o objeto aconrpanhado do manttal do usuário. cotn

uma versão em ponuguês. e da rclação da redc de assistência tecnica autorizada.

10.3 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos deçorrentes do objeto. de acordo com os artigos ll. li e lT rt 27.

do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078. de 1990).

10.4 comunicar ao CoNTRATANTE. no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) ho|.as quÇ anteaedc a dâta da

execução, os motivos que irnpossibilitem o cumprinrento do prazo previsto. conr a devida conlprovação.

10.5 Atender às rleterminações regulares cmitidas pclo Íiscal ou gestor do conttato ou autoridade supcrior (art.

137. ll) e prestar todo esclarecinrente ou inÍbrmaçâo por eles solicitados.

10.6 Reparar, corrigir. remover. reconstrui[ ou substiluir. às suas expensas. no total ou enr parte. no pratzo fixaclo

pelo fiscai rlo contratô, os bens nos quais se veriÍlcarenr vícios. defeitos ou incorreçÔes resultarltes da cxecuçào ou

dos materiais empregados.
10.7 Responsabitiàr-se pelos vicios e danos deconentes da exccução do obiclo. benr como por tod<-r e qualquer

dano causado à AdministÍação ou terceiros, nào reduzindo cssa responsabilidade a fiscalizaçiio ou o

aconrpanhamento da execução contratual pelo CONTRÁTANTE. que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garanlia. caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos'
'10.8 

- Â ernpresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela tiscalização do contrato,.iunto conl

a Nota F iscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordent de Fomeçime nto''Ser\ iço.

10.9 Responsabilizar-se pelo cumprinlento das obrigações previstas em Acordo. Convenção. Dissidio Coletivo

de Trabalhà ou equivalentés das catçgorias abmngidas pelo contrato. por todas as obrigaçires trabalhistas. sociais.

previdenciárias. tributárias c as derrais previstas em legislação especitica. cuja inadinrplência não tran§lêre a

responsabil idade ao CONTRATANTE:
10. l0 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 2.1 (vinte e quafo) horas. qualquer ocorrência anortnal ou

acidente que se verifique no local da execução do ob-ieto contratual.

Fundo Municipal de InÇentivo à Cultura IiUMIC CNPi: 20.792. I 0ir000l -'19

Rua Botn Jesus. 589. Santa Rita, lmperatriz - MA
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l0.l I Paralisar. por determiraçào do CONTRA'IANTE. qualquer atividade quç não esteju sendo executadit de

acordo çom a boa técnica ou que ponha cnr risco a segurança de pessoas ou bcns de lcrcciros.
10.12 Manter durante toda a vigência do contrato. em Çontpatibilidadc com as obrigações assumidas. todas as

condições exigidas para habilitação na licitaÇâo. ou para qualificação, na contratação direta,
10. l3 Cumprir. durante todo o periodo de execuçào do contrato. a reserva de caÍgos previsla ern lei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. bem como as reseryas dc cargr)\ prtrvistas

na legislação (art. ll6):
10.14 Conrprovar a rescrva de cargos a que sc rctere a cláusula acima, no prazo tixado pelo tiscal do contrato,

com a indicaçào dos empregados que preencheÍam as refêridas vagas (art. I 16. parágralb único);
10.15 Guardar sigilo sobre todas as inftrrnrações obtidas em deconência do cumprinrenlo do contrato:

10. l6 - Arcar corn o ônus decon cnte de cvcntual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta.

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores l'uturos e inceÍtos. devendo contplementá-los. çaso o
previsto inicialmente em sua pÍoposta não seja satislàtório para o atendimento do ohjeto da contrataçâo. excelo

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no an. 12.1. Il. d. da l-ei n" 14.133. de 2021.

10.17 Cumprir, alem dos postulados legais vigentes de âmbito federal. estadual ou ntunicipal. as normas de

segurança do CONTRATANTE.
10. I 8 AIocar os empregados neccssários. cotn habilitaçâo e conhecinrcnto adequados. ao pcrti:i(o curnprimento

das cláusulas deste contrato. forneccndo os rnâteriais. equipamcntos. ferramentas e utensílios demandados. cqia
quantidade. qualidade e tecnologia deverào atender às recomendaçôes de boa técnica c a lcgislaçào de regência.

10.19 - Orientar e treinar seus etnprcgados sobre os deveres previstos na t-ei n" 13.709, de l4 dc agosto de 2018,

adotando medidas eficazes para proteçào de dados pessoais a que tenha acesso por lbrça da e\ccr.lção dcste

contrato-
10.20 Conduzir os trabalhos com estrita observância às norÍnas da legislação pcrtincnte. cunlplindo as

determinaçôes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execuçào do obieto e nas mclhores

condições de segurança. higiene e disciplina.
10.21 Submeter previamente. por escrito. ao CONTRATANTE. para análise e aprovaçào. quaisquer tnttdanÇas

nos métodos executivos que Íirjarn às especiticações do memorial desçritivo ou instrurnento congénere.

l0-22 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos. ()xceto na condiçân dc aprendiz

para os maiores de quatorze anos. nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em traballro

notumo. petigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DIiCIMA PRIMEIRA _ DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ATt. S2' XIX)
I L l Para os contratos por escopo. assinr considerados os contratos nos quais se intpõc ao CONTRT\TADO o

dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado. a extinção contratual se dara nos

seguintes termos:
I I . i .l Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes. ainda quc isso ocort a al)tes do pmzo estipulado

para tanto.
I t. t .Z Se as obrigações nào Íbrem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Ílcará prorrogada até a conclusão

do objeto, caso em que deverá a Adrninistração providenciar a readequação do cronograna fixado para o contrato:

I l. I .2.1 -' Quando a não conclusão do contrat() rel'erida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATAI)O:
a) ficará ele constituido em mora. sendo-lhc aplicáveis as respectivas sanções adnl in istrativas:

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e. nesse caso, adotará as nledidas írdntitidas ern lei para

a çontinuidade da execução contratual.
I 1.2 Em se tratando de objeto de natureza contínua ir extinçâo se dará quando vencido o prazo nele estipulado.

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentcs.

I 1.2.1 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele t'ixado. sent ônus para o CONTRATANTE. quando esta

não dispuser de créditos orçamcntários para sua continuidade ou quando entender (luc o contrato não nrais lhc

oferece vantagem.
I 1.2.2 A extinção nesta hipótesc ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato. desde que ha.ia a notiÍicaçàr'

do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido conr pelo menos 2 (dois) meses de antccetlência desse dia.

I 1.2.3 Caso a notiíicaÇão da não-contin[idade do contmto de que trata este subiteü ocorra com ntenos de 2

(dois) meses da data de anivcrsário. a extinçã() contmtual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

I 1.3 - O contrato pode ser extinto antes de curlpridas as obrigaçtles nele estipuladas, ou antes do pmzo nele tixado,

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da l-ei n' 14.133./21. bem conro amigavelmcnte. asscgurados o

contraditório e a ampla defesa.
I I .1. I Nesta hipótese. aplicatn-se tanrbero os aíigos I 38 e I i9 da nresma l-ei.

Fundo Municipal de Incentivo à Cultura - FUM lC I CNPJ: 20.792.1 0310001 -49
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I 1.i.2 A alteração social ou a modiÍlcação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisâo se

não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
11.3.2.1 Se a operaçâo implicar mudança da pessoa juridica contratada, deverá ser Í'onnalizarlo tcrnlo adilivo
para alteração subjeliva.
I 1.4 O temro de rescisão, senlpre que possivel. será precedido:

I I .4. I - Balanço dos eventos contratuais iá cum pridos ou parcialmente cumpridos:
I I .4.2 Relação dos pagamentos já eÍ'etuados e ainda devidos;

I 1.4.3 lndenizações e multas.
I 1 .5 - A extinçâo do contrato não collflgura óbice para o reconhecirnento do desequilíbt io econôntico-tinanceiro.

hipótese em que será concedida indenizaçào por meio de termo indenizatório (art. l3l, caput, da Lei n.' 14.133.

de 2021).
I 1.6 , O contrcto poderá ser extinto caso se constatc que o CONTRATADO mantétn línculo de natureza lercnica"

comercial. econômica. financeira, trabalhisla ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratânte ou conr

agentepúblicoquetenhadesempenhadofunçãonalicitaçãoouatuenafiscaliztçãoounagestãodoc()ntrato.ou
q-ue deles seja cônjuge. companheiro ou parcnte ern linha reta, colatetal ou por afinidade. ate o terceiro grnu (art.

14. inciso IV. da Lei n.'14.133. de 2021).

*-,LÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÔf,S E SANçOES ADMINISTRATMS (art. 92, Xl\')
l2.l Comete inÍiação administrativa. nostermosda Lei n'l4.l33.de202l.oContratadoque:
a) der causa à inexecução parcial do contrato:

b) der causa à inexecução parcial do cotrtrato que cause grave dano à Adn]inistração ou ao firncionamctrto dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo:
c) der causa à inexecução total do contrato;

d)ensejaroretardamentodaexecuçãodoobjetodacontrataçãosemmotivojustificado:
e.; apreientar docutnentaçâo falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato'

l) praticar aro fraudulento na execuçâo do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) pratícar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei n' 12 846' de l' de agosto de 2013'

li.2 Serao aplicadai ao responsável pelas intiaçircs adnrinishativas acima descritas as scguinlcs sanções:

i) Advertência. quando o contratado àer causa à incxecuçâo parcial do contrato, sempre que não se.iustificar a

imposição de penalidade mais grave (art. | 56, §2'' da t-ei n' 14 l3l, de 2021 );

iiy tmpedimento de licitar 
" 

innt."tu.. quando praticadas as condutas descritas nas alincas "b". "c" e "d" do

subitem acima deste Contrato, semprs que não sejustificar a imposição de penalidadc mais grave (art. 156. § 4'.

da Lei n" 14.133, de 2021):
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contrâtar. quando praticadas as col)dutas descritas nas alineas
,."". "f'- ..g,t c ,.h,, do subitem acinra deste Contrato. bem como nas allneas "b". "c" e "d". que justiÍiqueur a

imposição de penalidadc mais grave (ar1. 156. §5". da l-ci n' l4 l3l, de 2021)'

\,/ b) Multa de:

i) Morafória de I 9/o (um poÍ cento) por d ia de atraso injustificado sobre o valor da parce la inadimpl ida. ate o lim ite

de 30 (trinta) dias:
ii) Morâtória de 0,077o (sete centésitnos por cento) do valor totat do contrato por dia dc atraso injustificado. ate

omáximode2%(doisporccnto),pelainobservânciadoprazofixadoparaaprcsentação.Suplenrcntaçãoou
reposição da garantia, quando exigida no Tcrmo de Referência. parte integrante a este Contrato'

a. O átraso.superior a:O (tr-inia) dias autoriza a Administração a promover a extinção do cortralo por

descunrprimentó ou cunrprimento irregular d.'suas cláusulas. conÍbrme dispõe o inciso I do an. 137 da l'ei n'

14.133. de 2021.
iii) Compensâtória, para as infrações descritas nas alíncas "e" a "h" do subitem I 2. I ' de 20% a :l0o/ô do valor do

C()ntrato.
iv) Compensatória, paraa inexecuçâo total do Çontrato prevista naalinea "a". "b". 'c" c "d" do subitcnr l2'l.de
lo/o a 3OoÁ do valor do Contrato.
12.3 - A aplicação das sanções pÍevistas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma. a obrigação de Íeparação

integral do dano causado ao CONTRATANTE (art l56, §9'' da Lei n" 14 133' de 202t)'

12.4 'l'odas as sanções previstas neste Contrato poderâo ser aplicadas cumulativanrente com a nlulta (aÍ 156.

"s7". 
da Lei n' 14. 133' de 2021 ).

12.4.1 - Antes da apiicação da multa será facultada a det'esa do interessado no prazo de l5 (quinze) dias irteis'

contadodadatade sua intimação (art. l57.daLei n" 14 133'de202l)'

rct
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12.5 Se a multa aplicada e as indcnizações cabíveis foÍem superiores ao valor do pagamento cventualmcntc
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO. alénr da pcrda desse valor. a dil'crcnça será descontad da

garantia prestada, quando exigida. ou será cobrada j udicialnente (aí. 156. §8". da Lei n" l4.li3. de 2021).

12.6 Previamente ao encâminhamento à cobrança judicial. a multa poderá ser recolhida adminislrativarncnte no

prazo máximo de 30 (rinta) dias, a contar rla data do recebimento da contunicação enviada pela autoridade

competente.
12.5 A aplicação das sanções reali2rar-se-á em processo administrativo que assegurc o contraditório e a ampla

defesa ao CONTRATADO, observando-sc o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n"

1.1.133. de 2021, para as penalidades dc impcdimcnto de licitar c contratar e dc declaração rJe inidoncidade para

licitar ou contratar.
l2-5 Na aplicação das sanções serão considerados (aÍ. 156,§l'.daLei n'l4.l33.de 2021):

a) a nature2.a e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto:
c) as circunstâncias agmvantes ou atenuantes:

d) os danos que dela provicrem para o CONTRATANTE;
e) a implantaçâo ou o aperfeiçoamento de progranra de intcgridade. contbnne nonnas e oricnlaç(jes dos ó[gàos dc

controle.
12.7 - Os atos previstos conto inliações adrn in istrativas na Lei n' i.l. ll3. de 202 I, ou cm outras leis dc licitaçõcs

e contratos da Adminisraçào Pública que também sejam tipificados como atos lcsivos na l.ei n' 12.846, dc 1013.

serão apurados e julga<los conjuntamente. nos mesmos autos. observados o rito procedinrental e autoridade

competente definidos na retêrida Lci (an. 159).

12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO podcrá ser desconsiderada setnpre que utilizada corn abuso

do direito para facilitar. encobrir ou rlissinlula[ a prática dos atos ilícitos previstos ne§te Contmto ou para ptovocar

conl'usão patrimonial. e. nesse caso. todos os cfeitos das sanções aplicadas à pessoa.iuIidica !'erio cstendidos aos

scus administradores e sócios com podcres dc adrniDistraçào, à pessoajuridica sucessora ou à emprcsa do mcsmo

ramo com Íelação de coligação ou contfole, de Íàto ou de direito, com o CONTRATADO. observados. enr todos

os casos, o contraditório. a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise j urídica prév iâ (art. I 60. da Lei n" I J. I l-1.

de 2021).
12.9 O CONTRATANTE deverá. no prazo nráximo l5 (quinze) dias úteis. contado da data dc aplicaçiio da

sanção. informar e manter atuatizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas. para fins dc publicidatle no

Cajastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. l6l ).
l2.l O As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade parir licitar ou contratar sào

passiveis de reabilitação naÍbrmado art. l6l dal.ei n" 14.13312l.

lu.lt o§ débitos do c6NTRATADO para com a Administraçào ç6NTRATANTE. rcsultantes de r,''uha

administrativa e/ou indenizações. não inscritos cm divida ativa. poderão ser competlsados. total ou parcialmcntc.

com os crédilos devidos pelo rel'erido órgão decQrrcntes deste mesmo contlato ou de outros conllatos

administrativos que o contratado possua com o nesmo órgào ora contratante'

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DA GARANTIA DE ÊXECUÇÀO (ATt. 92' XID

l3.l As regras acerca da prestaçâo de gnrantia na presente contratação sào as estabelccidas no Termo de

Referência. parte integrante a estc Contrato.

CLÁUSULA DÉCTMA QUARTA _ DA GESTÃO E FISCALTZAÇÃO DO CONTRATO

14. I O contrato deverá ser executado llelmente pelas partes, de acordo conl as cláusrtlas avençarlas c as nornlas

da t,ei n" l4.l 33. de 2021 . e cada parte respondcrá pelas consequências de sua inexectrção total ou parcial

l4-2 Em caso de impedimento, ordem dc paralisação ou suspensão do contrato. o cronogranla dc execução

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente. anotadas tais ciÍcunstâncias nlediante simples

aPostila.
l4.j As comunicações enlre o (irgão ()u clrtidade c a contratada devem sel realizadas por cscrito scmpre que o

ato I]xigir tal Íbrmalidade, admitindo-ie o uso de mensagem eletrôn ica para esse fim. corforme ettdereço eletrônico

infotmado pela contratada na sua proposta comercial.
14.4 O órgão ou entidade podêrá convocar representante da empresa para adoçâo de providências que dcvanr

ser cumpridas de imediato.
1,1.5 Após a assinatura do contrato, a contratante poderá convocar o representante da empresa conlratada para

reunião inicial pam apresentação do plano de fiscalizâção, que conterá inlormações acerca das obrigaçõcs

contratuais. dos mecanisnros de tiscalização. das estratégias para execução do objcto. rio plano complenlentar de

Fundo Municipal de lncentivo à Ctrltura FLIMlC CNPJ:20792 101i0001-'19

Rua Bom Jcsus. 589. Santa Rita, lmperatriz - MA
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clÁusur-l oÉcIMA QUINTA - AlronaçÔns
l5.l Eventuais alterações contratuais reger-sc-ão pela disciplina dos arts

2021.

execução da contratada. quando houver. do método de at'crição dos resultados e das sanções aplicáveis. dentre

outros.
14.6 A execuçào do contrato deverá ser acornpanhada e tlscalizada pelo(s) fiscal(is) do conrrato. Qu pclos

respectivossubstitutos ([-ei n" 14.133. do202l. art. I 17. caput).

14.1 O fiscal técnico do contrato aconrpanhará a execuçào do contralo, paÍa que sejam cumpridas todas as

condições estabelccidas no contrato, de modo a asscgurar os mellrores resultados para a Administração

14.7.1 O fiscal técnico do contrato anotarii no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocofências
relacionadas à execução do contrato. com a descrição do que fbr necessário para a rcgularização das faltas ou dos

defeitos observados. (art. I 17, § l' da Lei n' I'1.131. de 202 l).
I,1.7.2 ldentiÍicada qualquer inexatidão ou irregularidade. o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para

a correÇâo da execução do contràto, deternrintrndo prazo para a corrcção.

l4-7.3 O llscal tecnico do contrato intb[mará ao gestor do contrato, em tenlpo hábil. a situação que detnandar

decisão ou adoção de medidas quc ultrapassem sua competência. paru que adote as medidas neccssárias r:

saneadoras. se for o caso.

14.7.4 No caso de oconências que possanr inviabilizar a cxecução do contralo nas datas aptazadas. o liscal

tecnico do contrato comunicaú o làto imediatamente ao gestor do contrato.

1.1.7.5 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tenrpo hábil. o térnrino do contrato sob

sua responsabilidade, com vistas à rÇnovação tempestiva ou à pronogação contratual.

14.8. O fiscal administrativo do contrato yerilicará a manutenção das condições de habilitação da corrtratada.

acompanhará o empenho, o pagamento. as gaÍantias. as glosas e a formalização de apostilanlenlo e tcrmos aditivos.

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinelrtes. caso necessário'

l.l.8.l- Caso ocorra descumprintento das obrigações contratuais. o fiscal administrativo do conttaÍo atuará

tempestivamente na solução do problema- reportando ao gestor do contrato paÍa que lomc as plovidências cabiveis.

quando ultrapassar a sua competôtlcia:
i+.q. O g;stor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e liscalização clo contralo

contendo to;os os registros formais da exccução no histórico de gerenciamento do contralo. a exenrplo da ordenl

de serviço. do registio de ocorrências. das alteraçôes e das prorrogaçôes contÍatuais, elaborando relatório conr

vistas à verificafão da necessidade de adequaçôes do contrato para fins de atendinrento da tjnalidade da

adm inistração.
14.10. O gestor do contrato acotnpanhará os regislros realizados pelos fiscais do contrato. dc todas as ocorôrtcias

relacionadai à execução do contrato c as mcdidas adotadas. intbrmando. se Íor tl caso. à autoridade suf(ri(rr

àquelas que ultrapassarem a sua competência.

l,i.t l. ô gestor do contrato acompánhará a rnanutcnção das condições de habilitação da contratada. para fins de

empenho de despesa e pagamento, e anotará os protrlcmas que obstanl o fluxo nornral da liquidação e do pagantcnlo

da despesa n(t rclalório dc risco\ cv(ntuais.
I4.12. O gestor do çontrato en]itirá docunrento comprobatório da avaliação rÇalizada pelos fiscais téçttico.

administrativo e selorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado. com nlençào ao scu

rJesempenho na execução contratual. baseado nos indicadores objetivamente definidos e aleridos. c a e\erltuJis

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações'

l+.tf. O gestor do contrato tomará providôncias para a formalizaçào de proccsso administrativo rle

responsabiliãção para flns de aplicaçâo de sanções. a ser conduzido pela comissào dc que trata o art. 158 da t.ei

n' i+. t ::, d. ZoZ t. ou pelo agente ou pelo setor con competência para tal. conl'orme o caso'

l,l.t4. O gestor do contrat;deverá elaborar relatório finat com informações sobrc a consecução dos objctivrrs

que tenhamlustiticado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprinloramento das atividades

da Admin istração.

l4.l 5. O gesior do contrato deverá enviar a documentação peninente ao setor de contratos para a ti)rnlali,"çào

rJos procedimentos de liquidação e pagantcn1o. no valor dinlensionado pcla fiscalização e geslão nos tcnnos do

contrato.

l2l e seguinles da t-ci n" l'l.lli. de

15.2 O Contratado é obrigado a aceitar. nas mesmas condiçôes contratuais. os acréscimos ou suprcssôcs que se

Íizerem nccessários, até o limite de 259b (\ i|1te c cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3 As altcraçôes contratuais deverão srr prorrrovidas mediante celebração dc ternro ad itir o' submetido à prévia

aprovação da consultoria j urid ica da coNTRATANTE. salvo nos casos de-iustitlcada necessidade de antecipaçào

Fundo Municipal de Incentivo à CultLIra FUMIC iCNPJ:20.792.10-.1/0001-49
Rua Bom Jesus. 589, Santa Rita' lmperatriz - MA
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de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo ntáximo de I (um) tttês (art.
I32 da Lei n'14.133. de 2021).
l-5.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila. dispensada
a cclebração de termo aditivo, na forma do aí. 136 da Lei n" 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA sExTA - DoS CAsoS oMISsoS
ló.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçôes contidas na l.ei no

14. 133. de 2021. e demais normas federais aplicáveis e. subsidiariamente. segundo as disposições contidas na Lei
n" 8.078, de 1990 Código de Dcfesa do Consumidor e nomras e principios gerais dos contralos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA _ SUBCONTRATAÇÃO
17.l As regras para subcontratação do ob-ieto deste instrum€nto de contrato constanr no I ctmo de Rel'eri'ncia.
pane integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA oITÀvA _ DAS DISPOSIÇÔES FINAIS
l8.l O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 edernais diplomas legais.

18.2 lncumbirá ao CONTRATANTI divulgar o presente inslrumento no Portal Naciutal de Contrataçôes

Públicas (PNCP), na forma prevista no an.94 da l.ei 1.1.133. de 2021. bem coÍ o no rcspcctivo sitio oficial na

Intemet, em atenção ao art. 91. caput. da l.ei n.' 14.lii. de 2021. e ao art. 8". §2', da Lei n. 12.527. dr: 2011. c./c
\-'l art. 7". §3". inciso V. do Decreto n. 7.724. de 2012.

18.3 -. Fica eleito o Foro da Cornarca dc Imperatriz - MA. para dirimir os litígios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrato que nâo puderenr ser c(',mpostos pela conciliação. conlbrme an.92. §1", da t,ei n"
14. l3l/2 | .

Imperatriz MA. \x dc xrxxx de l0xx

PELA CONTRATANTE PELA C'ONTRAI'AI)A

FI.JNDO MUNICIPAL DE INCENI'IVO À CUt,TI]RA
José Arimathéia Pereira de Castro

NOl\4 tl

xxx\xx\\xxxx\xx
xxxxxxxxxxxxxxxx\

].ESTEMUNHAS

NoMI.-

Fundo Municipal de tncentivo à ( ultura FUMIC i CNPJ: 20.791. 1 03/000 1 -'19
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Improbidade Administrativa e Inelegibitidade

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (09/09/2026 às 11:44) NAO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e

lnelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ no 35.691 .925/0001-00.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automálico e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse poÍtal do TSE em httD, r drluigalça n!1!,!l !?i l§i jrLs.illl

Esta certidão é expedida gratuitamenle. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

6AA1.7084.8944.E044 no seguintê endereço: irttps,i.ôyr!1.q]r,..i!: i-.r rrrrfob_,_da!le_!i(1lir.r!rlertic.rÍ cr:|1ijl.ru itlrp

,r

FIs .l
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Geíado em: 09/09/2026 as 11 44:04 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIçA Páginâ 1/1
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CONTROLADORIA.GERAL DA UNIAO

Ccrtiflca-sc quc, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ c aos cadastros CEIS. CNEP e C'EPIM.

manlidos pela Corregcdoria-Gcra I da Uniào. NÀO C()-\STAM registlos dc pcnalidadcs vigcntcs ou tlc
proccdinrcntos acusatórios cnr andanrcuto, Íclativos ao CPFTCNPJ consultado.

Desrsca-se.lue, nos termos da legislução t'igotíc, o\ rcl'eridoli (uduslror consolidau htformtções presÍu.los pelos cfiles
pítblicos, de todos os Poderes e ulbrus de gorcrno.

de enl$ privados no Poder Execúirt F«lerul.

O (adustn fi'ociotal de Lnprs'ts lnidrirtas r, Sus,lorsu: (Cl.l5t aprescnto a rclaçio .le ernprcsqt e passous Jisitus rluc

utJierom sanções que implicaram a rastriq'Ao dp frticipü de liciÍa<'ões ot d" celeh tr c.rrrlrulos cott a .,ldministrução
Prihlicu,

O Ctulustro ,\«cion.!l .le Emorevs P nidus ((.\LP) apn:sento a relaçiio le empresas que soJieran quaisquer.Ius panições

previstus na Lei n" 12.846/2013 (Lei Ántitrtrrupção).

O Citlustro lc EnÍidales l'riralus;e Fi,]s Llrtqtiv^ lnüedilas (( El'l.lI) uprescnta a rclaçio dc eniludes pritadas sem

lins lut:ratiros t! e eslão irrrpedida^s de celebrar novos cotrênios, caritrulos dc rcpasse oL lptrrros tfu'par<'eria con a

Ádministração Prlblica Federal, en furtção dc irregulaidtdes não resolt'idas em convênios. (ofitruk s íle rcloss? ou l.'rnrot
de parceria firnados antetio irrk tttt'-

Ce'rtidão cmitida às I l:l5:39 do dia 09i09i2016 . conr validatlc atc o dia 09'10,1026

Link para consulta da vcrilicaçào da ccrtidâ() https: ccrlitkres.c:qu.gor.hr'

Código dc controlc da ccíidào: rC92lüu ggrnucPU5cl'Tol)

Qualquer rasura ou emendu invalidara ule documento.

l/l

Ceúidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e
cEPrÍv)

Consultado: DP PRODUCOES PIRO'I'ECNIA E SONORIZ.A,CAO LTDA

CIPFiCNPJ: 35.69 1.925/000 I -00



[]r- !
! \-7 .j

Fls

As:'7)

CERTIDAO NEGATIVA DE PROCESSOS

O Tribunal de Contas da União certifica, em 09i09/2026, que DP PRODUCOES
PIROTECNIA E SONORIZACAO LTDA, CNPJ 35.691.925/OOOí-OO, NÃO CONSTA COMO

responsável em processos de controle externo do TCU.

o O que significa não constar em nenhum processo?

Significa que não possui pendências, condenações ou processos em
andamento no TCU relacionados a má gestão de recursos públicos.

@ Base legal:

Artigos 144 e t45 da Resolução-TCU 24612011 (Regimento lnterno do TCU)

. As informaçÕes desta certiclão se referem aos últimos 20 anos, contados da data
do protocolo da solicitação, nos termos do §1o do art. 17 da Portaria TCU no 2, de
2026.

Certidão valida até 0911012026
Quer confirmar os dados? Acesse hltp§ i;cg{rtgqs qpp! lqq grLt,bt
com o código X4WH20260909113749
!ltps r.:/poÍ l..t I l-.lj 'if . Lt L1r'l :r' (c'\ic'r:r""r'.r' r/'":'



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARTA DE FAZENDA E GESTÃO ORçAMENTÁR|A

DECLARAçÃO

Conforme solicitado por intermédio do(s) Oíicio ne 087 /2026-FUMIC, de 0410912026, com base na Lei

Orçamentária Anual do Município de lmperatriz - MA, Lei Ordinária ne 2.71512026, declarc,
comtemplados no orçamento do Município a(s) ação(es) e dotação(es) elencada(s) abaixo:

Interessado: FUMIC.FUNDO DE INCENTIVO A CULTURA

Dotação Orçamentária:

02.20.00.13.392.1167.1205.0000
Proieto/Atividade:1205- FoMENTO A PRODUçÃO ARTtSTtCA E CULTURAT-

Ficha Fonte

3.3.90.39.00 Outros Serviços Terceiro Pessoa Jurídica 2L96

Vale ressaltar, que o efetivo controle e movimento do saldo orçamentário (adições e reduções), no
âmbito do orçamento de cada órgão, cabem exclusivamente ao órgão competente.

Para que surta os efeitos necessários e afins, firmo a presente Declaração.

lmperatriz lM A), 04 I 09 /2026.

i';Á";
,rr\
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--F/

aw#n-..-éonlodoroRenice oelho

cRC/MA 00924] /06

i-'tz i

R. Godofredo Viana,7221738, Centro, CEP: 65.901-480 - lmperatriz - MA
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PARECERN'1841/2026.

Processo n" 02.20.00.105 / 2026 / F CI
Interessada: Fundação Cultural de Imperatriz
Àssunto: Conttatação diteta (inexigibilidade de licitação).

Trata-se de patecer JURÍDICO PREVIO solicitado pela Fundação

Cultural de Impetauiz, acetca da possibilidade de contratação direta do Cantot Mariozan

Rocha pata apresentação na ptogtamação do "Vetão àa Pteís" 2026.

Encaminhado o processo em epígrafe, com 62 fls', rcgulatmente

formaüzado e insuúdo com os seguintes documentos, no que importa à ptesente anáüsc:

a) Termo de abettuta;
b) Solicitação pata a abettuta do ptocedimento de inexigibilidade;
c) Documento de Formalização de Demanda;
d) Justificativa pata dispensa de Estudo -lécnico Preliminat e de matdz

de risco;
e) Razão de escolha do conüatado;

fl Justificativa dc Pteços
g) Termo de Referência;
h) Minuta de conúato;
i) Documentos relativos a capacidade de conúatat;
j) Demais documentos de andamento ptocessual.

Devemos tessaltar que, neste parecet )utídico, não serão analisados

âspectos tócnicos da conuatação, vez que, se pÍesume que, as especiÊcações técnicas

Rua Coriolano Milhomem, s/n, Centro, anexo ao Estádio Municipal, CEP 65.900-330, lmp

www.imPeratriz'ma.gov.br/Pmi

et ali'z.

uí
-MA

i-'L .

Àusentes Certidão de conformidade com o PCA, De claração de

Âdequação Orçamentária e financeira e aoÍorizaçío expedida pela autotidade competente.

1
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inclusive quâflto ao detalhamento do seu objeto, suas catactetísticas, quantidadc c

qualidade, tequisitos e especiÍicações, tenham sido tegulatmente aputados pela árca técnica

do Órgão intetessado.

Impende dizet que estamos diante de aplicação inicial da let 14.L33/21

e, certâmcÍrte, tanto a análise jutídica quanto o ptocedimento em si passarão por constântcs

aperfeiçoamentos no intúto de atingir os ptincípios elencados no ârt.5o da lci mcncionada.

Desse modo, nossa avaliação jurídica se datit pata assistir a autotidade

no conúole ptévio de legaüdade, confotme estabelece o atigo 72,III da Lei n" 14.133, de

2021.

Registre-se que o conúole prévio de legalidade se dá cm Êunçâo do

exercício da competência da anáiise iurídica da futura contmtação, não abtangendo,

portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de nâtureza técnica, mercadológica ou

de conveniência e oportunidade. Em telação a esses, oportuno regisuar o teot lrnunciado

BPC n" 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da Uniào:

Enunciado BPC n" 7
A manifestação consultiva que adcnüat questão iurídicâ com potencial
dc significativo reflexo em aspecto técflico dcvc contet justiÊcatl.a cla

necessidade de fazô.-lo, eútando-se posicionamentos conclusir.os sobre
temas flão jurídicos, tais como os técnicos, administtaur.os ou de
conveniência ou oportunidade, podendo-se, potém, sobte estcs crnidr
opinião ou fotmulat tecomendaçôes, desde que enfauzando o carárcr
discricionátio de seu acatamento.

Finalmente, se registre que rs pÍescntes obsetvaçôes sâo fcitas sem

câtáteÍ vinculativo, mas em ptol da segurança da Âdministração Pública e da própna

{utoridade requetente a quem incumbe, denuo da margem de discticionariedade que lhc é

/ Rua Coriolano Milhomem, s/n, Centro, anexo ao Estádio Municipal, CEP 65.900-330, lmperatriz - MA
-( www.imperatriz.ma.gov.br/pmi
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inclusive quanto ao detalhamento do seu objeto, suâs caracteÍísticas, quantidade c

qualidade, reqúsitos e especificaçôes, tenham sido tegulatmente aputados Pelâ áÍeâ técnicâ

do Órgão intetessado.

Impende dizer que estâmos diante de âPLicâção inicial da lei 1'4.133 /21

c, certâmente, tanto a análise jurídica quanto o pÍocedimento em si passarào por constântes

âperfciçoamentos no intuito de atingit os priflcípios elencados flo att.5" da lei mencionada.

Desse modo, nossa âvaliação iuridica se dará pata assistir a âutoridâde

no controle prévio de legaüdade, confotme estabelece o ârtigo 72,II1 da Lei n" 14.133, dc

2021,.

Regisue-se que o controle prêvio de legalidade se dá cm função do

exercício da competência da análise juddica da futura contrâração, não abrangcndo,

poftanto, oS demâis aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológtca o1

dc conveniência c oportunidade. Em relação a esses, opoftuno registrar o teof Dnuncird()

BPC n" 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da Âdvocacia-Geral da Ur.rtào:

Enunciado BPC n'7
À manifestação consultiva que adentlar questâo iuddica com potencial

de significativo reflexo em asPecto técnico deve conter iustificatila da

nccessidâde de fazêlo, evitando-se posicionâmentos conclusivos sobrc

temas não jurídicos, tais como os técnicos, administtativos ou dc

conveniência ou oportunidadc, podendo-se, porém, sobrc estes cmidr

opinião ou formulat recomendações, desde que cnfatizando o carátcr

discricionário dc seu acatamento.

Finalmente, se tegistre que as prescntes observâções são fcitas sem

câfáter yinculâtivo, mas em ptol da segurança da Âdministraçâo Pública e da própria

âutofidade tequcreÍrte a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedadc clue lhe é

Rua Coriolano Milhomem, s/n, Centro, anexo ao Estádio Municipal, CEP 65.900-330, lmperatriz - MA

www'imPeratri2.ma'gov'br/Pmi
i\
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PÂRECERNo 1841/2026.

Processo n" 02.20.00.1 05 / 2026 /PCI
lntctessada: Fundação Cultural de Imperariz
Âssunto: Contatação direta (inexigibilidade de licitação).

Trata-sc de patecer JURÍDICO PREViO solicitado pela Fundaçào

Cultutal dc Imperatriz, acetca da possibilidade de contratação rlireta do Canror Mariozan

llocha para apresentação na programação do "Verão daPreís" 2026.

E,ncaminhado o processo cm epígrafe, com 62 fls., regularmentc

fo::rnalizado e insuúdo com os seguintes documentos, no quc importa à presente aná)isc:

a) Termo de abetua;
b) Solicitação para a abertura do procedimento de inexigibilidade;
c) Documento de FormaLização de Demanda;
d) Justificativa para dispensa de Estudo Técnico Preliminar e de matriz

de risco;
e) Razão de escolha do contratado;

I Justificativa de Preços
g) 1'ermo de Referência;
h) Minuta de contraro;
i) Documentos telativos a capacidade de contratar;
j) Demais documentos de andamento processual.

Âusentes Certidào dc coníormidade com o PCÁ, Declataçào de

Àdequaçào Otçamentária e financeira e autotização expedida pela autotidade competeÍrte.

Devemos ressaltat que, neste parecet jurídico, não serâo analisados

aspectos tócnicos da contrataçào, vcz que, se presume que, as especificaçôes técnicas

1

Rua CoÍiolano Milhomêm, s/n, Centro, anexo ao Estádio Municipâ1, CEp 65.900-330, tmpe-atÍ)4
www.imperâtriz,ma,gov.brlpmi V
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conferida pcla lei, avaliar e acataÍ, ou não, tais ponderações. Contudo, as eventuais questôes

rclacionadas à legaüdade sefão aPontadas para fins de sua coreção. O seguimcnto dc>

pfocesso sem a observância destes apontamentos selá de responsabüdade exclusivâ dâ

Àdminisuação.

É br",r.-.nte o relatório, Pâssamos a oPinar

Decerto' a exigênciâ legal é a rc iz^ç^o do ptocesso de licitação a Frm

de que, obtida â melhor Propostâ, se formaüze a âqúsição de bens e serviços a selcm

utiLlzâdos pela Àdminisuação Pública, a teof do que consta em seu no artigo 2o da I-ei

14.133/2021, sentJo passívcl sua conLratâção direta por dispensa ou inexigibilidade de

Iicirlçào nâs hipóteses legalmente previstas.

Â matéria foi regulamentada pela Lei rf 74'133 de 2021' que

excepcionou a tega da licitação em duas esPécies de procedimentos: a) dispensa de licitação

(art. 75); e b) inexigibiüdade de licitação (at'74)'

Em confotmidade com o disposto no artigo 74' inciso II da teferida

normaéinexigívelaücitaçãonosCâsosdeconttataçãodeprofissionaldesetotaftíStico

ccrnsagraclo pela crítica especializada ou pela opinião pública, in uerbis'

Att. 74. É inexigivel a ücitação quando inviável a competição' cm

cspecial nos casos de:

(...)
iI -.ont otoçào de profissional do setot artístico, diretamente ou poÍ

meio d. .-pt.tárà exclusivo, desde que consagtado pela crítica

especializada ou pela opinião pública;

Rua coriolano Milhomem, s/n, centro, ânexo ao Estádio Municipâl' cEP 65 900-330' lmperatÍiz - MA

www'lmperatrlz'ma'gov'br/pmi L/tt/ 3
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VcdÍica-se que â nova legislação acresccu, em relaçâo à anterior,

incorporando o posicionamento da a jurisprudência, especialmente no âmbito dos

Ttibunais dc Contas, acetca do significado da exptessão "empresário exclusivo". Ncsse

intento, o parâgrafo 2" do referido art. 74 assim dispõe:

Àrl 74. (...)
(...)

§ 2" Para fins do disposto no inciso II do caput deste atdgo, considcra-
se emptesário exclusivo a pessoâ física ou jurídica que possuâ conrrâro,
declaração, cârta ou outro documento que âteste a cxclusir.idadc
permanente e contínua de tcpresentação, no País ou em Estado
especíÍico, do profissional do seror artístico, afastada a possibilidadc dc
conttatação direta por inexigibilidade por meio de emprcsário com
Íepresentação resúitâ â evento ou local cspecíÊco.

Ora, ao cotejo da normâ se verifica a necessidade de se atendet aos

seguintes requisitos: a reahzação de conrataçâo d[etamente com o artista ou por

intermédio de empresátio exclusivo e a demonsuaçào de consagração do atusta peranrc a

crítica especial.izada ou opinião púbüca.

Em relação ao primeiro requisito, r.ô-sc que a hipótesc dc

inexigibilidade em questão exige que a conüatação seja ieita diretamente com o artisra ou

por meio de empresário exclusivo.

Dispôe o arago 74, § 2", que a exclusividade do empresário (pcssoa

física ou jurídica) deve set comprovada pot meio dc "conúato, declaraçâo, cârtâ ou outro
documento que âteste a exclusividade pefinânente e contínua de tepresentação, no país ou

em Estado específico, do profissional do setor arrístico, afastada a possibilidade dc

cofltrataçào direta pot inexigibilidade por meio de empresátio com representâçào rcstrita a

evento ou local específico". Tmtando-se de negócio juddico de agenciamento c/ou
tepresentação firmado pelo atista com terceiro, o pdmdro docume nro que deve se r
I Rua coriorano Mirhomem,s/n, c"miffi:,::;:Íl:::Jil).ffi, *r.s.eoo-330, rmperatriz- MA
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Verifica-se que a nova legislação âcresceu, em Íclaçào à antctiot,

incorporando o posicionamento da a |urisprudência, especialmente no âmbito dos

Tribunais de Contas, âcetca do significado da exptessão "empresátio exclusivo". Nessc

intento, o paúgrafo 2" do referido at. 74 assim dispõe:

Àrl 74. (...)
(...)

§ 2" Pata fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-

se empresário exclusivo a pessoâ física ou iuddica quc Possu,t cor.ttrâto,

declaração, catta ou ouüo documento que ateste a cxclusiYidadc

pefmanente e contínua de teptesentação, no País ou em llstado
específico, do ptoÍissional do setor âttístico, afastada a possibilidade dc

contratação direta por inexigibilidade por meio de cmpresário com

tepresentação resúitâ â evento ou local específico.

Ora, ao cotejo da normâ se verifica a necessidade de se atender aos

seguintes requisitos: a rcalizaçào de contatação dLetamente com o artistâ ou p()r

intermédio de empresátio exclusivo e a demonstração de consagtação do attista Perante a

ctítica especializada ou opinião pública.

Em telação ao primeiro reqúsito, r'ê-se que a hip<itcsc dc

inexigibilidade em questão exige que â contfatação seia feita ditetamente com o attista ou

por meio de empresário exclusivo.

Dispõe o arigo 74, § 2", quc a exclusividade do emptesário (pessoa

física ou jurídica) deve set comptovada pot meio de "conüato, declataçào, caftâ ou outÍo

documento que ateste a exclusividade Permânente e conÚnua de representação, no País ou

em Estado específico, do ptofissional do setor artístico, afastada a possibiüclade dc

contratâção direta pot inexigibilidade pot meio de empresário com feplesentâção rcstrita a

eventô ou local específico". Tratando-se de negócio jurídico de agenciamcnto e/or-r

rcpresentaçâo frrmado pelo anista com tefceiro, o primeiro docurnento que deve ser

Ruâ coriolano Milhomem, s/n, centro, anexo ao Estádio Municipal, CEP 65.900-330, lmperatriz - MA

www.imPeratriz.ma.gov.br/Pmi
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confefidâ pelâ lei, avaliar e âcataf, ou não, tais pondetações. Contudo, as eventuâis questôes

relacionâdas à legalidade setão âPontadas pata fins de sua cotteção. O seguimento do

processo sem a observância destes apontâmentos será de responsabilidade exclusiva da

Âdministração.

É bt..re.r'r"r-rt" o telatótio, pâssâmos â opinaÍ

Decerto, a exigência legal é a rcaltzaçáo do processo de iicitação a fim

de que, obtida a melhot pÍoposta, se formalize a âqúsição de bens e serviços a serem

utilizados pela Administração Pública, a teor do que consta em seu no arago 2" àa Lei

1.4.133/2021, sendo passível suâ contratação direta por dispensa ou inexigibilidade dc

Iicrrrçào nas hipóreses legalrnente previstas.

A matéda foí tegulamentada pela Lei n" 14.133 de 2021, que

excepcionou a regta da licitação em duas espécies de ptocedimentos: a) dispensa de licitaçào

(alt. 75); e b) inexigibilidade de ücitação (att.74).

Em conformidade com o disposto no atigo 74, inciso II da tefedda

norma é inexigível a ücitação nos casos de contratação de ptofissional de setor artístico

consagrado pela crítica especiaüzada ou pela opinião púbüca, in verbis:

Att. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em

especial nos casos de:

(...)
II - conuatação de ptofissional do setor aÍtístico, diretamente ou pot
meio de emprcsário exclusivo, desde quc consagrado pela crítica

especializada ou pela opinião púbüca;

Rua Coriolano Milhomem, s/n, Centro, anexo ao Estádio Municipal, CEP 65.900-330, lmpêratriz - MA

www.impêratriz.ma.gov.br/pmi
3{
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providenciado é o conüato, declatação, carta ou outto documento idôneo, tegistrado em

cartório para esse fim.

É por meio desses documentos que a Âdminisuação Pública tomará

conhecimento acerca da remunetaçâo cobtada pelo empresátio, se o mesmo é exclusivo do

ârdstâ e se atua em seu âmbito terÍitoriâI, bem como se o contrato é vigente.

No que diz tespeito à segunda parte do taciocínio, nota-se a PÍesença

da conjunção ,,ou,,no inciso II do atúgo 74, que demonsúa a desnecessidade da Presençâ

de ambas as fotmas de consagtação do artista, bastando apenas uma (consagração do attista

perante â crítica especializada ou opinião púbüca).

Àcerca da matéria se destâca a sempre pertinente doutrina dc N{arçal

Jusrcn F'ilho1:

"(...) deverá haver um reqúsito outro, consistente nâ consagração em

face da opiruão pública ou da crítica especializada. Tal se destinr a evitar

.or,t."tnçô.t atbitrárias, em quc uma autoridade pública pretenda

impor preferências totalmentc pessoais na contrataçào dc pessoa

deitituída dc qualquer virtude. Exige-se que ou a crítica especializacla

ou a opinião pública teconhcçam quc o sujeito aPtesenta virtudes no

desempenho de sua arte."

5

r\ consagmçào pela crítica especiaüzada é evidcnciada por meio da

mar-rifestaÇão de autores ou veículos tenomados sobte o ptoduto attístico que se pretende

contratar via inexigibilidade de licitação.

r; US'I'EN FILI-IO, ItrÍarçal. Comentários à Lei de Licitações e Conuatações

Áelrnínistrativas. São Paulo,'Íhomson l{euters Brasil' 2' eà',2023' p 1011'
.RuaCoriolanoMilhomem,s/n,centro,anexoaoEstádioMUnicipal,CEP65.900.330,lmperatriz.MA

I 
*ww.imperatriz'ma'gov'br/pmi A
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Já em relação à opinião pública, a comptovação pode ocorrer arrar.ós

dc tecottes de )ornais e tevistas, entrevistas e qualquer ouüo material que possuâ o condào

de ptovar a popularidade do futuro contrâtâdo.

No ptesente procedimento se entende que tal tequisito vem

apârentemente comprovado auavés dos documentos juntados ao processo (F,s. 12/1,7),

assim como na razão da escolha do contratado (fls 10/11).

Como em qualquet outrâ contratâção pública, a hipótesc sob examc

também exige fundamentadas justificativâs quanto ao pÍeço (art. 72, inciso \rll, Lei n"

14.'133 / 2021) ofertado pelo ardsta selecionado pela Àdminisuaçâo Pública.

Quanto à justificativa de preços, deve a Âdministtação r.etificat se o

cachê cobrado por aqueie âÍdsrâ ao enre conüâmnte possui compatibilidade com a

contrapartida requerida pelo artista em outÍâs apresentações suas, o que foi atendido na

justifica de preço apresentada no ptesente procedimento.

,tpresentâdos os principais teqüsitos caractcrizadores da hipótese do

^tt.74,rr, 
da Lei n" 14.133/2021, bem como os tespectivos documenros comprobatórios,

cabc pontuar as dcmais providências que devem ser adotadas pela Àdministracào pública.

Muito embora albergada pelo arigo 74 da lei 14.133 /21, somente scÍá

possível a teahzaçào da conttatação ptetendida após a reahzação de compctente justificatir,a

que demonsúe a maior vantajosidade para a Municipalidade (inclusive com a juntada cle

cotação de preços no metcado) e a apresentacão de todos os documentos comprobatórios

de que o pretenso contÍatâdo possui capacidade pata conüatâr com a Âdministraçào

Pública (arts. 66 a70), bem como o atendimento ao art-igo 72 da mencionada lei, vejamos:

Rua Coriolano Milhomem, s/n, Centro, anexo ao Estádio Municipat, CEp 65.900-330, tmperatriz _ MA
www,imperãtriz,ma.gov,br/pmi\ \
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Já em relação à opinião pública, a comptovação pode ocorret atravcs

dc tecortes de jornais e revistas, entÍevistas e qualquet ouüo matetial que Possuâ o condâo

de provar a popularidade do fututo conüatado.

No presente ptocedimento se entende que tal rcquisito vem

apaÍentemente comprovado através dos documentos iuntados âo pfoccsso (í1s. 12/17)'

assim como na razão da escolha do contatado (fls 10/11).

Como em qualquer outrâ conúâtâção púbLica, a hipótcse sob examc

também exige fundamentadas justificaúvas quânto ao pfeço (art. 72, inciso YII, I-ci n"

1.4.133 /2021) ofertado pelo atista selecionado pela Âdministração PúbLica'

Quanto à iustificativa de preços, deve a ÀdminisÚação verificar se o

cachê cobrado pot aquele arústa âo ente cofltÍâtante possui compatibilidaclc com a

contrapartida tequerida pelo anista em outfâs aptesentaçõcs suas, o que foi atenclido na

justifica de preço apÍesentâda no presente procedimento'

Âptesentados os principais teqúsitos catactedzadores da hipótcsc do

^rt.74,Il,da 
Lei n" 14.1.33/2021, bem como os iesPectivos documcntos comprobatóriÔs,

cabe pontuar as dcmais providências que devem ser adotadas pela Ádministraçào Pública.

Múto embora albetgada pelo artigo'/4 dalei14'133/21, somente scrá

possír,el a reaüzação da conttatação ptetendida após a reaüzação de competente iustificarii-a

que demonstre a maior vantaiosidade para a Municipaüdade (inclusivc com â juntada dc

cotação de preços no mercado) e a apresentação de todos os documentos comprobatórios

de que o pfctenso contratado possui capacidade pata conÚatâr com a Àdminisuaçào

Pública (arts. 66 a7}),bem como o arendimento ao artigo 72 da mencionada lci, r'eiamos:
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pRocuRADoRtA-GERAL Do MUNtcípto DE tMpERATRtz

providenciado é o conúato, declaração, caÍta ou outro documento idôneo, registtado em

cartório para esse fim.

E por meio desses documentos que a Âdministraçào Pública tomará

conhecimento acercz da remuneração cobrada pelo empresário, se o mesmo é cxclusivo do

artjsta e se atua em seu âmbito tettitorial, bem como se o contrato é vigente.

No que diz respeito à segunda parte do raciocínio, nota-se a pÍcsenÇa

da conjunçào "ou" no inciso II do artigo 74, que demonsrra a desnecessidade da presença

de ambas as formas de consagração do artista, bastando apenas uma (consagração do arústa

perante â cdtica especializada ou opiniâo pública).

Âccrca da matéria se destaca a sempre pertinente doutrina de À.{arçal

J r-rstcn Fill.ror:

"(...) devetá haver um tequisito ouúo, consistcnte na consagraçào cm
face da opinião pública ou da crídca especializada. 'fal se dcsuna a evitar
contratâçôes arbiuárias, em que uma autotidade pública prctenda
impor pteferências totalmente pessoais na conúataçào de pessoa
desdtuída dc qualqucr virtude. Exigc-se que ou a crírica cspecializada
ou a opinião pública reconheçâm que o suieito âpresenra virtudes no
desempenho de sua arte."

Â consagração pela crídca especializada é er.idenciada por mcio da

manifestação de autores ou veículos renomados sobre o produto artístico que se preten«Je

contratar via inexigibilidade de ücitação.

'.1 LIS'l EN FILIiO, It{arçal. Comentários à Lci de Licitaçôes e Conuatações
Â<lrnr.ristrarivas. Sào Paulo, Thomson Reuters Brasil, 2. ed.,2023, p. 1011.' Rua Coriolano Milhomem, s/n, Centro, anexo ao Estádio Municipal, CEp 65.9ô0-330, Imperatriz - MA

www.imperatriz,ma.gov.br/pmi U 5

tí



i- ut
r l5 Â

As:;-g,f;_7
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

PROCURADORIA.GERAL DO MUNICíPIO DE IMPERATRIZ

Att.72. O processo de conuatação direta, que compreende os casos de

inexigibilidade e de dispensa de licitação, devcrá set insuúdo com os

seguintes documentos:
I - documento de formalizaçào dc demanda e, sc for o caso, estudo

técnico pteüminat, análise de riscos, tetmo de refctência, projeto básico

ou ptojeto executivo;
II - estimatir.a de despesa, que devetá set calculada na forma

estabelecida io 
^rL. 

23 desta l-ei;
III - parecer jurídico e pareceÍes técnicos, se for o câso, que

demonsüem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonsttação da compatibilidade da previsào de recutsos

orçamentários com o compromisso â seÍ assumido;

V - comprovação de que o conttatado pteenche os teqüsitos de

habilitação e qualificação mínima necessária;

\rl - razão da cscolha do conttatado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autotidade comPetente.

Parâgrafo único. O ato que autorizâ â conúâtaçào direta ou o cxtrato

d.cotre.,te do conuato devetá set divulgado e mantido à disposiçào do

público em sítjo eletônico oficial.

Como se vê, cabe ao Gestor agir com muita cautela ao contÍâtaÍ

difcramente, uma vez que pode set punido tanto pela conuatação sem ampaÍo na ptevisão

legal quanto pela não obsewância às formalidades exigíveis pâra os Processos de dispensa

e inexigibiüdade de Iicitação (arttgo 72 da Lei n" 14'133/2021)'

Àssim, passamos à análise do procedimento aptescntado' apontando'

desde iá, â âbeÍturâ de processo administrativo, protocolado e numerado, contendo a

autorizaçio respectiva, a indicação sucinta de seu obieto e do recurso própdo para a

despesa, em conformitlade com as disposições constantes no 
^rÍ.72 

da Lei no 14.'l'33 /2021,

tlctalhedos da segúnte maneira:

a) Documento de formalização da demanda

/RuaCoriotanoMilhomem,s/n,Centro,anexoaoEstádioMunicipal'CEP65900-330'lmperatriz-MA
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Ào cotejo do referido artigo destaca-se a nccessidadc de aprescntacào

do "documcnto de fotmalização da demanda" que identiÊca o objeto desejado pela

Âdministração Pública. Àpós esse documento e, se for o caso, devem ser juntados o csrudo

técnico preliminar, análise de dscos, projeto básico ou ptojeto executivo.

O Documento de Formalizaçào de Demanda (DFD) foi der.idamcnte

acostado (fls. 03-04), tendo sido apresentada a competente justificativa pata a nào

elaboração do ETP e análise de dscos (fls. 05-07).

b) Estimadva de despesas

Com relação a estimativa de despesas se registre que o ralor para a

contratação pretendida foi avetiguado tal como apresentado em justiâcariva de ptcços

acostâda autos (fls. 17 /18), ftmada por servidor público apontado parâ esse desidcrato.

c) Demonsração da compatibilidade da previsào cle tccursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido.

Quanto à demonsuaçâo da compatibilidade da ptcvisão de recursos

orçamentários, foi acostada justiÊcativa no DFD quanto ao alinhamento da conúataçào

com PCÂ- 2026. Àusente, contudo, Declaração de adequaçâo orçamentária e financcira,

sugerindo essa PGM seja a mesma acostada ao presente procedimento.

d) Comprovação de que o contratado preenche os rcquisitos de

habilitação e qualificação mínima necessária.

se vetifica ()

Conforme o art.62, daLei n" 14.133/2021a habilitaçâo é a fase emcluc

conjunto de informaçôes e documentos necessários e suÍicientes para

Rua Coriolano Milhomem, s/n, Centro, anexo ao Estádio Municipal, CEp 65.900_330, tmperatriz _ MA
www.imperetriz.ma.gov.br/pmi
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dcmonstrâÍ a capacidade do licitante de real:.zar o ob)eto da Licitação, dividindo-se em

jurídica, técnica, fiscal, social, ttabalhista e econômico-Íinanceira.

Com a aná[se da documentação que compõe a habiJitação, a

Âdministtação Púbüca avaüa a capacidade da pessoa do ücitante e do eventual contratado

para assumir o conüato a ser Frmado, sendo, portanto, essencial.

Com telação à comprovação de que o conúatado preenche os

tcquisitos de habiütação e quaüficação mínima necessária, regisuamos l presença dos

seguintes documentos: Àtos Constitutivos (fls. 25/28), Ceridáo Negativa de Débitos

relativa aos tibutos federais e Dívida Ativa da União (fls. 31), Certidões Negativas de

Débitos Estaduais e da Dívida Àtiva Estadual (Í1s.32/33), Cetidão de Negativa de Débitos

Municrpais (fls.34), Cerúdão Negativa de Débitos Ttabalhistas (fls. 36), Cettificado de

Rcgulatidade do FGTS - CRF (fls.35), Cetidão Negativa de condcnaçôes cívers por ato

de imptobidade (fls.59), Cettidão Negativa Corecional (fls.60), Cetidão Negativa de

Disttibuição de açôes de falência e Recuperação Judicial (fls. 37) e respeclivas

dcclatações(fls. 38).

Recomenda essa PGM, seja também verificada eventual

dcscumprimento de condiçôes de habiütação, especialmente quanto à aptesentação válida

de: Comprovante de Inscdção no CNPJ; Cettidão de licitante idôneo, documentos

csse nciris âo ptesentc proced.imcnto.

e) Razão da cscolha do contratado.

À Âdministração Pública, em atenção ao ptincípio da motivaçàc,,

fundamentou a necessidade de contratação em tazào da consagtação Púbüca, excelêncie

' Rua Coriolano Milhomem, s/n, Centro, anexo ao Estádio Municipal, CEP 65.900-330, lmperatriz - MA
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artística, expetiência, disponibüdade e adequação ao evento, em confotmidacle com o

teflno apresentâdo (Í1s. 10/11).

f; Justificativa de preço tealizada na qual fotam apontados os

valores aputado s em t^z^o das cotações rcakzadas pelo setot competente (fls. 17/18);

g) Âutorização da autotidadc competente

Quanto à artorizaçào da autoridade competente (att. 72, YIII),

entende-se que o presente parecer subsidiará tal ato, razão pela qual tegistta-sc a

necessidade de aptesentação futura como elemento que conÊrma a validade dc todos os

atos inetentes ao processo de conüatação diteta, estabelcccndo a sua conveniêncir e

opotunidade.

Quanto a minuta do conúato se tegisue que o attigo 92 da Ler n"

14.133, de 2027, trata dos tequisitos a seiem observados por ocasião da elabotação da

minuta de termo de conúato, sendo que o artigo 25, seu §1", expressamente autor.za a

utlltzaçào de minuta padronizada de termo de conúâto, nâs situações em que o objeto assim

permiú.

Pata o pleno atendimento ao comando estabelecido no attigo 104, da

Lei14.133/2021, sugete esta Procutadotia constat na minuta de contrato com maior clareza

cláusula especíÊca quânto âs prerogativas da Âdminisuação Púb[ca.

Assim, considetando os ârgumentos aqui elencados, tessalvado o juízo

de métito da Âdministação e os âspectos técnicos, econômicos e financeiros, bem como a

veracidade das declatações e documentos carteados âos âutos - que escâpâm à análise

' jurídica deste ótgão -, apenâs se teaüzados os ajustes sugeridos ou justiÊcadas as

Rua Coriolano Milhomem, s/n, Centro, anexo âo Estádio Municipal, CEP 65.900-330, lmperatriz - MA
www.imperatriz.ma.gov.br/pmi
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recomcndaçôes fotmuladas, a Procrradoria Geral do Município entende que poderá ser

dado seguimento ao feito.

Quanto a necessidade da efetiva teahzaçáo da conuatação pretendida,

a Procuradoria Getal do Município deixa a análise para o Gestor da Pasta, que a fatá em

razào da conveniôncia e Intetesse Púbüco.

Àtentem os órgãos da Âdminisuaçào pata o contido na Instruçào

Normativa n' 073/2022 do TCE-MÂ e para o disposto no artigo 72 àa Í-ei 14.133/2021'

1.ro que tange a formação e adequaçào do ptocesso de conuataçào.

nt co

homcnagens

ida

É o .rosro parecer prévio. Ào Orgão de otigem com nossas

I-pcraüiz, 10 de de 2026.

SoI-oN RODRIGUE NEto - O,\B/ÀI'\ 8355

P cral do NÍumcípio

m

o No\ârs DÂ SILVÂ - OÀB/MÀ 11.095

§TILKER BÀ'rls'lÁ CÁVÀLC^NTI - OÂB/MÂ 6049-Á
Âssessor Jurídico
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

PROCURADORIA-GERAt DO MUNICíPIO DE IMPERATRIZ

Pot derradeito, caso a pretendida inexigibilidade seja formalizada, que

a Controladoria Geral do Ntunicípio, órgão responsár'el Pelo conúole interno, antcs do

ernpenho c/ou Licluiclação de obrigação, verifique e ateste que todas as exigências lcgris

[oram atendidas, principalmente os dados referentes a exclusividade e vantaiosidade.

?rocuraclor-Cl cral Àcljunto do lvÍunicípi<r

11
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PRLFl..l'IllR^ f\I l'N ICIPAL l)[ MPERi\TRIZ
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.I'ERIIO 
DE JTiSTIFICATIvA TÉCNICA

PROCESSO N' 02.2().00. I 05/2016 Fl.I\{l('
tN EX IG tBIt.tDA I)E, N' 07111026 - l'LrN'llr'
ASSL]N]O: C'ON'I-RA]'AÇÀO t)O CANTOR MAITIí]Z,\N RoCI IA

l. tN'l RoDt i(..\{)

L) prescllt(. doeutnento tctrr por tilalidade.iust ilicar e/Lru esclal,.'cer as recomendações

e pontos levantados no [,alecer Jurídico n" l84l/2026. referrlte ao Processtt de Contrâtação Direta no

02.20.00.105/2026-t tJ M lC. ptx inexigibilidadc de licitaçi-ro rÍ'()71l1026-Fti\{lC. ctrjo ob.ieto é a

contrataçào de aPrescntâçiio aÍistica do çan[,r Mi\lll()Z.\N ROCHA' oorlli'nrlc passa a expor:

lun atcnçào ao l)areccr .lurídico n" 181112026 - P(;M. junta aos autos do

processo adminislratir,o n" 02.20.00. 105,'2026- F( 1, os d()cunrentos abaixo lelacionados:

a)
b)

I)ccla[açào tle adeqtraçãri ()rcalrcntaria c tinunceira:

Cc-rtidão de contblnriilade conl o Plano dt Contritçõe; Anual ref'crentc ao

crercÍcio de 2026. sob o código I 50:
( allijo tlo CNP.I atualizado da eutpresa:
('erlidão rlcgaliva dc licitantcs inidôneos;

c)
d)

I:rn relaçiio as cláu:,rrlâs cspseilicas rjas prcrrogativas da Adnrinistraçâo Pública em

contratos admilistrativos sà1l as cláLrsulas exrrbilantes. tlue conlercnt potletes espcciais à

Admilistraçào. como nrotlilicação c rescisào unilateral. tiscalizaçào da cxectrção. aplicação de sançÕes.

garantias, eltre oulras..iusrilicarlas pela suprentar:ia d.r irtcresse pirblieo st,hre o prilado, visatldo a

adequação contirrua às ncc3ssidades pírblicas.
-lais eluLtsulas llodcrl se- clreorrtlirdirs na nrittuta do cotttrattl conl â segtlinte

nomcnclatura: Cl.AtrSt L^ I)trC'lNfA l'RINILIRÂ-D\ FXI I\Ç,À(l CONfliAl'LAt-; CLALISUI-A

I)ECIMA SEGt lN l).\-t)1\s INFRA( ÔF.S I: SA\q ÕllS ADMINISI RA',f IVAS: CI.AUSLJLA

irÉiir.,r tt:R(L.rRA-r){(,.^rtA\l\l)r.r.\r ct'(,\():t't AtsttADllclM,\QtrARlA_-DA
cDS'rÀo E FISC^l.tz^( À() l)o coN l R.\l'o: ('t.,\tlStlt.A Dl:clMA QtllN'lA-ALTERAÇoES,
strprindo assinr u rec',tnrclttlltçiio.

lltrp.'ratriz N'lA. I I de setembro de 2026

( l- R ibeir,: cl. ( :rtr trlltrr
l.rlu ipc rle I'lan('iarlrentr)

t'ii!.inr I dc 1
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r'(rNl).1(.ÃÍ) { ( i-'ItrR,\L I)l: !\l}}l:RA'!-RIZ

FtllilX) i\It NI( lP.\1. Dli IN( l:.\Tl\"() 
^ 

( til, fl'R..\

r:
FiS 1o

DECLARA(:Ão Du, ADEet r,A('Ã<l onq',tu ExrÁnl,t tr FIN^NCEItrl.

Na qualida{e rle ,.,r.ictrackrr ,.le ,-lcs1,c'rrts. l)íl( t-.{'RO. nos icrltlos dtr Quatlro dc

T)ctiilharnento tlus [)cspc:,lrs - (JI)Í) r p:iii, ]l11s.lt rrrlirrrrr.rçào tlt,.lisponitriliútrdc orçantentiiritr

c flnlrrccirs. qlle i1 pltse:11e '.lusltesa. cLtio obieltr u .\llrc'iel)L"rçato art;sliclt dç' \{,'\l{lC)ZAN

RO('llz\ no \icri'rr tia I'rclis da Priria tkr ( irc.rtr. rro r rrlor It5; 2-i.000.0i) 1r itrtc c cirtco rrtil reais).

tem ldctluaçÍtcr orçanrcrrtltria e llnanccirl ,-ont a l-ci ( )rt:rrttt.:ttlátiit .\ntial ( l.Or\) c é ctlnlpativel

c6pr o l)lattç PlLtrianurtl (l'l' \ ) c cotrr a I ci tlc I)ilrtrl,'!'i ( )rtltrtlcntáriiis (L,ll0)\igcntes. nos

lcnn<ls do art. l6- ittciso ll- cla l-ci C'o 1lrl!'l1lelilxr rl" l{)l'1000'

I)eclaro aintla rlie ii dcspcsa pleerrche us rt'ouisiltts exig.idos pi:la l.ei ('orrlplcmenlar no

I () I /2000, especiallrente itqucles con tidos rros ar-tigos i 6 c I 7. pois está abrarrgida pclos créditos

gencr.icos- de lbrnta quc s,.rrnadas totlas as ilcsptsas da ttrssntr espécie. realizadas e a realizar-

previstas no program dc trahalho, não uitrapassatn rrs Iimilcs cslahelecidos para o plescnte

cxeLcicirt fl ttiurecilt,.

Iirrpclatliz - \'1,\. l0 tlc sctcmbro de 202(r

.ltrsó r\r ilrtu óia l)r-rç ir.r .le ('aslrt,'

Í'r't'sitlcntc dii Fundação (ltrilutal .lc Itllperatriz
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'\' 

- - --'/"

I

1
{,/.2/.,



lasl {Do D() \t Att {N ll,ro
PRI, FIi ITIJ R.\ M T, N IC I I'A I. I)I.'' \I PI,]RA'I-RIZ-

Ft ND^( ÃO CLLl tiRÂL l)E l\IPERAl RlZ - F( I

Ft \t)o t \lctp.,rL I)[. r\( E\t t\'() i ct t.rt R^ - ]t Mt('

( -.

Tr5 ,t\\

( EI{.nD^O

l:m cur rr prir.ue nttr ir ortlcnr cio Ilrrstríssirrto Prr:sidentc da Ifundação Cultural

de Imperatriz. ,IOSE ARI§'lA f lllil.{ Pt.ltDtltA l)Fl C ASTRO. procr:deu-se a verificaçâo cltr

aliúamcnlo do obicto dâ colltlillaçiio conr Plauo dc Coutracão Anual. certilico dcvidos fins que

ob.leo do prcscntr' I'roccsso A«.lministrntivo sob o n" 02.20.00.105/2026' inexigibilidade n"

071121126. (jr.ro lerlr por linalidaclc t ( ontrataçalo tlo uantor MARIOZAN ROCHA para

progtamaçâo clo Veriro .la ['rcl! na l'raii do ( acau es1á ctn coul'oltnidade com o l)lano de

f-'ontrataçôes Anual rclerenle ao exercícir) dc 1026 sob ti ctidigo f -i0.

(.ont cstc lirtt e p.rra c()nslirr. l:t\r(i o prcscl'ttc türnl\i Lltl( riti por rnitn

assinado.

in4re ratliz - l\4^. i 0 ,le sctembro de 2026

'As:-,;-

l'r:in1l\lc1

-l
t_ ô.l

It()ll Ii iheiro dc ('an alhtr
('oordenadol de Cttlttrra

l\larrieula n" -l.1.lJtl3-t)

Fundacão Cultrrral dc lrnocrlrtriz - !('l
Rua Bur .lesus- 51i9. arr larlo rlit lrscola l:lisa Nunc.;, baino Born Suce§so. lml)eralriz-MA
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONÀL DA PESSOA JURiDICA

htíps:,soiucor-,s.rec.'ita.trzentia.{:.or.brSerricoslcnpjrevl/cornpr()vilrle

at

/\.i
s..,' .

iil§;""l[iTffi 
coiPR.vANJE óE rNScRrçAo E DÉ arruÀçÀo !i;i:;,;'];'

op PRoDUCOES PIROÍ€CNIÂ É SONORTZ CAO l-TDÀ

op PRooucoÉs PlRoÍEcNta E soNoRrzacÀo

32 30i.01 SeÍv,ços.rc ríganizaqào de l.ra§ ;ô.!lresscs er.ósLc.rs. í€sras

14.22-3-00 - Fab.lcação dê anigosdo vêsluàrio, produzidos eúÔâllrarias e tricoiagens, erceiÔ Úeias
56.20-l-02- Sêrv|ços dê ali@ítáCãopára êvê.tos a.êcetrcanr -bult
59.11 1-ol , EsIúdios cinêroroqráÍc o3
59.11-1{2 -Produçáo dêfirres par. publrcidade
5§.11-1-99 -Ativid.dêsde p.oducao cimBatográliQ, Je uidcos e dê prô§Íâmâs de telovÉão naôesp.cificãdas

77.29-2-02 - Aluqúêl de móvêis, uteNihos ó aparotho. {iê !3c tloôêíico e Dêssoa li insli umêntôs mosrcais
77.32.2{2 -Aluo@l d€ ândaifts
77,39-{}-03 -Aluguêld€ palcos, cobêrturás ê odÍas estrutu.as de uso tempotáÍio erccl! aídriíE'
90 0l -9.02 - Produção úusical
90.01-9-0G . Ativldá.l,es rte sdoriaçãoe n€ ilum'íaÇic
90 ol-9-99 - Àrtes cênrcás, êspêtáculôsê dlividadas.d 

'plcmenlar.s 
não !spe.írad

95Jl'8'00 -Repa.açã.e hàíúlênção de complnadorcs e.i. ülurp.mnlos pêriÍúims

I .ór.rir a ú tm -&i,:1! ii:a .i,, a

206-2 ' SocÉdad. EmpÉsaria Limrtada

-t

'i:..
65 916490 PACrlRl

DPPROOJCOES2O@GÀIAIL COM

Aprovâdo pela lnstÍução Normâliva RFB n''} 2 11s de 05 de dêzembÍo de 2C22

Êmitido no dia íí109/2026 às 10:14:04 (dâtâ e hora de tsrasilra)

lolI I I '09 201(r. lít : I
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CERTIDÃO NEGATIVA DE LICITANTES INIDÔNEOS

O Tribunal de Contas da União certifica, em 1110912026 às 10:15, que DP PRODUCOES
PIROTECNIA E SONORIZACAO LTDA, CNPJ: 35,691.925/OOO1.OO, NÃO CONSTA NO

cadastro de responsáveis declarados inidôneos para particlpar de licitação na Administração
Pública.

fl O qr" significa não constar nesse cadastro?

Significa que não há decisÕes do TCU que impeÇarn a pessoa de partictpar de
licitaçôes no âmbito da AdministraÇáo PÚblica.

O cadastro não inclui:
. Responsáveis ainda não notiÍicados sobÍe a decisão;
. Decisôes ainda não transitadas em julgado; e
. Decisóes anLrladas ou suspensas pelo TCU ou pela Justiça

Base legal:

Artigo 46 da Lei B 44311992 (Lei Orqânica do TCU)

. O trânsito em julgadr-i lnarca uma clecisão como não mais sujeita a recursos com
efeitos suspensivos.

Certidão valida até 7111012426

Qrrer confirntar os dercios" A.cesser lt . '

com o códiqo PPWI202609i1ltl153'1
irii.:., I .;',i l.- , ., 'i r. i



] , ,S

ES rAt)í) tx) u A R,\\ 1t.-\o
Pltlll.Í:l1 Ulr.\ §ItrNI( lP\L l)[ ll\IPEIt^'IRIZ
FtjNt)AÇÂ() ( rIt.It'R.,\t llli !MPERAIl{lz.

FI NIX) MT NI( IP,\L I)E t\( I \ II\'O À ( LLTI R,\

AI i t()l{lZA(lA() PARA ('()NTRÂ Í'.irÇAO DIREl A
l^r..72, vlII. LEI }'EDl,RAL 11.133/21)

DÂIX)S D0 PROCT,SSO

N'PI{(.X'trSS()Al)\llNlSll(.\'l'lVLr: 01.10.00.105'1016

'U ' PqoCl SS( | l)l ( ( )\ I l.l.\ I \( \( r: {} '. 'lr.

MOI)Al.tt)At)ll: l\l:Xllllllll ll t,\ I)l:
OR(iÀ()GlrR!:N(.1,\i)()R: lrl,Nl)L)i,1!r\lC,ll',\t.Dt I\CINllV()À

ct t. l{ trA
()BJt.i'o: AI'}RLSIINL\( À(r ,\li I isl l(,\ I)t: M,\RI(),/AN

Rot l lr'r

VAI-OR ES llNlAIX): It\ 15 1)ll().01) (r ittt,,'c cittc.r trril rczris)

CONSIDf RANIX) quc a docurncntaçàtr e infirÍnuçrjes colaciouadas llos íIutos do;trocesso

adninistrativo sm cpíg,raÍi'. c conr l'urrtlanrento rro l.ei l.1.li l/2(,:1. Art. 74- ll - lnexigibilidade -

Profissional do Setor Arlístico:
CONSII)nRANDO rcstott-iuslilicird{) a fitzào (lc eslolha do conlratâ(lo:

CONSIDE,RA|iD() llc,ru dtrnorstrâdo quc os prcçoi prâticad()s pelô conlrattdo sào

compatíveis conr os pr;cos di. tncrcado.

CONSIDIIR,\Nl)O t;rrc,r conlratado cunrpre pi\)r:inr€lltc os leqttisitos tle- halrilitaçào exigidos

ng Tenno dc Relcrôncia. bcm conro sua Pr(rp(rsÍir ( rrnrcrcial atcnde as espccilicaçt)es do ob.lclo

pretcrdidrl. c:

CONSIDERANDO l tnênilêstirÇào lirvc,r;ivcl dr', irilriio dc âs:rsssotârner to .iurid ictl. qtranto ao

atendinrcnto dos reqttisittt: eligitlos parlr a I)rcsenle e()lll lrtaçii():

APRO\'() o lenntr du I(elêrincia. Vlirrrrta ,.l1r ('\)nlra[]. ir jtrstilrcatir:t pâra dispensa da

conÍ'ccção do Eslutkr Iccrtico Plclitninar c.ltrrtifiçatila (la ( ontrataçà(). e:

AUTOIiIZO a INtrÀlClBl l.lDADt: n'' 0 /lil0l5 Fara Aprcscr)taçào Àflisticír de MÂRIO1.AN

ROC I lA na progranraçào do Verirtr da l'r'cÍ.s rla Praia rlo ('acatl. rlos termos do t-ei 14. I 3-11102 I . Art. 74.

II - Irrexigibilitlade - l'rolls'siorral tkr 5ç1or Âr1islicrr. çrrt:lirrttte PRO('ESSO ,{l)N'llNIS fRA llV() N"

02.20.00.105i1026. crrjo iontrataçà0 dir'\ e rit ser cclcbltila conl r cmprerlr DP PRODUç'Ôtis
plROIF_CNlA l: S()NrlRLZ,,\('\() I-l I)\. Inscrir,rno{ N!}.1 ;ohn'--i5.6()I.915/{)00I-00. localizado na

Rua ('astclo Branco. ll-15. Uacrrrr. Irnpcratriz \1.\. p.,r'intcr-ntódio de setr reilresentante legal. Senlror

DIECO PEREIRA Al_ENC^R, inscrir,r rrr.r ( Pl. sob ir" 60t). 165.:i7l-57. R(i sob n' ]i2367620020

SSP/MA. A co tratâÇão t(.rá \eu \:il,)l xl,)t).rI Ii, irrprrrtr: iic l{S 25.000.00 {\ inte c cinc() trril r-cais). em

conÍirrrn idadc c!)rn l p!arpostl, aPrc:iclltsrln.

Inrperatriz MA. I I tle setcnrbro dc 1026

.losé,\r'intirlhéi (rflJii.t (lr ( astr r)

l'rt-sidcnte rla l ttndaç ( rritrrral tlc lnrpcratriz
(iestor do F,.rr:tkr Mrrnicipal ,-le lrrcctt(ivo i't ( tilttrra

Itrrr.lt h1L:rr,r'ip,ri .icln..r,lr\('riI ullr:iJ II\ili I \l'.1:lt).r'ill l{ll (ii)l')l-19

lit,r ll,rIl l-'ilr'. iS() \ llrrir ll!1i,. lrlll'Lr llli/ _ \l \
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Ato que autoriza a Contralação Direta
no 071/2026

ã>

t-'t12

l' 3 Entrar

H EI

r,

4s,,.

EI

órgão/Entidade: , ti. .;,1: ,t ;t. r :, : i. ,; r.' 'l i; :

Unidade coinpraclora: l,ll-\ r ,r : a-r i ,: r i r'. LocôLidadêdaUnidad€".r):r;ll'//llA

Órgão,/Entidadê suil-rogddo. I i, i,ti ::',11) Unid.r,.ie colrlpril.lola sLrl)-rogad'l: r.r-) rl'-r1:'.r-l(l

Localidade da Unid§clê sub-rcg,td:r ". . 1 -' r',r

Modaliclade da corltrataçáo: r-. r i).,r.,ij Amparo iegail r ] -L'.rI',ri...i: ,'l ll

Tipo: Âk.qi.,r,,rilrr'rir ,'1, i:,ir r r'i. l.. Mo'.j(r de disputa I'l: , iiÍl rL,l Rêgistrc de frreço: l'i;,o

Fonte orçamentária: t,lêr r-1i,, I r ii ,

Data de divutgaçáo no PNCÉ' 1Il:l '.'Ír.r Si .t rciio; ',1 i r'.r"'r\:

ld contratação PNcPi rrL:.1'ri,i):,1 i,.ril : ,"( i.:,' l::r Fcnter : 'Lri'l ji:'-l ri-ÜE:: if''1 I lliioi ( rcl'r' i i uA

Objeto:

Âpr.)sÇrrl,t(,:ar,rrlr. r_'ii L: - . i . ''ll _ . l.a-. .. Jlr':t i;r! rr'i'lr'

a_. ic:ru

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

Ps 2,; OOC (\l

VALOR'I()'ÂL HOMOLOGADCI Dí\

COMPRÂ

Itens Arquivos Atas cie RegistrL.i í,ie .)reca . ú.ri íat'Lo'r.' tr'l ríj( íillc):. l-listÓrico



111A912026. 11 32

Status do Objeto: ir'rroíi'lata:r(r i,: /rr':r

i Í'15
1

\. i\s

' Jo 
'l

Ccíl tro

NúmeÍil do
ProcedrínÊnto

Ano do Êrocecrnre|.t.-

Tipo de Ê.t.ei r,reil.

Núr,reío da Prríjtisr;o

Anc d(] Prccessc

Data Publicacá(r

Fu nda mont._jCn(l

Criterio

FinalidaCe

Regrme Er,] j!,:.ro

Obleto

CPI da Autoí.i?de

Data Sessár'

Valor EsIm.rdo

l'l

.: . I il I i ,

i,,

blob:httpsl/sinc-contrata apps.tcema lc.trí:10-rÍ78 )7-115 4b74-b 1é'j-É704940d7:'c'

,,í,;>
/ ir- ;','l

I
I
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Sexta, LI de setembro de 2026 VOL: 1 | Ne O
rssN 2764-2240

atribrriçôcs leglrs ql)c lhc \.ro ü()nlcj ilas
(ONSIDIRA\Do o ticrcr drr'\Jr]rrnr.lr.i\ilo I'r.rbli,., rnr

acompanhar c llscalizlr rt crccuçào rlo uollll'itt\) [lllrl
vcrificar o r!rlll)rinlr:nto da',lisllLr'rçi.-r. a()ttÍialrl.lis.

tócnicas c a(irrirlisllnti\ us. lrrsc!',t!tirtr(lr(),:ttlrltiitrrr-tt1,,.1t,
obtigaçõcs nc le prcr i\lr r!- rrlalt sr\ !' .lL:i,:tlo.r,, ',l.icLc. ir::,.,t.
talor c contliçi,cs crtithil'tr'rdls ür1.,)n l,nl:i,l.r,ll,,,lrr,,,rr-t
158 da Lci n'' l{.ljl,l l. crre e-.trtbeleci l oht iStor i.,lrt.l:
crD desigDnr \rr\ i!lor rrrr ctl4rru1l.td,, pirbilc(t (!,lll{r ll irirl ,l(
conlr|tto\ irdnrini\triilr\(\\. t O\SlI)lit \\IX) a atiirrlrrtlL'

d() Oc{l(,r c liscal rle t,rnlt aios lrrirrt irr r.l rittrv' r. irrrl vtt lililrl
.l ar)lllr, -1ll(l.lr'( rlr'. \r'l\l(, t ,'rr r''lrc,,ll, lr'r,r !(rl'r il

cspcciircltçric. e,rntrutttais e lc,rnllriinhlrr.' 111;-1111'gnl1,r .l1'

uontrutada. l(,nrarrdr) :ts rrcrii.l.tr t.,:t:.'irt i.l\ l)ll, ii .r

cunrllinlcnto rlo ()btclo eonlt.lliltil). liltitrsl\c (lllanlo ir
penalrda(lcs cilhi\(ls. dc ai,lidt, cltttrl ,'.lll. lil\ I drI,rl
n" lJ.l-l.i ll. RIrS{)1.\'t .\rr. l ' l"t,ir,, lt' r, rerriir.rt.
('HARLI:S DtrOt.lvl IR,\ Sil.\À. VrrtIi.ulrrrl'i6rl'j:t'L':v 
comogesloÍ.cDornearoserrid(,rWl Sl i:-r' \l-tr\ANI)RIl
SARi\tENTo I'A( À(l AL \lF-lt) \. \l,rl|cLrlti J, fii-lli: 1.

coDro fiscal da úLnllraltr. irllL,l !!51('rl.i(r Ilalil -1',liltl
acolllPanhanlcnlo. lisclrliz.rçio e ar irlilLr ilr I r l,r '''lr'cttçir ' 

I i r'

c()n1tit1()s dbui\i): il) ( (,nll,rto tr" Í);li li):6 \t1rúri.lrL :- .L'

artística dc \1-\ltlO,/A\ l{()( tl.\ nI I}r,,gtiinlir(-11 (l('

Vçrir) dn PÍcli da pt'lia tlo crl.:Lr \rl. I - () Cjcsl,rr r'

l'isçrl dc (liJntratr) J.lio l.sll.rr:iii\ci: irrl:.r Il,!'liir'.!r i'r.J

contratâJols) t lclitrpclahoa t'rtcrrt;,ir' k oi'ici,r Irlctt !.1U.

rlredianic a criccuçii{) (lxs lLtiil(Ia,1.\ l!,] oriell lçir,
t'rscalizaçiro e coritrol!r. rjer''tr,lL, .rlii,llL i)i..(l

,nittur.ir.r.lr|lterr'i ,) (\,tltft tj, \' ,!1.!,rr.i 'l IJlltl. rl'

coopcraçicr. rllt)riln(lr) !lll l(!i:11" flirlr'tt' to(ltr. rr:

ocortcncrrs raiâçi,rlll(lrs 11 5111 ç1çç11çrirr: lli C'rnir:'icr'

suas alribuiça)us c iuspoisirbilitilr,les l)Jrô (' c\ürcielo llils
rlividadcs dc Ilscirlizauiio. Ili r ( )11:. f'.li rl!lrrosillrl.llr{c
os pri»cipilrs l,: ais c.'li,."s arll r.r,(l'lJ r:i.llr)!' ilrcralrl.'rr il\

suas âtrihuiçôe!. llgill(l(r c()ln hilnspi)rillciii ll() d(saDlllalllli,
das suas ali'tdade!: l\ ) (L):tll(-ci ,i ilrlclr'n tü{'i {1'r

\7 Co traio. beltt aonlrr !]\ irlsrtlrrrlalr.(,r q,rc ,r rlc l,lll ! ri:', lll.

conroo l.clital cscr.Lsrnc\,.i. I\'l lr /\lrrcia]lllll.
periodicantcnrc oLr qrln(lo sllicita.lo. r(litl(rr i'l
circutlslilttcill(lo de- .rcon rpilr ltl,r' ni,' ,il cricLl,,lL' '!ir
rctriÇo. da clltl-clit d(r lllrrlcrinl dlr tl ,l,ultt qt'r dcret'J ret

inslrtrido conl rc!:istl(r\ a ilarltllis (loclrlll'lll(rs irroh:)l('i r('\.

qtrlnrl, l.rr r' . t','. \' I .\"r::':t.r. .' 'l' . .lll')l i. " ri"
intcgral cils otrligrrçô.s (oirli.rlrl'lL' .r':rrnritilis Ir' lrL

conlràtada. \il) tirr. a,llirrhirr x\ Litr('\tatrr (lrlt

ultrcpassiircnr siill: allrblliioc\.!.) (,r):lriI iii) ! Lr ]ll:lli) \ lil
( ontrolar a cÍitrr iila,l! a, clirt.l lri. a\ rc'.i(_.'.j,1',s \ei, -tr-
enl cstlila t)h\irr'\ iilli.iil llo c:illl'':l,ll,i r l') !'rirlr 1ÍL'

l(.p(clill'JçL'\'\ r'\, 'l'l ' !r "rrr" ':

de evsntuai\ rieios. ir:rp.rilrtrre\. (l Iicirrl(r:r\ . ''rl
omissões quc corr)iat|rr -\ri l ll(i(-ln :t i1'\jr dc('!f r r1')

Íictm dispcnsari,rs clc \tlâ\.lll\ l,lil(lJ , tl' ni rl.:nr lroi (llii: rrl

quc csll\crclll iL icr\ r\o dil iisrlxiillilçi, i;i:, '("lrilrl('\ \rrl

,1" l:sta l)otlrriit arltlir cllr \ l!(ri rr,r .i.r .r .i,, rli ! i1\:io:l1r'11

.lo\( .\írli rtriin I'.rcir.r dc ( irilri' Prfsiíl.rrte ila Furtdaçào

t Lri rtrlrl ,lr: iitri-çrlttrz
l\!ltti, ri ) ir' ( i' rt,lt' íitr1tt,' tt ( ,111\tllb'

, tt t ,._ l, , ,, ,,Ífl.
, t . . .. , {r/r*/

l,t\ I tt r't () Dr. Cr )\-l ltA l o
L\ t-R.\ to l)u ( (r\-''rR.\To N'll.82i2016

ll

arli)
Àsr,J-à'
.crllLX I l{/\l-(r D[ ( (,)\ ! RAl( ' \ t)S] lt)lô. rtrsin

I I (i,)il0lí. ()biülo \t-r-ljs.'rll,r;i,,rflístic.r da lJ.{RIOZ
L ,ti .:L

.irr ir.r ,tir,, n

:

li, ir.,,.i,' .r' rj-i I lr)lô , i \Tl{\l-\Nlli: l'undo
\:1, r,.lu.il .i.. Iilc.rrrr.!\, à i-t.,Ltr. I I Ill( , ( NI'.l srth n"

1., (,,\l \l .l)(r ll'l'l{í,1)l (()l S

|lit.l,) lI 1 )lr\ 1 \( 'Nol<17 \.-..\.r ) | l'D.\. ( \l,.l,CPl. n"

i:, rr)l ( l: {rUrll 0l.i \i,loi t,rob,l: li\ 15.()íl().(i0 {\inle e

,:inL,r rr,it'..,ii). \ i,:,niiI lrri. al l l Jr 5ilcnrlno \lc 1016.

\ r1:rrri.r Fr:,rl i, ,1,'ri,i\frti ,'o ( l1)'6 .tosl \rlttrathcia
t)art.rIr: ,i.' i'lr.lf(, I'resrdcrir: ,lr Irt ndrtl,to ( itllural dc

rirrr,r rrrr , 'rrr.fr lirl i\1 \. I , scl,r:rr')rr) dr' l()f6.
' í , r,r il i, )', l. | .)tttllú

i | )ttl tt \' )t )t)lt l)i. t l l.l t R)
i t . i.,..,1,. ,,, :,i )i\ rt't l.tlltll.tt)t)1

F.\'l R,\'l O t)lt ,\U.l0RlZ\Ç.i()

ti\ lR.\ l() l)la ,\r. Í'ollt7-,\Ç,\() l'.\R,\
a ()\ r rt \ r \( Âo r)lRu-l \
\t l, r,(l/ .. \( l.\11..\ ( r) t( i, \' \() 1)lRI-.lA

lNlr\i(,ltlll lt)\lll D' 0-: lili,l6 iarir Aprcscntilçiio

r,rllsiic,r dr NlÂltillzlr\\ l(()ttiA lt proelltnràçrio tlo

\'ei.io,,r Í'r':1. .:a nti,i.t Ll,, cir.itú- rlos tcr'rnot Jo L-ci

I1.Ii.' -lírl1..\rL ll. II- Ir,:riS,l,ilirilCc Prolissional do
':1.1, r lrli!1rr\r. ..)l)iL'nllr l'lt(XlESS0
\l),.ti\l\tR,^, IJ\{) \.. ()l l0 r) t('5 lr):(r-íiLrl\lT( A
crrrr,rl.r..l( tJiri \:(r \3lol .th,l :tl lLo inuorl. d. RS

l-s (lrí).()[r(\irlc('crncrnlil i.]isi Itripetatr'iz \li\. I I dc

\clr li)r,) (1. l0lh. .lLsc .,\rt,ni,,:tcil, ['crr'irr dc (]astro'.

,,... LI..l..- .. LI,,l r. r,, ( rrhr 'll ,. lrr, rel..r:rrz
I'tt1'lt !, ) 1: t ittt») liil\tt'tú (itt\tlh"

{-t )Rt r \tLn)R!tl (l-!IIR.l
( ; n t 1 tj:ttt. I,t i:.\t:,ttti!:t):nttQllllt)qll\

\o'I'lFl{ Àí:À()

\{. ) i I tiir 1.í- i{) l'.x.] l{À.lt Dl( l,\1, I)l: (loBRANÇA
'\" (, i l,rlr. sl'-l \L(;o,\!.'i
'\ír I i, \\' tl: )l|\l(lil'.()i,Irll''Itt-lt,\lRlzll\IA.
l\r,r trtrrr,.il', -,, \ tilct .1,: (,rrl:rr,lc ,lt ('obrlrnça

',.1,. ,,..,. ..r ,t { ,. r i , ,l i, .,,; Sccr,,taria N'lrtniciPal

,.1. Lu trrri. . (;-:rr'i, O crll( r:.il;.r 'il-l /\Z(iO


